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 RESUMO 
 

 

O caso das nascentes do rio Subaé, na microrregião de Feira de Santana-Bahia, é 

um dos exemplos significativos do quanto as investidas, propagadas como 

indispensáveis para o desenvolvimento de uma região, podem, contrárias aos seus 

discursos, aumentar com o já crescente quadro das desigualdades sociais. 

Tomando como referencial teórico os estudos de Capra, Santos, Leff, Freire, 

Gadotti, dentre outros, e como objeto de estudo o trabalho desenvolvido pelo 

Colégio Santo Antônio, em Feira de Santana-Bahia, procuramos investigar quais os 

impactos, junto às comunidades escolar e local, do trabalho desenvolvido por este 

Colégio a partir da difusão de práticas educativas baseadas na problemática 

ambiental. Durante este estudo de caso, empregamos um conjunto de técnicas que 

incluíram entrevistas semi-abertas, aplicação de vinte questionários, consultas e 

análises de documentos, além de observações diretas das situações.  A 

investigação teórica e o desdobramento desta no trabalho de campo nos levam a 

resultados reveladores que apontam para a existência da construção de um 

processo, ainda incipiente, de envolvimento da comunidade estudantil do Colégio 

Santo Antônio no trato com as questões ambientais. A pesquisa constatou ainda que  

pouquíssimos setores da comunidade feirense adotam posturas mais críticas em 

relação aos problemas ambientais. A construção do envolvimento das comunidades 

escolar e local se revela um tanto lenta dados os obstáculos enfrentados pela 

instituição escolar na disseminação de suas atividades educativas de cunho 

ambiental. As barreiras resultam da desinformação das pessoas acerca dos 

problemas relativos ao meio-ambiente, mas, sobretudo da construção de 

concepções difundidas ao longo da história e que primaram por dicotomizar a 

relação homem-natureza, subordinando esta aos interesses daquele. Em razão 

disso, entendemos e recomendamos uma melhor sistematização dos trabalhos bem 

como a articulação de parcerias com os poderes públicos, associações de 

moradores e outras instituições, investidas estas que poderão se traduzir em 

incursões mais propícias no combate à desinformação e às posturas predatórias do 

homem feirense para com o seu meio ambiente.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação; Meio-ambiente; Escola. Comunidades.  
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ABSTRACT 

 

 

The case of the sources of Subaé river, in the microrregion of Feira de Santana – 

Bahia, is one of the most meaningful examples of how much investment, propagated 

as indispensable to the development of a region, can, contrary to their speeches, 

increase with the already growing table of social inequalities. Taking as reference 

point the studies of Capra, Santos, Leff, Freire, Gadotti, among others, and as object 

of study the work developed by Santo Antônio School in Feira de Santana, we intend 

to investigate which impacts, next to the local and school communities, of the work 

developed by this school from the diffusion of educational practices based on the 

enviromental problem-solving. During this case of study, we use a set of techniques 

which included semi-open interviews, application of twenty (20) questionaries, 

documents search and analysis, in addition to direct observations of the situations. 

The theoretical investigation and its development in the field work lead us to 

revealing results that point to the existence of the process construction, even 

incipient, of involvement of the school community of Santo Antônio School with the 

enviromental questions. The survey even noticed that very few sectors of Feira 

community adopt more critical attitudes in relation to enviromental problems. The 

construction of school and local communities involvement reveals a little slow given 

the obstacles faced by the school institution in the dissemination of its educational 

activities of enviromental mark. The barriers result from people uninformation about 

the problems related to the enviroment, but especially the construction of 

conceptions diffused over the history and that primed for dichotomizing the man-

nature relationship, subordinating the nature to the interests of the man. Because of 

this, we understand and recommend a better systematization of works as well as the 

articulation of partnerships with the public sectors, residents‟ association and other 

institutions, investments these that will be able to be translated into incursions more 

conducive to the combat to the uninformation and to predatory attitudes of Feira 

people to their enviroment. 

 

KEYWORDS: Education; Enviroment; School; Communities.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

A confirmar-se o conteúdo de determinadas reportagens veiculadas nos 

principais órgãos de comunicação ou a veracidade dos dados e análises 

apresentados por estudiosos da questão sócioambiental1, a destruição dos recursos 

naturais estaria a acelerar os momentos finais de nossa existência ou a antecipar 

aquilo que Gadotti (2000, p. 31), considera como a “era do exterminismo”, uma era 

caracterizada pelo descontrole da produção industrial que estaria a comprometer 

toda a vida no planeta.  

 As conseqüências da atual crise não estariam circunscritas a determinadas 

áreas do globo terrestre. Pompeu (2005, p. 4) confirma a inexistência de limites para 

a manifestação da mesma ao afirmar que, “no Pacífico Sul, ondas gigantescas 

atingiram as pequenas ilhas de Tuvalu”, sendo que, num parágrafo posterior, é 

ressaltado que, “do outro lado do planeta, os inuits, antigamente chamados de 

esquimós, estão vendo desaparecer o gelo e aparecer insetos”  

 O recrudescimento da problemática ambiental tem levado especialistas a 

apontarem a Educação Ambiental como um dos instrumentos que pode contribuir 

para atenuar com o atual quadro de degradação vivido pelo planeta Terra. Em 

razão disso, há um grande incentivo no tocante à sua difusão nos espaços formais 

e não-formais, bem como na mídia, e em cursos de extensão (GUIMARÃES, 2000, 

p. 16). 

 Como profissional da educação – professor regente do ensino 

fundamental/médio de duas escolas públicas do interior do Estado da Bahia – 

portanto convivendo diariamente com inúmeros problemas resultantes da má 

distribuição da renda, inexistência de políticas públicas que venham atender aos 

reclamos da maior parte da população dos municípios onde atuo, corrupção, etc., 

aliada à gravidade das questões dos recursos naturais, bem como ao tratamento 

dispensado pela maioria das instituições às mesmas, tenho percebido que nessas 

as atividades denominadas de cunho ambiental ainda se mostram bastante 

incipientes e reducionistas.  

                                                           
1
 Guimarães (2004) ressalta a necessidade da utilização do termo, ainda que em desacordo com as 

normas cultas da língua, em razão deste apontar para a superação da tendência fragmentadora, 
dualista e dicotômica.  
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Incipientes, pois têm se limitado à promoção de trabalhos estanques e que 

abordam ainda de maneira muito tímida as questões concernentes à problemática 

vivida pelo meio-ambiente; reducionistas, pois na maioria das vezes as abordagens 

se tornam específicas a determinadas disciplinas, comumente biologia, ciências e 

geografia.  

Influenciado pelos fatores acima citados, motivei-me a pesquisar e descrever 

os impactos resultantes do desenvolvimento, pelo Colégio Santo Antônio, em 

Feira de Santana-Ba, de práticas educativas baseadas na problemática 

ambiental. Para tanto, optamos por trabalhar com o Colégio Santo Antônio (CSA), 

uma escola privada, pertencente à Ordem dos Frades Menores Capuchinhos, 

portanto confessional, e localizada no município de Feira de Santana-Bahia, distante 

120 quilômetros da capital baiana. 

 A opção pela instituição se deu em razão de a mesma ter desencadeado em 

1998 um projeto em defesa das nascentes do rio Subaé, localizadas em áreas 

pertencentes ao município de Feira de Santana e que, devido à ação do homem, ao 

processo de industrialização que tomou conta do município a partir do final da 

década de 1970 e à expansão demográfica, dentre outros elementos, encontram-se 

bastante degradadas e próximas a serem completamente aterradas.  

É a partir dessa experiência que caminhamos em direção a algumas questões 

que nortearam o nosso trabalho, quais sejam:  1- Como se caracteriza a construção 

da crise ambiental ao longo dos tempos? 2- Os trabalhos desenvolvidos pelo 

Colégio Santo Antônio, junto a seus alunos, têm produzido resultados? 3- Como o 

Colégio tem atuado no sentido de não limitar as suas atividades de caráter ambiental 

apenas ao seu espaço institucional? 

As questões acima postas se revelaram como escolhas que orientaram o 

percurso da investigação. A primeira delas é mais abrangente. Já a segunda se 

detém de forma mais específica ao recorte selecionado para objeto de estudo, com 

um caráter mais restrito ao espaço escolar. Na última delas, mantém-se a 

especificidade, entretanto muda-se o foco que passa a ser a comunidade extra-

escolar atingida pelas práticas educativo-ambientais do CSA. Para atender à 

primeira delas, recorremos aos estudos desenvolvidos e que mostram a existência 

de um processo de degradação ambiental ao longo da história humana.  As 

respostas para a segunda e terceira questões acrescentariam às pesquisas 

bibliográficas as análises documentais e outros trabalhos de campo. 
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 Decorrente dessas inquietações é que delineamos como objetivo geral 

investigar quais os impactos, junto às comunidades escolar e extra-escolar, das 

práticas escolares baseadas na problemática ambiental desenvolvidas pelo Colégio 

Santo Antônio, em Feira de Santana-Bahia. 

Dar conta desse objetivo geral implicou em constituírem-se tantos outros mais 

específicos. Privilegiei os seguintes: 1- Historicizar a construção da crise ambiental 

ao longo dos tempos, com ênfase para a degradação do rio Subaé, elemento 

impulsionador das atividades em Educação Ambiental do CSA, em Feira de 

Santana-Bahia. 2- Descrever como se efetivam, junto a sua comunidade escolar, 

algumas das práticas educativo-ambientais do Colégio Santo Antônio. 3- Verificar 

como a escola tem estendido o seu trabalho em educação ambiental a outros 

setores externos à Instituição.  

Definido o recorte temático, inspiramo-nos, para desenvolvê-lo, numa 

abordagem de pesquisa qualitativa, por considerá-la abrangente, ou seja, a mesma 

exclui dos seus métodos análises que reduzem a realidade pesquisada ao 

funcionamento de leis gerais ou que as enquadrem numa concepção solipsista de 

ciência. A utilização das abordagens do tipo qualitativa não implica, conforme 

Richardson (1995, p. 30) “que a pesquisa quantitativa seja inútil. Significa, 

simplesmente, que há domínios quantificáveis e outros qualificáveis”. 

Considerando-se a proposta de pesquisa utilizada bem como a realidade 

selecionada para ser invetigada, caminhamos em direção ao estudo de caso. A 

opção por essa modalidade de pesquisa é consubstanciada pelas afirmações de 

André (2005, p. 29), de que a mesma se constitui numa estratégia de pesquisa que 

permite a compreensão de um caso particular levando em conta seu contexto e 

complexidade. Ele tem sido bastante utilizado em nossa realidade pelo fato de 

recortar, de maneira bastante específica, uma situação, desenvolvendo daí a 

investigação sobre a mesma.  

Feita a opção por uma abordagem de pesquisa que estivesse mais implicada 

com a realidade estudada, procuramos a Direção do CSA, na pessoa do Frei José 

Monteiro Sobrinho e, de posse de uma carta elaborada pelo Programa de Mestrado 

em Educação e Contemporaneidade da Universidade do Estado da Bahia, fizemos 

ver ao mesmo o nosso desejo. Fomos encaminhados à Srª Maria Lucilla Ferreira de 

Pinho – Coordenadora Pedagógica do CSA – que se colocou à disposição para 
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agilizar os encaminhamentos e procedimentos necessários a algumas fases da 

pesquisa.  

A partir daí, criamos um calendário de visitas que, inicialmente, tornaram-se 

mais intensas, sendo feitos contatos semanais, mas, com o passar do tempo e em 

razão da coleta de dados, diminuímos a intensidade. A elaboração do calendário se 

mostrou necessária em razão das próprias atividades cotidianas da escola ter o seu 

prosseguimento natural, com cada profissional desenvolvendo as suas aulas, fator 

que não deveria ser modificado em razão da nossa presença.  

O contato com um vasto material sobre a Instituição e suas atividades se deu 

através de pesquisa documental e bibliográfica. Para tal, inúmeras visitas foram 

realizadas às dependências da Biblioteca do Colégio. Na mesma, os préstimos da 

funcionária Aldejanne tornaram menos dificultoso o manejo e consultas a fotos, 

vídeos, catálogos, revistas, exemplares de livros, etc.  

A análise do material fotográfico nos possibilitaria outros “insights”, levando-

nos a novos questionamentos, muitos deles feitos à própria bibliotecária que, em 

razão de já estar há algum tempo trabalhando naquela Instituição, acabou por se 

tornar uma rica fonte de informações.  

Percebemos que a Direção do CSA tem registrado sistematicamente os 

eventos ali realizados, inclusive, nalgumas vezes, recorrendo a equipamentos de 

filmagens resultando na produção de vídeos-documentários, dentre eles o que 

retrata a visita dos índios Kiriris àquela instituição. A análise desse tipo de material 

também subsidiaria a nossa investigação.  

Paralelo a este trabalho de análise de material escrito e fotográfico, 

desenvolvíamos observações. Percorrer todas as instalações da Unidade Escolar, 

por exemplo, propiciava-nos perceber o cuidado com a vegetação, aquários, nichos 

de animais, economia de água, etc. Na ante-sala da Escola, onde fica instalada a 

recepção, muitas foram as vezes em que ali permanecemos observando o 

comportamento dos alunos, buscando encontrar nestes indícios de uma formação 

com caráter ambiental.  

Fora dos muros escolares, procuramos visitar pessoas da comunidade do 

bairro do Subaé bem como de outras instituições que mantêm uma parceria com o 

Colégio Santo Antônio quando do desenvolvimento de suas atividades. No bairro do 

Subaé, o nosso contato foi facilitado por uma das diretoras da Associação de 

Moradores daquele logradouro, a Srª Marizete Ferreira da Silva que concedeu-nos 
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uma entrevista na qual relatou um pouco da história da degradação do local bem 

como a incursão protagonizada pelo CSA naquela região com vistas a discutir com a 

comunidade os efeitos decorrentes daquela situação.  

Seria ainda através da diretora da Associação de Moradores do bairro do 

Subaé que visitaríamos algumas das inúmeras lagoas que formam as nascentes do 

Subaé e que se tornaram inspiração para o trabalho da instituição escolar feirense. 

Convidados que fomos, tivemos a oportunidade de presenciar algumas atividades 

realizadas naquela comunidade e que procuram alertar a população do bairro para o 

problema da degradação das nascentes do rio. Num café da manhã realizado às 

margens das nascentes, por exemplo, procuraram-se criar situações que 

envolvessem os habitantes do local e representantes de outros municípios que ficam 

localizados no entorno do rio, como Santo Amaro da Purificação, São Francisco do 

Conde e São Gonçalo dos Campos. 

Como uma das primeiras pessoas da comunidade do bairro do Subaé a ser 

convidada para fazer parte do projeto em defesa das nascentes do rio e por ser uma 

das moradoras mais velhas daquele bairro, seria a Srª Marizete a responsável por 

nos descrever como era o local antes das construções de habitações e unidades 

residenciais e como ao longo dos tempos foi se intensificando o processo de 

ocupação daquela área por complexos industriais e habitações populares. 

Ao acompanharmos algumas reuniões nas dependências do CSA, realizadas 

com o objetivo de se debater a implantação de Comitês de Bacias, tivemos a 

oportunidade de conhecer pessoas da comunidade local e representantes de 

instituições que estão se envolvendo na discussão das questões relativas ao meio 

ambiente no município de Feira de Santana. Uma delas seria o Srº Pedro Paulo da 

Silva, responsável pela Fundação Ecológica Buriti (FEB), uma entidade sem fins 

lucrativos e que foi criada com o objetivo de, especificadamente, tratar dos 

problemas envolvendo os recursos naturais. 

A partir da observação de algumas das situações, como as acima descritas, 

além da análise de documentos e aplicação de questionários junto aos alunos, o 

caminhar exigia a necessidade de se fazer uso de outras técnicas que contribuíssem 

para a coleta de dados. O recurso das entrevistas foi o mais utilizado. 

Seguindo as orientações de Ludke e André (1986, p. 34), “o tipo de entrevista 

mais adequado para o trabalho de pesquisa que se faz atualmente em educação 

aproxima-se de esquemas mais livres”, portanto, resolvemos desenvolver as nossas 
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sem ter que pautar-nos pela rigidez de perguntas e respostas que devesse ser à 

risca obedecida.  

A opção por um tipo de entrevista mais flexível não significou, contudo, 

excluirmos o rigor quando da elaboração das perguntas. Tomamos como ponto de 

partida as perguntas norteadoras bem como o atendimento ao já estabelecido nos 

objetivos. Tivemos o cuidado de elaborar um roteiro que conduziu as entrevistas 

através dos tópicos principais a serem cobertos (LUDKE; ANDRÉ, 1986). A 

utilização do roteiro, a flexibilidade e abertura para outros questionamentos e a 

interação com os entrevistados mostraram ser essa técnica um excelente 

instrumento de obtenção de dados e informações no transcurso de uma pesquisa.  

Entrevistas, roteiros pré-estabelecidos, anotações sistematizadas, análises de 

documentos, filmes e documentários. A utilização de todos estes recursos poderia 

ter se constituído numa garantia de segurança no decorrer da investigação, mas o 

transcurso de uma pesquisa, principalmente quando se trata de fenômenos 

educacionais, implica o contato do pesquisador com universos complexos, eivados 

de contradições, rico de questionamentos e afeito às surpresas, muitas surpresas, 

inconvenientes, etc.  

Em cada um desses momentos, o emprego adequado de determinadas 

técnicas de coletas de dados possibilitou que muitas dessas dificuldades fossem 

minoradas, entretanto seria “preciso não se basear, como normalmente se faz, em 

características mais vistosas. Pelo contrário, é necessário examinar os pormenores 

mais negligenciáveis e menos influenciados” (GINZBURG, 1989. p. 144).  

 O resultado do trabalho investigativo foi estruturado, excluídas as 

Considerações Finais, Introdução, Referências e Anexos, em quatro capítulos.  

No primeiro deles, apresentamos alguns dos elementos vistos como 

responsáveis pela eclosão da questão ambiental, mostrando como ao longo da 

história e em diferentes momentos, ela se constitui. O capítulo ainda apresenta a 

relação entre a construção do pensamento científico moderno e a crise ambiental, 

além de desenvolver reflexões sobre os percalços enfrentados quando da 

construção de uma consciência ambiental no Brasil. Aqui, as reflexões teóricas, 

empreendidas por Anderson (1982), Santos (2001), Marcondes (2005) e Moraes 

(1997), tornaram-se imprescindíveis para o tecer dos textos que compõem esta 

parte do trabalho.  
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No capítulo subseqüente, apresentamos, com bases nas pesquisas e estudos 

até então desenvolvidos, algumas das possíveis saídas para a crise ambiental. Uma 

delas é o processo educacional, apontado, pela maioria dos estudiosos, como sendo 

aquele capaz de reverter com o atual quadro da crise com o qual nos defrontamos. 

Neste capítulo, além de discutirmos o conceito de Educação Ambiental e o papel da 

escola na promoção desta, procuramos analisar os principais encontros 

internacionais concebidos com a finalidade de se discutir e engendrar mecanismos 

que possam reverter com o estado de degradação do planeta. Neste aspecto, foram 

valiosas as contribuições tomadas de empréstimo de Capra (1982, 1996), Carvalho 

(2004), Freire (1979, 1980, 1987), Gadotti (2000), Guimarães (2000, 2003, 2004, 

2006), Leff (2001, 2002, 2003), Loureiro (2003), Mininni-Medina (2001). 

O terceiro capitulo é dedicado a abordar com mais especificidade o caso do 

CSA. Para tal, caracterizamos historicamente quem é a instituição, como ela chegou 

até o município, a sua vocação inicial, dentre outros aspectos que nos levam a 

compreender melhor o porquê dessa relação do Colégio com o Meio Ambiente. 

Achamos necessário, ainda neste capítulo, levar ao conhecimento do leitor quem é o 

rio Subaé e o processo de degradação de que tem sido vítima, em virtude de o 

mesmo se constituir num dos elementos impulsionadores das práticas de Educação 

Ambiental (EA) daquela instituição. Na terceira subseção desse capítulo, trato com 

mais especificidade do projeto desenvolvido em torno das nascentes do Subaé. 

As ações desenvolvidas pelo CSA, tanto nas suas dependências quanto fora 

delas, ainda que timidamente, vêm apresentando alguns resultados. Estes se 

materializaram nas campanhas, atividades, formação de grupos de alunos com 

atuação voltada para as questões de cunho ambiental e a expansão das idéias que 

tomaram corpo com o nascimento da Fundação Ecológica Buriti (FEB), uma 

entidade sem fins lucrativos constituída com o objetivo de se tornar um centro 

irradiador de princípios e projetos concernentes à Educação Ambiental. É sobre 

esses fatos que fazemos menção no último capítulo por nós denominado de 

“Colhendo os Frutos”.  

Por fim, aproveitamos as Considerações Finais para fazermos, também, 

algumas recomendações que consideramos pertinentes ao trabalho desenvolvido 

pelo CSA e por nós acompanhado durante as inúmeras fases dessa pesquisa.  
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1 CRISE AMBIENTAL: SUA CONSTRUÇÃO 

 

 

A complexidade em que as realidades estão envoltas não se constituem como 

um fenômeno da contemporaneidade, pois, segundo Levinas (1977, apud Leff 2003, 

p.25), “o pensamento filosófico desde Heráclito até Hegel também tem sido seduzido 

pela idéia do devir e da dialética”.  Isso leva-nos a crer que os fenômenos são 

produtos de um mosaico de pensares e fazeres que se (re) elaboram numa dinâmica 

empregada por homens e instituições visando manter a sua sobrevivência e que, 

portanto, são históricos. 

É desse movimento diverso, contraditório e repleto de antagonismos que 

emergem práticas desencadeadoras da atual crise ambiental. Caminhar em meio a 

esse labirinto se torna um exercício necessário quando o nosso desejo é o de 

compreender as atuações dos diversos protagonistas e figurantes participantes da 

trama histórica que resultou no processo de degradação socioambiental. 

Esse exercício se faz e continua a fazer-se através de movimentos dinâmicos, 

ora caracterizados pela linearidade, ora pela sinuosidade, mas jamais pelo 

determinismo único e pragmático de um deles, e, se nalgum momento essa foi a 

concepção que hegemonicamente tentou ser estabelecida, ela é fruto, também, de 

um tipo de construção discursiva que, amparado em dispositivos lingüísticos, buscou 

justificar comportamentos autoritários.   

Neste capítulo, buscamos caracterizar a construção da crise ambiental ao 

longo dos anos, pensando através dessa historicização ter uma compreensão mais 

abrangente dos estágios de degradação do planeta. Ainda numa subseção deste 

mesmo capítulo, ressaltamos os percalços existentes no Brasil e que contribuem 

para práticas que somente fazem recrudescer a crise socioambiental. Um desses 

obstáculos é a construção reducionista do que seja meio ambiente.  

 

 

1.1 FUNDAMENTOS HISTÓRICOS/CIENTÍFICOS DA CRISE AMBIENTAL 

 

 

Ainda que queiramos tomar como parâmetro os momentos iniciais da 

instauração daquilo que se convencionou denominar de civilização moderna como 
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sendo aqueles em que ainda se podiam perceber os últimos resquícios 

comprobatórios da existência de uma relação harmoniosa entre o homem e a 

natureza, somos levados a concluir que tal argumento, além de se mostrar eivado de 

uma concepção ingênua sobre essa relação, parece não subsistir à própria estrutura 

histórico-dialética que caracteriza as complexas realidades e que apontam para a 

existência de conflitos entre os pares. Marcondes (2005, p. 17) afirma que 

“devastação ambiental e preocupação com meio ambiente remontam a tempos 

muito antigos. Não são marcas registradas de nossos dias”.  

As primeiras incursões humanas no sentido de garantir-lhe a sobrevida foram 

realizadas de forma bastante artesanal através da extração de raízes, bagas e 

folhas. “Nessa época, os homens viviam em bandos, como os animais, mas 

aprenderam a cooperar uns com os outros para obter o alimento necessário [...]. 

Eram simples coletores de alimentos. (AQUINO; FRANCO; LOPES, 1980, p. 65). 

Paulatinamente, essa forma de vida haveria de adquirir outros contornos e a 

passagem à região do Crescente Fértil tornar-se-ia o espaço onde se efetuariam, 

com maior intensidade, algumas das principais atividades que proporcionariam 

mudanças profundas no comportamento humano. Rosa (2001, p. 109) afirma que 

“as práticas e conhecimentos agrícolas, que influenciaram concepções de uso do 

ambiente na agricultura na história ocidental, encontram nos Sumérios as 

referências escritas mais antigas”.  

Em razão da importância dos recursos naturais para a constituição daqueles 

povos antigos, os mesmos eram concebidos como responsáveis pela própria vida do 

homem, sendo considerados como elementos sagrados. Isso, entretanto, não 

evitava que a natureza fosse muitas vezes destruída, levando os legisladores de 

então a incluir em seus códigos de leis punições para aqueles considerados 

infratores. Para Marcondes (2005, p. 17), “ainda no antigo Egito a lei declarava que 

quem cortasse uma árvore, desperdiçasse água ou matasse um animal poderia ser 

morto”.  

Já no período medieval, as concepções predominantes estavam assentadas 

“no naturalismo aristotélico e na fundamentação platônico-aristotélica, e depois 

tomista, que consideravam de maior significância as questões referentes a Deus” 

(MORAES,1997, p. 31). Toda essa estrutura de conhecimento tinha como objetivo 

principal “a salvação da alma após a morte”(MORAES, 1997, p. 31). Com base 

nesses princípios cultivados pela Igreja, a relação estabelecida entre o homem e a 
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natureza deveria ser a de conceber esta como objeto de culto dado o seu caráter de 

sagrado, cabendo ao mesmo contemplar a harmonia existente no universo 

(MORAES, 1997). 

A divinização dos elementos naturais não impediu, contudo, o 

desenvolvimento de comportamentos insensíveis do homem em relação aos 

mesmos e se tornou, com o passar dos tempos, um dos elementos responsáveis 

pela desagregação das bases constitutivas do modo de produção feudal 

predominante na Europa entre os séculos IX e XIII. Segundo Magalhães (1983, p. 

15), “os pequenos vales e planaltos, onde a agricultura surgira, tinham seu solo 

rapidamente esgotados pelos métodos predatórios de cultivo, então empregados”.  

Dentro dessa dinâmica, é importante compreender que o mesmo elemento – 

a terra- que havia contribuído para a reprodução do sistema, transformaria-se num 

dos instrumentos do seu esgotamento. Anderson (1982, p. 221-222) afirma que “o 

fator mais profundo desta crise geral reside provavelmente, porém, no colapso dos 

mecanismos de reprodução do sistema”.  

Com o declínio da sociedade feudal, os espaços urbanos atraem muitos 

camponeses em busca de trabalho nas corporações de ofício que começaram a se 

formar. Esse homem urbano, entretanto, preocupa-se em desenvolver atividades 

com tal característica. Essa mudança é fruto da nova organização social e política 

que já começava a se perceber por volta das décadas finais do século XV.  

Nessa época, a atmosfera européia irradiava ares de descontentamento em 

relação aos valores, normas e tradições que durante séculos sustentaram o 

predomínio e hegemonia das concepções cristãs. Até então, a Igreja difundia os 

conhecimentos que julgava necessários para a compreensão dos fenômenos e, até 

aquele momento, “vivia-se num mundo cujo valor fundamental era Deus, que exercia 

um papel supremo acerca de tudo com plena harmonia nos planos religiosos, 

filosóficos e artísticos (PRETTO, 1996, p. 28)”.  

O questionamento a essas bases filosóficas se dá num contexto em que o 

feudalismo como sistema produtivo começava a não mais contemplar os interesses 

de uma classe de comerciantes ricos e ávidos por expandir suas transações 

comerciais além fronteiras dos reinos. Para isso, não recalcitraram em patrocinar a 

conquista do Oriente através do mar Mediterrâneo (PEREIRA; GIOIA, 2001), 

inaugurando o processo que viria a ficar conhecido como Grandes Navegações. 
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Com a conquista do Oriente, a dominação de outros povos, a extração de 

riquezas, o desenvolvimento do conhecimento científico, e a contestação de 

concepções até então tidas como irrefutáveis, produz-se a sensação de um homem 

autônomo, não mais limitado às interferências divinas. Todos esses fatores 

respondiam aos reclamos da classe burguesa em ascensão, pois “era interessante 

para burguesia uma renovação de valores, de forma que estes representassem 

melhor seus interesses que os até então vigentes” (PEREIRA; GIOIA, 2001, p. 176). 

A contestação aos princípios religiosos acabou por desencadear uma crise 

naquele paradigma responsável pelo estabelecimento de uma visão orgânica e 

interdependente entre os elementos humanos e espirituais e a inaugurar outro 

apoiado na visão mecanicista de Descartes e no método experimental de Bacon que 

elege o homem como “senhor do mundo” (MORAES, 1997, p. 33), e a Ciência como 

responsável pela elucidação da verdade, que seria obtida através da dedução ou 

experimentação, transformando-se, posteriormente, em leis gerais.  

Foram esses postulados, emergidos entre nós a partir do século XVI e 

ancorados sob a bandeira da Revolução Científica, que trouxeram consigo 

concepções que permanecem, ainda hoje, arraigadas entre nós, atrelando a idéia de 

ciência ao espírito da racionalidade e influenciando o processo dito civilizado da 

humanidade, desembocando na construção de modelos de educação e 

desenvolvimento social que não conseguiram reverter com os constantes dramas 

sociais gestados dentro da dinâmica do sistema capitalista. 

Tais abordagens produziram a idéia de um universo racional, coeso, cuja 

compreensão só seria possível seguindo-se uma lógica tal qual, o que equivaleria a 

rejeitar toda e qualquer explicação que fugisse aos critérios estabelecidos pelos 

modelos teóricos explicativos adotados e impostos pelo edifício científico da 

modernidade. Essa “nova racionalidade científica é também um modelo totalitário, 

na medida em que nega o caráter racional a todas as formas de conhecimento que 

se não pautarem pelos seus princípios epistemológicos” (SANTOS, 1999, p. 10-11). 

Coadjuvado pelas “idéias racionais”, as relações começavam a ser 

determinadas por aqueles que detinham os instrumentos da produção, cabendo aos 

demais, apenas e tão somente, a venda da mão-de-obra. Tal pensamento é 

fortemente influenciado pelo advento da Revolução Industrial, na segunda metade 

do século XVIII. A introdução da máquina altera o cotidiano de patrões e 

empregados e o homem exercita o seu instinto de “sujeito moderno”, controlando os 
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elementos naturais e apropriando-se deles para, assim, obter a tão necessária 

matéria-prima que serviria para implementar o decantado progresso e atender ao 

espírito do consumo que ora se instaurava.  

Em razão do controle exercido pelo homem, não há maiores preocupações 

em se fazer uma utilização menos injusta e equilibrada dos elementos 

disponibilizados pela natureza para nossa satisfação. “Uma das conseqüências da 

hegemonia desse modelo de racionalidade é a visão de separação entre natureza e 

ser humano, considerando a natureza passiva” (FONTOURA, 2004, p. 167). 

 Isso estimulará o desenvolvimento de posturas mecanicistas em relação à 

natureza, concebendo-a como à mercê da exploração e da degradação humana. Em 

virtude disso, os homens cultuam o individualismo como forma de praticarem a 

experiência e daí chegarem ao conhecimento e à verdade. Leff (2001, p. 15) afirma 

que “a visão mecanicista da razão cartesiana converteu-se no princípio constitutivo 

de uma teoria econômica que predominou sobre os paradigmas organicistas dos 

processos da vida, legitimando uma falsa idéia de progresso”. 

O tão propalado “progresso”, refletido tão somente nos índices do 

crescimento econômico, tem sido alcançado através do controle, cada vez mais 

crescente, do homem para com o seu par e deste para com a natureza que o cerca. 

Essa empreitada tem sido mediada pela técnica como instrumento capaz de 

implementar e acelerar a industrialização de bens e serviços visando sempre ao 

aumento da produtividade e à riqueza (MORAES,1997, p. 44). 

Essa natureza de desenvolvimento se torna bastante questionável, pois trata 

a natureza como um elemento dissociado da sua realidade, enxergando-a apenas 

como mais um recurso do qual é possível extrair, de maneira desmesurada e 

ambiciosa, o lucro que mantém funcionando a lógica do mercado, que, segundo Leff 

(2003, p. 21), “se apresenta como um novo deus capaz de salvar a humanidade da 

escravidão, da necessidade e da pobreza”. Difícil acreditar quando tais elementos 

são usados por esse mercado para manter a sua lógica reprodutiva.  
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1.2 CONSCIÊNCIA SOCIOAMBIENTAL NO BRASIL: PERCALÇOS HISTÓRICOS 

 

 A lógica mercantilista que enredou o processo de colonização das terras 

americanas pelos povos europeus fez estes adotarem uma postura predatória em 

relação às nossas reservas naturais, desconsiderando a finitude dos recursos aqui 

existentes. Conforme Holanda (1995, p. 43), “essa exploração dos trópicos não se 

processou [...] por um empreendimento metódico e racional, não emanou de uma 

vontade construtora e enérgica, fez-se antes com desleixo e certo abandono”. 

Como produto escolhido para dar início ao processo de ocupação definitiva 

das terras brasileiras, a cana-de-açúcar exigia extensas áreas por onde deveria ser 

desenvolvido o seu plantio. Isso se faria sem os devidos cuidados com os solos e 

segundo Marcondes (2005, p. 41) ”foi uma das culturas agrícolas que maior impacto 

teve sobre a Mata Atlântica no decorrer de praticamente quinhentos anos” 

 Com a independência política proclamada em setembro de 1822, quebra-se 

formalmente com os laços que nos unia a Portugal e o período imperial é 

caracterizado pela predominância da economia cafeeira. Obedecendo ao padrão 

colonial, formado pelo tripé: latifúndio, mão-de-obra escrava, monocultura, (LUCA, 

2005, p. 31), a produção do café se expande para várias regiões do país e, “como 

na época não havia técnicas de conservação do solo, tampouco a preocupação com 

isso” (CARDOSO, 2005, p. 19), a produção de muitas áreas começa a entrar em 

declínio, o que faz com que outras regiões sejam imediatamente ocupadas e 

devastadas para dar lugar à plantação do “precioso grão”. 

O colapso do regime imperial e a conseqüente instauração da República se 

constituem em eventos inesperados, rápidos e incruentos (CARVALHO, 1990), sem 

profundas alterações sociais que pudessem se traduzir em melhoria das condições 

de vida da população de menor poder aquisitivo.  

Economicamente, nas primeiras décadas da recém instalada era republicana, 

o café ainda se constitui como o principal produto da nossa economia, mas nessa 

época já é crescente o número de indústrias que se instalam no país, com 

predominância do imigrante como mão-de-obra principal. Nessa relação capital-

trabalho, o desejo de expandir os estabelecimentos industriais se sobrepõe, 

inclusive, à qualidade de vida dos operários que são empurrados para os morros 

(DECCA, 1997). 



 31 

  A instituição da ditadura varguista a partir de 1930 traria consigo, conforme 

exemplifica Azevedo (1999, p. 310), “a urbanização acelerada, a industrialização”, 

desencadeando um processo de modernização. Nesta época ainda se discutiam as 

propostas do nosso primeiro Código Florestal que só viria a ser aprovado dez anos 

depois de ter sido apresentado na Câmara dos Deputados, mas, necessariamente, 

em 1934 (ANDRADE, 2001).  A existência de um arcabouço jurídico, entretanto, não 

significou que práticas saudáveis em relação ao meio ambiente tenham se inserido 

no cotidiano da população. 

Nessa época e nas seguintes, os discursos dos governantes que se sucediam 

deixavam clara a intenção dos mesmos em transformar o Brasil numa grande 

potência econômica e isto não tornava como prioritária a defesa dos recursos 

naturais. O ambicioso Plano de Metas do então presidente Juscelino Kubitschek, por 

exemplo, abrangia cinco grandes setores, mas o que se viu foi a propalada 

expansão econômica em detrimento de outros setores, como, por exemplo, 

educação e produção de alimentos, além de uma maior dependência do capital 

externo. 

O Golpe Militar, instaurado no país a partir de 1964, encerrava com um curto 

período de democratização e, associado à repressão, à censura e à perseguição 

aos considerados subversivos, a visão que se possuía de desenvolvimento estava 

articulada à produção de bens, portanto, desconsiderando-se a finitude dos recursos 

naturais. A extensão territorial do país contribuía para justificar esse tipo de 

pensamento. Com o discurso, segundo Andrade (2001, p. 49), de que a „pior 

poluição é a miséria’2, os governantes procuravam respaldar as suas ações de 

caráter predatório.  

Nesse período, os debates em torno da problemática ambiental se dão, 

conforme afirma Loureiro (2003, p. 45), “muito mais por força das pressões 

internacionais do que por um movimento social nacional consolidado”. Por conta 

disso, o presidente Geisel resolve criar a Secretaria Especial do Meio Ambiente. 

Antes disso, contudo, por iniciativa de membros da sociedade civil, foi criada no Rio 

Grande do Sul a Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural (AGAPAN), 

                                                           
2
 Segundo Andrade (2001, p.49) o trecho do discurso acima fora pronunciado pelo General Costa       

Cavalcanti – repetindo a primeira ministra da Índia Indira Ghandi - chefe da missão brasileira na 
Conferencia de Estocolmo em 1972.   
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mas que, segundo Loureiro (2003, p. 45), estava pautada por “um viés 

conservacionista altamente influenciado por valores da classe média européia”.   

No final da década de 70, a sociedade brasileira ainda convivia com as 

medidas de exceção e as práticas e políticas repressivas postas em prática pelos 

governantes militares. Associada ao cerceamento da liberdade de expressão, a falta 

de conscientização da maioria da população brasileira em relação às questões de 

natureza ambiental dificultava as tímidas iniciativas de preservação dos nossos 

recursos. 

Essa situação adquire novos contornos com a abertura política iniciada a 

partir da década de oitenta. Neste momento, devido ao favorecimento propiciado 

pela legislação, muitos exilados políticos retornam ao país. Dentro desses ares da 

redemocratização é elaborada em 1988 uma nova Constituição para o país com um 

capítulo inteiramente consagrado às questões ambientais. A partir daí já é possível 

se vislumbrar um crescimento das atividades realizadas em relação ao meio 

ambiente. O gráfico abaixo nos oferece uma dimensão deste crescimento. 

 

 

Gráfco 1- Evolução dos eventos em relação ao meio ambiente. 
Fonte: Rede Paulista de Educação Ambiental – REPEA. 

 

O momento atual parece-nos bastante fértil para o crescimento de uma 

consciência acerca da gravidade dos problemas ambientais, de como eles 

interferem e interferirão no nosso cotidiano e que medidas deverão ser tomadas 

para, se não resolvermos, minorarmos com os efeitos dessa degradação. Aos 
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poucos, estamos nos dando conta da impossibilidade duma convivência harmônica 

entre os povos se nela não se fizer presente o respeito ao meio no qual a espécie 

humana esta inserida. Ainda que tardia, mas necessária. 

 

  

1.3 PERCEPÇÃO REDUCIONISTA DO MEIO-AMBIENTE 

 

 

 Historicamente, o conhecimento que se produziu sobre o meio ambiente 

ainda o coloca reduzido a determinados setores ou aos cuidados de atores 

específicos que seriam instrumentalizados para protegê-lo, defendê-lo. No campo 

educacional, essa limitação destinou o trato das questões ambientais a disciplinas 

específicas como Biologia, Ciências e Geografia. São nos conteúdos delas que 

encontramos menções específicas às questões da natureza, entretanto muito 

relacionadas aos fatores bióticos e abióticos, dado o caráter das mesmas.  

 Fora dos âmbitos escolares, a mídia reproduz com veemência um conceito de 

meio ambiente que não enfatiza as problemáticas socioeconômicas. Segundo 

BRASIL (1997a, p. 29), essa abordagem ainda é feita de forma muito equivocada e 

superficial. O equívoco estaria relacionado às inúmeras inserções que são feitas nos 

intervalos dos programas televisivos e radiofônicos e que fazem menção tão 

somente à poluição atmosférica, obstrução de canais, acúmulo de lixo por parte da 

população em locais inadequados, etc. Levando-se em consideração a grande 

quantidade de público que os canais de TV e emissoras de rádio conseguem atingir 

e a rapidez com que isso acontece, somos levados a crer num processo de 

naturalização do conceito de meio ambiente relacionado, única e tão somente, a 

esses fatores. 

 Numa proporção desvantajosa para os educadores, quanto mais se reproduz 

esse tipo de informação sobre o que seria o meio ambiente, maior seria a tarefa das 

práticas educativas no sentido de questioná-lo, daí salientar-se com tanta ênfase a 

contribuição da educação na tarefa de reversão da crise ambiental. Para tal, 

segundo BRASIL (1997a, p. 30), “é importante que o professor trabalhe com o 

objetivo de desenvolver, nos alunos, uma postura crítica diante da realidade, de 

informações e valores veiculados pela mídia e daqueles trazidos de casa”.   
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Num trabalho de pesquisa com alunos e professores do Ensino Médio, 

Travassos (2006) confirma o reducionismo biológico e geográfico a que foi reduzido 

o meio ambiente “fugindo da noção que meio ambiente engloba, ao mesmo tempo, o 

meio cósmico, geográfico e social, com suas instituições, sua cultura e seus valores 

(TRAVASSOS, 2006, p. 28-9). 

A superação dessa visão reducionista e fragmentada deve ser um dos 

objetivos dos trabalhos feitos na área da educação ambiental e, “para tanto, o 

professor precisa conhecer o assunto e, em geral, buscar junto com seus alunos 

mais informações em publicações ou com especialistas” (BRASIL, 1997a, p. 30). 

Isso equivale a adotar uma postura interdisciplinar tão reclamada nos processos 

educacionais. O trabalho interdisciplinar pressupõe que a construção do 

conhecimento acerca das realidades não seja feita de forma reducionista, atrelada a 

essa ou àquela disciplina, como durante muito tempo foi incentivado e que ainda 

continua sedimentando muitas das nossas práticas.  

Carvalho (2004) vê na interdisciplinaridade a possibilidade de a escola ousar 

em direção a rumos outros, diferentes daqueles que historicamente a mesma tem 

trilhado. Não se constitui, entretanto, num exercício fácil, pois, segundo Carvalho 

(2004, p. 125), “trata-se de convidar a escola para a aventura de transitar entre 

saberes e áreas disciplinares, deslocando-a de seu território já consolidado rumo a 

novos modos de compreender, ensinar e aprender”. 

Apesar das dificuldades inerentes à construção de um processo 

interdisciplinar, em razão, sobretudo, do próprio processo de formação dos atuais 

professores, a construção de uma concepção contrária àquela que vê o meio 

ambiente como um elemento alheio às problemáticas sócio-culturais remeterá 

necessariamente à interdisciplinaridade.  

Como vemos, pensar o meio ambiente desconsiderando-se as práticas 

desencadeadas pelo homem no seu dia-a-dia significa excluir dos debates políticas 

que têm contribuído - mesmo que embasadas por discursos de progresso, 

distribuição equitativa de renda, responsabilidade social - para alavancar as 

desigualdades sociais e tornar o mundo muito mais injusto.   
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2. CRISE AMBIENTAL: POSSIBILIDADES DE DESCONSTRUÍ-LA? 

 

 

Num cenário em que as perspectivas acerca da vida da própria humanidade é 

colocada sob suspeita (GUIMARAES, 2000; TOZÓNI-REIS, 2004), é comum 

ouvirem-se explicações das mais diferentes naturezas e, conseqüentemente, 

alternativas de solução que  beiram o extremismo ou a ingenuidade, somente 

contribuindo para agravar o já crescente quadro de degradação socioambiental.  

O caso da problemática socioambiental que atinge a todos nós, não tem sido 

diferente. Há um conhecimento da crise e, a partir daí, diversas são as alternativas 

apresentadas para se sair da mesma. Muitas dessas opções, entretanto, querem 

solucionar os problemas sem questionar as próprias bases nas quais os mesmos 

foram construídos e historicamente estão assentados. Ao fazerem isso, apenas 

fomentam situações de desigualdades e reproduzem os alicerces do capital. É 

preciso ter em mente, conforme nos adverte Gadotti (2000, p. 32), que “a crise atual 

exige medidas urgentes em todos os setores – científico, cultural, econômico e 

político -, e uma maior sensibilidade de toda a humanidade”. 

Neste capítulo, propomo-nos a apresentar os resultados de alguns encontros 

e conferências realizadas por diversas instituições governamentais e não-

governamentais e que apontam a educação ambiental como uma das saídas para 

se minorar com os efeitos da crise ambiental. Além disso, discutimos, com a ajuda 

de alguns autores, o que seria educação ambiental e, em seguida, as dificuldades 

em se promover a conscientização da sociedade acerca da gravidade dos 

problemas ambientais, bem como o papel das instituições escolares nesse 

processo.  

 

   

2.1 EDUCAÇÃO – MEIO-AMBIENTE: AS CONFERÊNCIAS INTERNACIONAIS E 
SUAS PROPOSTAS DE EA  

 

 

À proporção que as crises recrudescem, a educação é citada como um dos 

instrumentos, senão o mais importante, capaz de oferecer a sua contribuição no 

sentido de minorar com os efeitos devastadores de tais crises. Ao fazer referência a 
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esse desejo social de que a educação possa reverter com as constantes crises, 

Carvalho (1996, p. 78) afirma existir, em decorrência dessa vontade, “uma 

supervalorização, idealização e mitificação do mesmo”.  

No tocante à crise ambiental, os procedimentos não têm fugido à regra. Nos 

inúmeros encontros, seminários e conferências realizados com a finalidade de 

debater tal problemática, a solução perpassa pela adoção de políticas educativas.  

Foi na Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano realizada 

na capital da Suécia, no início da década de 70, que os questionamentos acerca da 

incompatibilidade entre o crescimento econômico e o esgotamento dos recursos 

naturais vieram à tona com tanta ênfase. Naquele encontro salientou-se a 

necessidade de “mudanças profundas nos modelos de desenvolvimento, nos hábitos 

e comportamentos dos indivíduos e da sociedade, e isso só poderia ser atingido por 

meio da Educação” (DIAS, 2001, p.74). 

 A insatisfação com os rumos dados ao meio-ambiente e a necessidade de se 

reavaliarem as políticas recomendadas na Conferência de Estocolmo foram 

manifestas noutro encontro de representantes governamentais e da sociedade civil 

realizado na Iugoslávia, em 1975. 

Desse evento resultaria a Carta de Belgrado, um documento que enfatizava a 

urgência de se repensarem os caminhos tomados e seguidos para se alcançar o 

crescimento econômico e a necessidade de instauração de uma “nova ética 

planetária que promova a erradicação da pobreza, analfabetismo, fome, poluição, 

exploração e dominação humana” (PEDRINI, 1997, p. 26). Entretanto, a construção 

dessa ética, segundo Tozóni-Reis (2004, p. 4), “tem, nesse documento, caráter 

individual e pessoal”. Complementando, a Carta de Belgrado recomendava reformas 

nos sistemas educacionais dos países membros das Organizações das Nações 

Unidas (ONU) que pudessem “tornar possível o desenvolvimento de novos 

conhecimentos e habilidades visando à melhoria da qualidade ambiental [...] e da 

qualidade de vida para as gerações futuras” (DIAS, 2001, p.103.). 

A preocupação com a qualidade de vida é ratificada em 1977, na primeira 

Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental patrocinada pela 

Unesco e realizada em Tbilisi, em Geórgia, antiga União Soviética.  A Declaração 

final apontava a necessidade de se “preparar o indivíduo [...] para desempenhar uma 

função produtiva com vistas a melhorar a vida e proteger o meio ambiente 

considerando-se os valores éticos” (MININNI-MEDINA, 2001, p. 26).  
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 Nesse processo, a educação ambiental tem, segundo a Declaração daquele 

evento, um papel preponderante, daí as recomendações expressas de se trabalhar a 

EA de forma integrada, evitando-se a fragmentação; estendê-la ao máximo aos 

diversos segmentos populacionais; atentar para a sua complexidade; utilizar-se de 

metodologias diversificadas, dentre outras, etc (DIAS, 2001). 

 No início da década de 90, o Rio de Janeiro sediaria a Conferência da Cúpula 

da Terra promovida pelas Nações Unidas em 1992 e que contaria com a 

participação de 103 chefes de estados e delegações de 182 países (PEDRINI, 

1997), bem como de milhares de representantes de organizações não-

governamentais.  

A partir da Rio/92 – como também ficaria conhecida essa Conferência -  

propõe-se a elaboração da Agenda 21, um dos mais importantes documentos 

prepositivos de ações visando impor limites às ações desencadeadas pelo homem 

em relação ao meio ambiente pleiteando, com isso, “mudanças nos padrões de 

consumo e na adoção de processos que queiram reorientar a produção econômica” 

(MININNI-MEDINA, 2001, p. 37).  

Quanto à educação, ela ganharia destaque no documento final da RIO/92 ao 

ser considerada como integrante de todas as atividades daquele programa de 

intenções e ressaltava-se no Capítulo 36 a necessidade de se expandir o ensino 

como forma de promover a conscientização dos homens (AGENDA 21, 1992, p. 

339). 

Pelos acordos celebrados durante os vários encontros internacionais e que 

tiveram como finalidade precípua discutir as questões de natureza ambiental, 

percebe-se a existência de certo consenso quanto à necessidade de se difundirem 

processos educacionais que possam contribuir para a construção de sociedades 

sustentáveis. A partir desses acordos, cresce a abrangência da educação, e 

principalmente da educação ambiental que, indo muito além de práticas 

preservacionistas e conservacionistas, deve caminhar na direção de “uma mudança 

radical de mentalidade em relação à qualidade de vida” (GADOTTI, 2000, p. 96). 

Alcançar esse estágio, entretanto, dependerá da transformação de tais propostas 

em ações que façam parte do nosso cotidiano.  
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2.2 PROCESSO EDUCACIONAL BRASILEIRO E O MEIO AMBIENTE 

 

 

Oficialmente, uma das nossas primeiras incursões no campo da educação 

ambiental aconteceu em 1973. Conquanto o país ainda respirasse os ares da 

ditadura militar, o então presidente da República, General Ernesto Geisel, através do 

decreto 73.030 de 30 de outubro, sancionou a lei que criou a Secretaria Especial de 

Meio Ambiente (SEMA), órgão ligado à estrutura burocrática do Ministério do Interior, 

mas, refletindo o contexto daquele momento, a Secretaria recém criada 

protagonizou incursões bastante tímidas nas questões referentes ao meio ambiente.  

Posteriormente, em agosto de 1981, foi sancionada a lei nº. 6.938/81 que 

“dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências”. No artigo 2º da mesma, 

entretanto, percebe-se a concepção preservacionista do referido instrumento jurídico 

(BRASIL, 2007a). 

Segundo Loureiro (2003, p. 45), a educação ambiental no Brasil, além de ser 

realizada tardiamente, fez-se de forma tímida, sem qualquer tipo de atuação que 

ouse questionar o modelo econômico vigente naquele momento, além de “não incluir 

explicitamente o ser humano na sua conceituação de meio ambiente” (ANDRADE, 

2001, p. 50). 

 Justificando o aspecto tardio enfatizado por Loureiro, somente no final da 

década de noventa, foi sancionada a lei 9.795/99 que “dispõe sobre a educação 

ambiental” (BRASIL, 2007b). No seu art. 4º, o meio ambiente é compreendido “em sua 

totalidade, considerando a interdependência entre o meio natural, o socioeconômico 

e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade” (BRASIL, 2007b).  

Em 1988, com a elaboração da nossa Constituição Federal, o direito a um 

meio ambiente ecologicamente equilibrado passa a ser direito de todos, bem como 

se torna atribuição do Poder Público a responsabilidade pelos processos da 

educação ambiental em todos os níveis (BRASIL, 1988).   

Por outro lado, a Lei 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 “estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional”, e deixa a critério de cada sistema de 

ensino a elaboração de currículos que possam contemplar as questões 

socioambientais. Faz isso como forma de não impor verticalmente um currículo que 

viesse a desconsiderar o contexto local. 
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Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base 

nacional comum, a ser complementada em cada sistema de ensino e 

estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 

economia e da clientela (BRASIL, 1996). 

 

 

A liberdade para a construção de currículos que estejam em consonância com 

as singularidades locais foi ratificada pelos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs). Dividido em dez volumes, três deles contemplam Temas Transversais, 

dentre estes a questão do Meio Ambiente, justificada pela necessidade de se 

pensarem e verem as questões atuais de forma inter-relacional, interdependentes 

(BRASIL, 1997a, p. 19).  

A atual legislação brasileira, como vimos, acena com cenários outros bastante 

diferentes e promissores - principalmente no tocante às práticas educacionais – 

quando comparados com aqueles com os quais já nos acostumamos a conviver. É 

preciso, no entanto, ter cuidado, evitando contaminar-se com a euforia. Travassos 

(2006, p. 54) afirma existir “certo distanciamento entre o que está explícito nos 

documentos e o que está sendo praticado”.  

Corroborando com o pensamento do autor acima citado, Velasco (2004, p. 

19) afirma que “todos sabemos que o Brasil é considerado um país no qual certas 

leis „pegam‟ e outras não” e isso nos leva a acreditar que a eliminação dessa 

dicotomia entre a teoria dos dispositivos jurídicos e a prática das salas de aula 

dependerá do enfrentamento político dessa situação e, neste caso, propugnando 

não somente o cumprimento da legislação existente como, também, a melhoria e o 

avanço de algumas delas. 

 

 

2.3 A DIFÍCIL CAMINHADA COM VISTAS À CONSCIENTIZAÇÃO 

 

 

 Discutir as questões ambientais implica incursionar por universos complexos 

sob pena de, se assim não agirmos, vermo-nos diante de motivos simplistas para 

situações permeadas pela complexidade e que, portanto, remetem-nos a 

compreensões e saídas da mesma natureza. 
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 Diante da gravidade da situação da degradação do planeta, procura-se 

apontar culpados na esperança de que uma mudança de comportamento por parte 

dos sujeitos/instituições signifique, de uma hora para outra, a instauração do 

equilíbrio ecológico.  

 Uma das saídas comumente apontada estaria na conscientização das 

pessoas, conscientização essa que levaria a uma mudança no comportamento dos 

indivíduos, refletindo, posteriormente, na solução dos problemas ambientais. 

Perguntamo-nos, então: já que o conscientizar-se de uma determinada situação 

pode levar, caso se queira, a transformações mais profundas no modo de agir, o que 

impede as pessoas de se conscientizarem? No caso da problemática ambiental, por 

exemplo, a tão propalada conscientização seria capaz de levar as pessoas a deixar 

de degradar, de consumir exageradamente, de respeitar o outro, dentre outras 

situações passíveis de serem revertidas? A conscientização poderia propiciar outro 

olhar do sistema econômico-financeiro para com as questões da natureza? 

 Caminhar em direção à obtenção de tais respostas implica a necessidade de 

discutirmos o que seja a conscientização tão abundantemente repetida como um 

dos instrumentos capazes de possibilitar as transformações. Para tanto, as 

contribuições de Paulo Freire se mostraram fundamentais para a nossa 

compreensão. Segundo o pensador brasileiro: 

 

A conscientização implica, pois que ultrapassemos a esfera 
espontânea de apreensão da realidade, para chegarmos a uma 
esfera crítica na qual a realidade se dá como objeto cognoscível e na 
qual o homem assume uma posição epistemológica (FREIRE, 1980, 
p. 26). 
 
 

A afirmação de Freire nos chama atenção para dois aspectos importantes 

oriundos da presença do homem na realidade da qual faz parte. O primeiro é que o 

simples fato de fazer parte da mesma não se constitui como pressuposto para 

concluirmos pela existência de um agir reflexivo, pois este agir pode ser mecânico e 

assim sendo caracterizado por um estado de ingenuidade; o segundo é o oposto 

deste, pois coloca como condição para um processo de conscientização o 

conhecimento crítico deste homem em relação ao mundo do qual faz parte, visto que 

“a conscientização não pode existir fora da práxis, ou melhor, sem o ato ação-

reflexão” (FREIRE, 1980, p. 26).  
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 No campo da educação ambiental, a primeira situação é bastante perceptível, 

pois o mecanicismo de algumas práticas, destituídas de uma problematização, tem 

inclusive contribuído para ratificar e alimentar o processo de degradação, “correndo 

o risco de se desmoralizar por não conseguir resultados ou, em alguns casos, se 

prostituindo mesmo” (LEROY; PACHECO, 2006, p. 34). Adicionado a esse 

desempenho educativo, ainda teríamos “o senso comum que tornou as questões 

ambientais [...] de ordem tão somente preservacionista” (SANTOS, 2003, p. 69). 

 A nossa postura não é a de tentar desqualificar exercícios dessa natureza, 

pois, inclusive, num país onde o meio-ambiente sempre foi concebido como tão 

somente um elemento propiciador dos recursos necessários ao desenvolvimento do 

sistema produtivo, o fato de se caminhar em tal direção já pode ser considerado 

como um grande avanço.Entretanto é preciso não se limitar a essa prática e muito 

menos denominá-la de educação ambiental, pois essa implica, também, o 

questionamento de determinadas bases que mantêm funcionando uma lógica do 

consumismo e da exclusão.  

 
No que se refere a um processo educativo, cerne da educação 
ambiental, é preciso entender que este vai muito além da aquisição 
de informações, sensibilização, explicação causal de fenômenos e 
mudança de comportamento. É práxis, problematização e atuação 
transformadora da realidade, englobando todas as esferas relativas à 
atividade consciente, à linguagem e à formação da cultura” 
(LOUREIRO,2006, p. 132). 
 
 

O exercício de problematização e desvelamento das realidades, entretanto, 

somente poderá ser feito quando o próprio homem cria instrumentos que subsidiarão 

esse seu agir. Nunca e tão somente a partir de uma postura passiva diante dos fatos 

ele terá condições de construir práticas que se contraponham a outras que 

historicamente contribuíram e contribuem para a dominação e a sua adequação e 

ajuste aos desígnios dos sistemas econômico, político e cultural classificados como 

hegemônicos. Jorge (1981, p. 20) afirma que “o processo para se chegar à 

conscientização é o da educação problematizadora [...] por causa de seu dado 

crítico, é que levará os homens [...] a se colocarem como sujeitos”.  

Histórica e hegemonicamente, contudo, a educação primou por ajustar o 

homem às situações, ao invés de instrumentalizá-lo no sentido de fazê-lo enfrentá-

las. A pedagogia escolar chamada de bancária ou tradicional desconsidera o 

contexto em que o homem está inserido, destituindo-lhe, assim, a sua natureza 
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histórica. Nessa forma de atuar, os educadores se tornam única e tão somente os 

responsáveis pela transmissão de concepções acerca das realidades, 

transformando-se nos donos do saber. Esse, por sua vez, é apresentado como 

expressão da verdade, não cabendo, dessa maneira, contestação. O papel do 

educando reduz-se a de um espectador que acompanha e tenta absorver as 

informações que lhes são impostas. Excluído do diálogo, a participação restringe-se 

às autorizações concedidas pelo professor, quando este acha conveniente. Restam-

lhe, a partir daí, escolhas que não são as suas, pois não se originaram de uma 

atitude reflexiva dos problemas ao seu entorno.  

Freire, contudo, propõe outro tipo de educação capaz de promover a 

libertação do homem. Resumidamente, ela teria as seguintes características: 1- 

estimularia uma ação/reflexão do homem sobre a sua realidade; 2- consideraria 

tanto a realidade quanto os homens como seres incompletos, inacabados; 3- seria 

profética, trazendo esperanças de dias melhores; 4- não estaria a serviço de 

qualquer tipo de opressão (FREIRE, 1980, p. 80-82). 

Embasada em tais princípios, a educação propiciaria ao homem sair de um 

estado em que as explicações para os acontecimentos são superficiais e destituídas 

de criticidade para um outro em que o questionar se tornaria um exercício 

permanente, feito, inclusive, sobre a própria conscientização, pois... 

 
[...] a criação da nova realidade, tal como está indicada na crítica 
precedente, não pode esgotar o processo de conscientização. A 
nova realidade deve tomar-se como objeto de uma nova reflexão 
crítica. Considerar a nova realidade como algo que não possa ser 
tocado representa uma atitude tão ingênua e reacionária como 
afirmar que a antiga realidade é intocável (FREIRE, 1980, p. 27). 

 
 

 Como vemos, a conscientização se caracteriza por um movimento dialético, 

no qual a sua própria constituição não encerra em si as possibilidades de novos 

questionamentos, mas torna-se ponto de partida para tantos outros. Como todo  

processo educativo, não é algo que se construa de forma vertical e nem tão pouco 

com a mesma dinâmica que se regulam as operações financeiras, em que um 

apertar de um botão pode significar a conclusão de negócios milionários. 

 Para ser concretizado, esse processo depende do conhecimento que o 

homem constrói acerca do meio no qual está inserido. Esse conhecimento, 

entretanto, deve superar as fronteiras e as limitações impostas por concepções 
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educacionais que histórica e hegemonicamente pautaram as suas ações por 

modelos reprodutores de sociedade em que os homens mantêm-se às margens dos 

debates e, assim sendo, são estimulados a terem um comportamento aquiescente 

com as situações, distanciando-se do exercício da problematização que colocaria 

em dúvida o seu próprio atuar. 

 

 

2.4 EDUCAÇÃO AMBIENTAL: O QUE É ISSO? 

 

 

 Catástrofes, fome, violência, guerras! O mundo nunca pareceu tão 

apocalíptico e o futuro nunca se mostrou tão incerto quanto na atualidade. Os 

constantes sobressaltos dos quais nos tornamos vítimas potenciais fazem-nos 

concordar com Beck (1998) de que estamos a viver numa sociedade de risco, 

assentada num tripé formado pelo esgotamento dos recursos naturais em função do 

modelo industrial; insegurança constante e a individualização em virtude do 

desencanto com o coletivo. 

 A existência de uma sociedade marcada por tais fenômenos tem 

demonstrado que muitos dos pilares nos quais a sociedade encontra-se assentada 

parecem não mais dar conta dos seus reclamos. O tão aludido progresso da raça 

humana encontrou o seu ponto nevrálgico na distância entre as muitas “promessas 

da modernidade” com a incapacidade das mesmas serem objetivadas (SANTOS, 

2001).   

 Pior que isso: a obsolescência a que teria chegado à modernidade em virtude 

do não cumprimento de suas promessas, em razão, sobretudo, da preponderância 

do pilar do mercado sobre o pilar da emancipação (SANTOS, 2001) resultou no 

acirramento das desigualdades, fazendo emergir daí os crescentes hiatos que 

separam, excluem, impõem barreiras, segregam, disciplinarizam, fragmentam, 

compartimentalizam, etc, impondo-nos um ambiente de medo. 

Os elementos acima, tão comuns no cientificismo e caros às sociedades 

modernas, ainda são muito difundidos no nosso dia-a-dia e “impregnam o nosso 

sistema educacional” (CAPRA, 1982, p. 37), contribuindo para a constituição de 

práticas educacionais, classificadas por Freire (1980) como bancárias, porque 

ajustam o homem às situações, ao invés de instrumentalizá-lo no sentido de 
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enfrentá-las. Neste tipo de educação, o contexto em que o homem está inserido é 

desconsiderado, destituindo-lhe o mesmo da sua natureza histórica.  

Ainda segundo Freire (1980), nessa forma de atuar, os educadores se tornam 

única e tão somente os responsáveis pela transmissão de concepções acerca das 

realidades, transformando-se nos donos do saber. Esse, por sua vez, é apresentado 

como expressão da verdade, não cabendo, dessa maneira, contestação. O papel do 

educando reduz-se a de um espectador que acompanha e tenta absorver as 

informações que lhes são impostas. Excluído do diálogo, a participação restringe-se 

às autorizações concedidas pelo professor, quando este acha conveniente. Restam-

lhe, a partir daí, escolhas que não são as suas, pois não se originaram de uma 

atitude reflexiva dos problemas ao seu entorno.  

 Diferenciando-se de uma prática estritamente bancária, centrada em 

determinados personagens, como os professores, presa a conteúdos dissociados da 

realidade à sua volta, “a educação ambiental é um processo no qual todos nós 

somos aprendizes e professores” (LEFF, 2003, p. 57). Essa pedagogia implica a 

desconstrução de um centro do saber, o que, por conseqüência, cria a necessidade 

de se repensarem as práticas metodológicas e a concepção do que seja educação. 

 Leff (2001) põe em dúvida a capacidade de modelos de saber, criados a 

partir da construção do paradigma moderno, dar conta dos problemas gerados por 

um mundo globalizado em crise, dentre eles, “a degradação ambiental, o risco do 

colapso ecológico e o avanço da desigualdade e da pobreza” (LEFF, 2001, p. 9). 

Percepção semelhante é compartilhada por CAPRA (1982) ao considerar impossível 

aplicarmos à compreensão da realidade “os mesmos conceitos de uma visão de 

mundo obsoleta” (CAPRA, 1982, p. 14). 

Ao analisarmos as concepções dos autores acima citados, percebemos que 

os mesmos concordam quanto à fragilidade explicativa dos modelos teóricos criados 

pela modernidade e que tanto influenciam os nossos sistemas educacionais. Isso 

nos leva a acreditar, conforme salienta Capra (1982, p. 13) que “vivemos uma crise 

de percepção”, ao que Leff (2003, p. 19) corrobora: “a problemática atual, mais que 

uma crise ecológica, é uma crise de pensamento”. 

Em razão da incapacidade dos atuais modelos educativos de transformar as 

realidades, que outros poderiam ser gestados no sentido de minorar com os efeitos 

da crise ambiental? As propostas apresentadas como saídas para a crise estariam, 

também e sobretudo, na construção e promoção de práticas educacionais voltadas 
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para o combate aos resquícios de uma educação tradicional, fragmentadora, 

compartimentadora e redutora das explicações a um único princípio fundante. 

A compreensão existente, segundo Capra (1982, p. 23), é que “os problemas 

são sistêmicos, o que significa que estão intimamente interligados e são 

interdependentes”. Dessa forma, eles, os problemas, “não podem ser entendidos no 

âmbito da metodologia fragmentadora que é característica de nossas disciplinas e 

de nossos organismos governamentais” (CAPRA, 1982, p. 23).  

Em se tratando da crise ambiental ser um problema de conhecimento, a 

educação ambiental deve propiciar o questionamento das bases que deram origem 

a uma forma totalitária de pensar o mundo. Por isso a educação proposta deve ir 

além da transmissão de conhecimentos “para uma gestão racional do meio-

ambiente [...] devendo refletir sobre o problema do reconhecimento e reapropriação 

do mundo” (LEFF, 2003, p. 10).  

Incursionando por esse campo, a educação ambiental problematiza os 

poderes constituídos, as suas políticas, os seus personagens, dentre outros 

aspectos constituintes dos mesmos. Ao agir assim, a EA sinaliza com outras 

possibilidades de exercício do poder, outras potencialidades utópicas de 

reconstrução do mesmo (LEFF, 2003). Essa utopia, que não se reduz ao 

inimaginável, ao sonho irrealizável, também é compartilhada por Freire (1980) que a 

considerara como o exercício da dialética, denunciando, através do mesmo, os atos 

considerados desumanizantes, bem como anunciando outros que se contraponham 

aos tais.  

Ao discorrer sobre a necessidade de outros saberes que venham contemplar 

as sociedades nas quais vivemos, e que por natureza são complexas, Leff (2001) 

nos mostra que esse saber, denominado por ele de ambiental, deve se contrapor a 

“compartimentalização do conhecimento disciplinar” e estimular as práticas 

interdisciplinares, orientando-se para a “rearticulação das relações sociedade-

natureza” (LEFF, 2001, p. 145).  

O valioso a se observar é que a construção de um saber ambiental, portanto, 

relacional, não se restringe a compreender os problemas socioambientais utilizando, 

apenas e tão somente, o componente ecológico. Quebrando as fronteiras, ele 

excede as “ciências ambientais” e abre-se ao “terreno dos valores éticos, dos 

conhecimentos práticos e dos saberes tradicionais” (LEFF, 2001, p. 145). 
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Ao se abrirem para outros saberes, as práticas educativas consideradas como 

ambientais se fecham à possibilidade de construção de um novo, mas totalitário, 

modelo de compreensão das realidades. Nesse caminhar, novos objetos são 

constituídos, assim como outros considerados marginais emergem em meio a essa 

prática dialetizante. Espaços, personagens e fontes, que numa concepção 

mecanicista de ciência seriam marginalizados, constituem–se em elementos 

capazes de “fazer falar as verdades silenciadas, os saberes subjugados, as vozes 

caladas” (LEFF, 2001, p. 150). 

 Esse exercício de escuta do outro, além de propiciar a valorização de leituras 

sobre as realidades que historicamente foram desconsideradas, trazem à baila as 

expressões e particularidades das culturas locais. Funda-se, dessa forma, uma 

pedagogia do meio na qual todo aluno volta o olhar para o seu entorno, para sua 

cultura e sua história (LEFF, 2003). Essa história, contudo, não é aquela factual, 

militaresca, dos grandes heróis e personagens, mas uma história com as respostas 

dadas pelo homem à natureza (FREIRE, 1980).  

Sem essa consideração sobre o meio cultural no qual o homem está inserido, 

corre-se o risco, segundo Freire (1980, p. 34) de se “realizar uma educação pré-

fabricada, portanto, inoperante”. Com essa postura de abrir-se às diferentes culturas, 

entretanto, os espaços de aprendizagens deixam de ser aqueles formais, 

constituídos por instituições escolares, universidades, etc. Redimensionam-se e 

ganham vida nos lugares onde se materializam quaisquer tipos de relações sociais. 

Ao contemplar as falas dos diversos homens e seus modos de vida, trabalho, 

religiosidade, enfim da sua cultura, cria-se a possibilidade de se questionar a 

realidade em que os mesmos estão inseridos, problematizando-a. O exercício do 

questionamento resulta em formas diferenciadas de interpretação, mas, também, 

desvela situações anteriormente desconhecidas ou tidas como naturais. Todo esse 

movimento implica em respostas aos desafios encontrados pelo homem, 

transformando tanto estes como aqueles (FREIRE, 1980, p. 37). 

Nessa relação com o outro, como forma de construção do saber, supera-se o 

individualismo – cada vez mais crescente – incentivado pelas relações de mercado 

neoliberais e “o aprender a aprender a complexidade ambiental contribui para um 

processo de construção coletiva do saber, no qual cada um aprende desde seu 

particular” (LEFF, 2003, p. 61).  
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Saliente-se que ao incursionar pelos vários saberes, contemplando-os e 

tomando-os como uma das referências para compreensão do real, a Educação 

Ambiental não exclui o conhecimento científico. Ela apenas não o considera como 

hegemônico. Nesse exercício, diferentes e novos conhecimentos e diálogos são 

produzidos (LEFF, 2002). 

A proposta de Capra, Freire, Leff, dentre outros, não se tem mostrado um 

exercício de fácil aplicação. Como imaginar a inter-relação entre os diversos 

aspectos que fazem parte da existência humana, diante de processos educacionais 

que secularmente nos ensinaram a “conhecermos a nós mesmos como egos 

isolados”?(CAPRA, 1982, p. 55), ou que falou-nos de uma “realidade como algo 

parado, estático, compartimentado e bem comportado [...] completamente alheio à 

experiência existencial dos educandos”? (FREIRE, 1987, p. 57).  

As instituições escolares-acadêmicas se constituem em espaços onde 

podemos vislumbrar com mais clareza os obstáculos que se contrapõem ao 

desenvolvimento de uma educação respaldada por princípios ambientais. 

Guimarães (2000, p. 37), ao citar uma sondagem feita junto a alunos da 

Universidade Federal Fluminense, no Rio de Janeiro, afirma que “como primeira 

informação imediata dessa sondagem perceberam-se o desconhecimento e a falta 

de discussão sobre este tema na universidade”. Esse desconhecimento se constitui 

num dos obstáculos à construção de uma visão crítica acerca da problemática 

ambiental. 

Outro exemplo, também citado por Guimarães (2000) e Travassos (2006), 

ressalta a superficialidade e inexistência de criticidade nas campanhas realizadas 

com o objetivo de recolhimento do lixo; excursões realizadas para a análise das 

áreas degradadas; caminhadas ecológicas, dentre outras e que são denominadas 

de educação ambiental. Longe de querer afirmar que essas atividades se constituam 

em trabalhos inócuos, o que os autores acima citados esclarecem é que muitos 

deles se tornam “apenas em momentos de lazer dos grupos de alunos” 

(TRAVASSOS, 2006, p. 64).  

Concordando com os autores citados, Dal Lago (2004, p. 88) afirma que “não 

podemos pensar o estudo sobre o meio ambiente como um problema 

individualizado, como é a produção de lixo”, pois, segundo a mesma autora, tal 

problema “faz parte de uma questão macroestrutural mais abrangente e complexa”. 

 Quando analisam as dificuldades existentes para a construção de 
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comportamentos outros que fujam àqueles fragmentadores que solidamente foram 

erguidos pela Ciência Moderna, Capra (1982, p. 55), citando Heinserberg, afirma: 

“essa divisão penetrou profundamente no espírito humano nos três séculos que se 

seguiram a Descartes [...] e levará muito tempo para que seja substituída”. 

Percepção abrangente dos fenômenos ao nosso entorno; caráter 

interdisciplinar e uma visão crítica e problematizadora se constituem como alguns 

dos aspectos que devem caracterizar uma educação ambiental. São a partir de tais 

alicerces que a mesma deve ser firmada e difundida. Desconsiderar tais elementos 

como não inerentes à constituição de um processo educacional ambiental 

significaria caminhar em direção à ingenuidade e, por mais que a adoção desse 

comportamento possa parecer confortável, ele conseguirá, apenas, reproduzir um 

cenário de injustiças que levou a humanidade ao atual estado de autodestruição.  

Como vemos, uma perspectiva nitidamente sombria! 

 

 

2.5 O PAPEL DA ESCOLA NA PROMOÇÃO DA EA. 

 

 

Instituída a partir da modernidade, pois “antes disso os conhecimentos eram 

transmitidos no âmbito da família ou nas oficinas de trabalho” (NASCIMENTO, 2000, 

p. 99), a escola haveria de disseminar as concepções da nascente e ascendente 

classe burguesa, ajudando-a na oposição aos valores religiosos até então 

difundidos.  

O enfrentamento à “ignorância medieval” estaria a exigir a instrumentalização 

dos súditos, transformando-os em cidadãos (SAVIANI, 2003) com o fim de 

propugnarem uma outra sociedade na qual prevalecessem os ideais de igualdade 

tão fortemente defendidos pelas luzes. É diante dessa situação que a escola é 

erigida.  

 À medida que a escola consegue êxito nas suas pretensões, passa a 

reproduzir práticas que haveriam de fortalecer os interesses da burguesia em 

ascensão. Devidamente integrada a esta lógica, não interessaria à escola 

transformações que viessem demonstrar as contradições existentes no pensamento 

então predominante. Portanto, o que se vê é uma escola ajustada a sedimentar tais 

interesses.   
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 Mas o progresso das técnicas e o conseqüente desenvolvimento da produção 

industrial, segundo Enguita (1989, p. 113) iriam exigir “um novo tipo de trabalhador”, 

o que levaria a escola a introduzir mudanças nas suas práticas metodológicas, nas 

suas concepções, ajustando-se, dessa maneira, segundo LUCKESI (1994, p. 61) “no 

aperfeiçoamento da ordem social vigente (o sistema capitalista), articulando-se 

diretamente com o sistema produtivo [...]. Seu interesse imediato é o de produzir 

indivíduos „competentes‟ para o mercado de trabalho”.  

No afã de atender às expectativas gestadas pelo capital, o que por 

conseguinte redundaria na sua retro alimentação, a escola, como lócus privilegiado 

de disseminação de um saber sistematizado, afastaria-se de outras realidades à sua 

volta e disseminaria um saber voltado unicamente para atender às exigências do 

mercado. Por isso, para Gadotti (2000, p. 42), existe uma relação intrínseca entre os 

nossos atuais problemas e a escola, pois eles são “provocados pela nossa maneira 

de viver, e a nossa maneira de viver é inculcada pela escola, pelo que ela seleciona 

ou não, pelos valores que transmite, pelos currículos, pelos livros didáticos”.   

 Nessas situações, destaca-se a pouca importância, o menosprezo ou o 

próprio preconceito empreendido pela escola no trato com as questões de gênero, 

meio ambiente, etc. Somente nas últimas décadas, com o aflorar de determinadas 

conquistas protagonizadas por movimentos considerados como minorias, é que se 

possibilitou a inserção nos currículos escolares de abordagens como diversidade 

cultural, gênero, pluralidades, etc. 

 A temática do meio ambiente, por conseguinte, dada a sua atualidade e 

emergência em razão das situações provocadas pelo uso predatório dos recursos 

naturais, bem como pela exploração do homem e submissão desses às exigências 

do setor produtivo, sem conseqüentes melhorias no seu bem-estar, tem se 

transformado, aos poucos, em objeto de estudo contemplado pelas instituições 

escolares, desafiando a mesma a contribuir com a comunidade na qual se encontra 

inserida no “levantamento e encaminhamento de soluções (mesmo que modestas 

e/ou parciais) dos problemas sócio-ambientais que a afetam” (VELASCO, 2005). 

Apesar de ainda embrionário, o trabalho com a problemática ambiental tem 

crescido bastante, “e se inseriu nela, refletindo-se nas práticas dos educadores” 

(TAMAYO, 2002, p. 14). Esse exercício, contudo, não tem sido fácil, como de 

antemão poderia se imaginar. As resistências propugnadas a partir do próprio seio 

das instituições escolares têm se constituído em óbices à instauração de outras 
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atitudes mais abertas e plurais, capitaneadoras dos sentimentos da sociedade. 

Segundo Behrens (2005, p. 59), “a escola sofreu forte influência das exigências da 

sociedade industrial, que trouxeram para o sistema pedagógico marcas 

contundentes alicerçadas na neutralidade científica”. 

A própria realidade externa à escola, entretanto, pressiona por mudanças que 

vão de encontro aos hábitos desenvolvidos por essa instituição. Tais 

questionamentos devem possibilitar à escola reflexões sobre o seu papel, ou talvez 

sobre os seus papéis, visto que o (s) mesmo (s) ainda não parece (m) bastante (s) 

claro (s), definido(s) (PRETTO, 1996, p. 98).  

Nesse caminhar em busca de uma outra escola que “possa superar a atual, 

ainda calçada nos velhos paradigmas da civilização em crise e que não consegue 

solucionar os problemas propiciados pela modernidade”(PRETTO, 1996, p. 98), as 

suas andanças terão que contemplar e considerar uma pluralidade de questões, 

dentre elas as questões socioambientais.   

Um exemplo significativo nesse sentido foi o trabalho realizado pelo Centro de 

Educação Ambiental São Bartolomeu (CEASB), no bairro de Pirajá, no município de 

Salvador. 

Concebendo a educação ambiental como um processo que não pode estar 

atrelado única e exclusivamente aos aspectos referentes à paisagem, clima, 

vegetação, etc., o CEASB desenvolveu, junto a nove escolas da rede municipal do 

bairro de Pirajá e adjacências, um programa de educação ambiental que, segundo 

Mello (2006), objetivou, “num primeiro momento, superar as relações cotidianas 

condicionadas pela força do hábito e proceder a uma nova percepção do lugar; isto 

é: penetrar nas informações, sentimentos, imagens e linguagens”.  

Inicialmente, o trabalho tomou como base uma reivindicação do Clube de 

Mães dos Novos Alagados – As Heroínas do Lar – fundado desde 1984, que, 

temerosas quanto o avanço da utilização de drogas pelos jovens do local, solicitou 

ao CEAS o desenvolvimento de um programa que, ao mesmo tempo, reduzisse com 

os crescentes índices de violência de que eram vítimas, bem como possibilitasse a 

inserção dos jovens no mercado de trabalho (CEASB, 2006).  

 Em razão disso, foi desenvolvido um programa de capacitação de 

adolescentes para exercerem a atividade de guardas e guardiões do parque. O 

projeto, que contaria com o apoio da Prefeitura Municipal de Salvador e do Fundo 

Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência, órgão ligado ao Ministério da Ação 
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Social, formaria uma de suas primeiras turmas com cerca de 60 guias escolhidos 

dentre os mais de 600 candidatos que concorreram às vagas. Com o tempo, este 

mesmo projeto haveria de receber a atenção de outras instituições, como a 

Fundação Odebrecht e o UNICEF (CEASB, 2006).  

 Em 1996, portanto seis anos após a implantação dos Guias e Guardiões do 

Parque São Bartolomeu, foi encerrada a fase inicial do projeto e se partiu para uma 

outra etapa desenvolvida nas escolas municipais existentes ao entorno do Parque 

São Bartolomeu. A escolha das escolas fora feita em razão dos coordenadores do 

projeto perceber nas mesmas o espaço donde se poderia “reforçar a mobilização 

pela ampliação do raio de influência do Movimento” (CEASB, 2006). 

 Nas instituições escolares, o trabalho com educadores e alunos se deu em 

torno de uma questão comum - suscitada a partir dos problemas verificados na 

comunidade - quando se teve a oportunidade de debatê-la em busca de respostas. 

Nesse percurso, as fontes utilizadas como forma de se chegar ao conhecimento 

eram buscadas dentro da própria realidade donde se tinha extraído a questão para 

reflexão. A sala de aula se tornou “o espaço de construção do currículo, de relatos e 

depoimentos sobre o lugar, conforme a temática definida conjuntamente por 

professores e alunos” (MELLO, 2006). 

 Nessa construção há a participação imprescindível de moradores mais velhos 

do bairro que dão a sua contribuição com seus relatos, experiências, 

comportamentos, etc. Aflora, assim, todo um acervo de informações e vivências que 

até então se mostrava desconhecido para a maioria daqueles personagens que 

utilizavam o ambiente escolar como meio de aprendizado.  

 Assim, ultrapassando as fronteiras disciplinares, a educação ambiental 

penetra em universos de múltiplos significados e, imerso neles, busca compreendê-

los a partir da complexidade que os caracteriza. Nesse movimento, cria, recria 

identidades, faz aflorar as contradições, empreende e incentiva a participação e o 

diálogo, enfim, instrumentaliza o homem a agir a partir de sua vocação natural que é 

a de ser sujeito (FREIRE, 1980).  É este caminho que o Colégio Santo Antonio, em 

Feira de Santana-Bahia, como veremos a seguir, busca trilhar.  

Oxalá consiga! 
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3 COLÉGIO SANTO ANTÔNIO PLANTANDO AS PRIMEIRAS SEMENTES EM EA 
  

 

 Visitar o Colégio Santo Antonio em Feira de Santana e ter a oportunidade de 

conhecer um pouco das suas instalações, principalmente aquelas localizadas 

externamente em relação às salas de aulas, é um exercício que colocará o visitante 

em contato com o mundo das plantas, animais, pássaros, enfim uma extensa 

variedade não somente da flora e da fauna, como também dos elementos que juntos 

com as mesmas formarão o ecossistema. 

 Do alto do segundo piso, através das frestas dos seus janelões, é possível 

contemplar um cenário onde o cantar dos pássaros se junta ao balançar dos galhos 

das imensas árvores, formando um cenário que lembra o interior das matas. A 

contemplação somente é interrompida pelas “algazarras” dos alunos que se 

aproveitam dos troncos e das sombras das árvores para bater papo.   

 Esse cuidado com os recursos naturais é uma tradição daquela escola. 

Quando da construção da mesma, muitas árvores foram poupadas, “pois temos que 

pensar duas vezes antes de derrubar uma única árvore”, explicou-nos frei 

Hermengildo de Castorano, um daqueles que supervisionou a construção do hoje 

Colégio Santo Antônio. Naquela época (final da década de 50), o local onde hoje 

estão localizadas as instalações dos empreendimentos capuchinhos era um imenso 

matagal com pouquíssimas residências, daí a existência de muita floresta nativa em 

toda a sua extensão. 

 Não muito distante desse espaço, as inúmeras lagoas situadas na região do 

populoso bairro do Subaé apresentam outro cenário por demais contrastante: pneus, 

eletrodomésticos velhos, garrafas de refrigerantes vazias são depositados às suas 

margens bem como no seu interior. As poucas placas de “não jogue lixo nesta área”, 

ou “preserve este lugar” parecem soar estranho a muitos dos moradores daquele 

local. As suas águas, que ainda são usadas pelos moradores - principalmente pelas 

crianças para tomar banho -, são as mesmas que recebem os esgotos domésticos 

de algumas das construções feitas em torno do manancial.  

 Dessas duas realidades tão próximas e também tão distantes, é que haveria 

de serem “plantadas as primeiras sementes” visando à melhoria das nascentes do 

rio Subaé, e que, com o passar do tempo, transformaria o CSA num referencial 

dentro do município de Feira de Santana, quanto às questões ambientais. 
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É dessas duas realidades que se entrecruzam que este capítulo irá tratar. 

Inicialmente, procurando contar um pouco da história do CSA que se confunde, 

guardadas as devidas proporções, com a história do próprio município onde o 

mesmo se localiza.  

Num momento subseqüente, convidamo-lhes a “navegar” conosco pelas 

águas do Subaé e contemplar realidades extremamente contraditórias, donde 

advém a inspiração para o desenvolvimento do projeto inicial de defesa de suas 

nascentes que descrevemos em seguida. Esse projeto exigiria o trabalho com as 

realidades dos alunos e da comunidade que, mesmo sendo diferentes, 

interpenetram-se formando um todo. 

 

 

3.1 COLÉGIO SANTO ANTÔNIO: BREVE HISTÓRICO 

 

 

A história do CSA em Feira de Santana-Bahia está intrinsecamente associada 

à vinda dos frades capuchinhos3 para aquele município no final da primeira metade 

do século XX. Os objetivos missionários da Ordem dos Frades Menores 

Capuchinhos em terras brasileiras, que, segundo Hermenegildo de Castorano,4 

“seria o de realizar o trabalho de evangelização” levam-na a investir na formação 

educacional de caráter religioso aos interessados em se tornarem um de seus 

membros. Para tal, torna-se imprescindível a construção de um Seminário que 

pudesse servir como internato e colégio para os seus alunos. Em 1949, seria 

idealizada pelo Revmº. Custódio a construção deste e de um Estudantado 

(designação dada à época para o que hoje se chama Colégio) que seria uma 

instituição com caráter secular.  

Os terrenos situados à margem da BR 324 onde estão alojados o Complexo 

dos Frades Capuchinhos – composto de duas emissoras de rádio, a Sociedade (AM) 

e a Princesa FM; a Igreja, o Convento de Santo Antônio e um Centro Educacional 

para Atendimento a Crianças Carentes (ECASSA), além do próprio CSA – foram 

                                                           
3 Os Frades Menores Capuchinhos constituem um dos ramos da Ordem dos Frades Menores que se 

dedicam aos ensinamentos de S.Francisco de Assis. São constituídos em 1225 e somente 
chegaram à Bahia em 1679. Em Feira de Santana, município do interior baiano, eles chegaram ao 
final da primeira metade do século XX.   

4
 Um dos frades capuchinhos encarregados de administrar a construção do CSA. 
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doados, na época, por um comerciante católico e proprietário de inúmeros terrenos 

em Feira de Santana. Fraterno Eliziário “doou uma área equivalente a um quarteirão 

para que os frades construíssem o Seminário e a Igreja” (REVISTA JUBILEU DE 

OURO DA FESTA DE SANTO ANTONIO, 2003, p. 8).  

Devido à localização geográfica da área se fazer distante, naquela época, do 

centro da cidade de Feira de Santana, associado ao fato de ser um local próximo a 

uma rodovia, o que implicava a possibilidade de ruídos constantes, além da 

promiscuidade existente naquelas intermediações, principalmente no período da 

noite, houve resistências em se construir naquele local, mas, diante da inexistência 

de um outro , as construções foram erguidas ali mesmo. 

 A arrecadação do dinheiro necessário ao financiamento das obras ficaria a 

cargo do frei Hermenegildo de Castorano, designado pelos seus superiores para 

auxiliar frei Henrique de Áscoli na execução dos trabalhos.  A utilização de um meio 

de comunicação, a rádio Sociedade, contribuiria sobremaneira para alavancar o 

processo de doação. 

 

Fui enviado para Feira de Santana e não conhecia ninguém, 
portanto, não tinha uma idéia de como fazer para ajudar frei Henrique 
que era o responsável pela obra. Me veio uma idéia: procurei o Srº 
Pedro Mattos, proprietário da Radio Sociedade de Feira de Santana 
e expliquei para ele que precisava fazer uma programação religiosa 
para as festas de Santo Antonio e ele me franqueou tudo. Era 
através dos programas que eu fazia os pedidos de doação à 
comunidade e ela me respondia com as suas ofertas (informação 
verbal)5. 

 

 

 Além das doações em dinheiro, a comunidade católica do município 

participaria dos inúmeros eventos promovidos pela paróquia com o objetivo de 

arrecadar dinheiro para a construção das obras já em andamento. Frei 

Hermenegildo de Castorano, hoje com cerca de 91 anos e pároco na cidade de São 

Gonçalo dos Campos, afirma que “a população contribuiu muito para o sucesso das 

obras. As diversas campanhas, festas de quermesses e de Santo Antônio que foram 

feitas sempre tiveram a participação dos fiéis”.   

 As dificuldades para a construção da obra, entretanto, foram muitas e iam 

desde a carência de recursos financeiros para a aquisição do material necessário à 

                                                           
5
 Informação prestada pelo Frei Hermenegildo de Castorano, atualmente pároco da Igreja Matriz de    
São Gonçalo dos Campos. 
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consecução do empreendimento, até outras de natureza administrativo-operacional, 

como a ocorrida quando da necessidade de se efetuar a compra do ferro e assim 

descrita pelo frei Hermenegildo de Castorano.  

 

Tive que me deslocar até Minas Gerais para acompanhar a compra e 
transporte de toneladas de ferro que seriam usadas na obra. Existia 
um problema no transporte, pois o trem somente tinha autorização 
para vir até a divisa da Bahia com Minas Gerais. Fui até o Rio de 
Janeiro e conversei com o Secretário do presidente da Rede 
Ferroviária Federal que prontamente autorizou a passagem dos trens 
por Feira de Santana.  
 

 

Pouco a pouco, os terrenos da então fazenda Deus Dará foram sendo 

tomados pelos alicerces das primeiras etapas da obra. Inicialmente foram 

construídas as instalações do Seminário Santo Antônio que “chegaria a abrigar 120 

jovens” (A PRESENÇA..., 1992, p. 5). Dois anos mais tarde, especificadamente a 11 

de janeiro de 1951, o primeiro pavilhão do Convento Santo Antônio seria 

inaugurado, sendo que somente cinco anos após a inauguração dessa primeira 

etapa é que todo O Convento teria as suas instalações concluídas. 

 

Figura 1 - Vista, quando da sua inauguração, do Convento Santo Antonio, onde hoje se abriga o 
Colégio do mesmo nome. 
Fonte: Colégio Santo Antônio. 
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A presença dos capuchinhos em Feira de Santana implicaria no crescimento 

do bairro, fazendo com que a população do mesmo fosse cada vez mais se 

expandindo, dando lugar a novas moradias, bem como a diversos estabelecimentos 

comerciais. “Nesse período, o antigo matagal desapareceu e o bairro tornou-se 

totalmente habitado” (A PRESENÇA, 1992, p. 5).  

Projetado inicialmente para atender as necessidades vocacionais dos 

pretendentes ao ingresso na Ordem, o Colégio implantado pelos frades somente 

abriria as suas portas para a comunidade externa em 1962, mais especificadamente 

no dia 13 de Junho6. Com o nome de Colégio Santo Antônio, ele viria a se constituir 

na primeira escola particular da cidade. Neste ano têm início as atividades escolares 

para o Ginásio, e sete anos após a abertura do Ginásio, o serviço educacional é 

ampliado com o oferecimento de vagas para o Científico, denominações atribuídas 

atualmente ao ensino Fundamental e Médio. Foi uma abertura, entretanto, limitada 

aos jovens do sexo masculino, “mas a necessidade de ampliar a atuação na área 

educacional abriu espaço para o sistema „misto‟, passando a receber estudantes de 

ambos os sexos” (REVISTA JUBILEU DE OURO DA FESTA DE SANTO ANTÔNIO, 

2003, p. 23).  

Localizado às margens da Rodovia Presidente Dutra, sentido Salvador- Feira, 

o CSA tem uma área de 23 mil metros quadrados, dos quais 11 mil deles são de 

área construída onde se concentram as salas de aulas convencionais, salas de 

recepção e exposição, 06 quadras de esporte, 02 campos de futebol, 01 ginásio de 

esportes, secretaria, laboratório de informática, sala de multimídia e vídeo com 

capacidade para 170 pessoas, biblioteca, salas específicas para as diversas áreas 

do conhecimento, CPD, mecanografia, 02 enfermarias, cantina, cozinha, 01 

auditório, parque infantil, 02 casas de bonecas e sala de professores. Pelo seu 

imenso pátio, estão espalhadas “lixeiras coloridas, apropriadas para realização de 

separação dos resíduos gerados nas dependências da escola” (CAMPOS, 2001, p. 

46). Atualmente, o Colégio possui mais de 700 alunos matriculados em séries que 

vão desde o maternal até a 3ª série do Ensino Médio. São turmas que funcionam 

durante o período matutino, ficando o turno da tarde para atividades 

extracurriculares e de planejamento.  

                                                           
6   A data de 13 de junho como início da abertura das atividades do Colégio para a comunidade não é 

aleatória. Neste dia, seguindo as tradições católicas, os religiosos que comungam da fé cristã e 
pertencem a essa denominação religiosa comemoram o dia de Santo Antonio.  
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A preocupação com os elementos bióticos e abióticos é um outro aspecto que 

chama atenção quando se percorre as áreas internas do Colégio. Grandes partes 

delas são ocupadas com jardins, aquários e nichos de animais, compondo um 

ambiente agradável em virtude do acolhimento de pássaros, perus e galinhas, que 

se refugiam nos imensos pés de árvores, das mais variadas espécies, ali plantados, 

fazendo daqueles lugares o seu habitat. 

            

            

Figura 2 – Criatório de animais na área interna do CSA. 
Fonte: Colégio Santo Antônio. 
 

Esta preocupação tem se estendido também às questões sociais, e nesse 

sentido o Colégio tem procurado se envolver, bem como também promover eventos 

que discutam as condições sociais da comunidade local. 

 

Tem participado do Fórum Permanente de Defesa do Meio Ambiente 
e Fórum em Defesa do Subaé. Coordena, na pessoa do seu diretor, 
as atividades da Agenda 21 em Feira de Santana. Realizou em 
parceria com a UEFS, o Seminário sobre o Lixo Urbano da cidade 
[...], participou de reunião promovida pelo UNICEF debatendo sobre 
o projeto para retirar 50 mil crianças que vivem como badameiros 
nos lixões das grandes cidades. Tem promovido viagens com seus 
estudantes a áreas de mangues e aterros sanitários (CAMPOS, 
2001, p. 45). 
 

 

 Segundo a visão do Colégio, “por trás do conceito de educação, existe uma 

concepção de homem” (COLÉGIO SANTO ANTÔNIO, 2003, p. 1), um homem que 
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se formaria com a ajuda de tantos outros, através dos ensinamentos baseados nos 

princípios cristãos e no cultivo e desenvolvimento da solidariedade e da fraternidade. 

Em muitas das atividades desenvolvidas por essa instituição escolar percebe-

se a presença da concepção religiosa a permeá-las. Isso faz parte das orientações 

do Colégio que concebe “a religião como instrumento de ligação entre o humano e o 

divino”, salientando que essa relação entre o homem e os valores espirituais 

“acompanha a evolução da humanidade em todas as suas etapas”. (COLÉGIO 

SANTO ANTÔNIO, 2003, p. 4). Este propósito é ressalvado por Travassos (2006, p. 

64), ao afirmar que “as escolas confessionais tem por objetivo trabalhar o lado 

humano dos alunos, desenvolvendo uma filosofia do amor, da compaixão e da 

solidariedade”. 

Em razão de sua postura confessional, alguns dos eventos realizados durante 

o ano letivo obedecem à natureza religiosa da instituição e buscam incentivar os 

seus educandos a desenvolver e valorizar a crença nos elementos espirituais. Em 

2006, por exemplo, observamos, ao analisarmos o seu Projeto Político Pedagógico, 

a Celebração da Via Sacra, com a Encenação da Paixão de Cristo e a 

Comemoração do Domingo de Ramos, atividades que, segundo os ensinamentos 

judaico-cristãos, procuram retratar os momentos da crucificação de Jesus Cristo, sua 

ressurreição e assunção aos céus.  

       

Figura 3 – Alunos do Colégio Santo Antônio participam de celebração religiosa conhecida como 
Domingo de Ramos. 
Fonte: Colégio Santo Antônio.                          

 

  A preocupação em aliar o aprendizado construído na sala de aula, com 

atitudes consideradas cristãs e que porventura consigam desenvolver nos seus 

educandos um maior espírito de solidariedade e uma convivência harmoniosa com o 
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meio ambiente, também se mostra bastante visível nas propostas políticas 

pedagógicas elaboradas por aquela instituição de ensino. Para tal,  

 

O Colégio Santo Antônio aspirando promover uma consciência 
ecológica sobre a tarefa que seus alunos deverão assumir nas 
questões ambientais, econômicas, sociais e políticas, quer conduzi-
los ao cumprimento de se transformarem em agentes de uma política 
baseada no planejamento de um desenvolvimento sustentável 
(COLEGIO SANTO ANTÔNIO, 2003, p. 4). 

 
 

 Imbuído dessa visão, o CSA tem empreendido diversas incursões, 

problematizando junto à comunidade escolar o descaso fomentado pelo nosso atual 

modelo de crescimento econômico junto aos recursos naturais. Numa análise das 

atividades desenvolvidas durante o ano letivo de 2006, percebe-se o quanto se faz 

presente às abordagens relativas ao meio ambiente. Nessas, os alunos são 

motivados a articularem o aprendizado em sala de aula com as questões de 

natureza local, problematizando-as.  

 

Nesta questão educacional, o CSA é o único Colégio que em vez de 
fazer fantasia, em vez de vender ilusão, em vez de desvirtuar a 
educação ambiental, procura trabalhar a mesma de forma real e 
consciente. Porque existem algumas escolas em Feira de Santana 
onde os alunos conhecem mais as pirâmides do Egito do que a Rua 
Nova e o Campo Limpo; os Jardins Suspensos da Babilônia são mais 
importantes do que o Parque da Cidade que está em construção 
(informação verbal)7. 

 
 

 Um dos projetos nesse sentido tomou como base o estado atual de 

degradação das lagoas que formam as nascentes do rio Subaé, no município de 

Feira de Santana. A partir desse trabalho, não somente a comunidade estudantil do 

Colégio Antônio, mas também aquela externa à escola passaria a conhecer um 

pouco de uma realidade de vital importância para o desenvolvimento econômico e 

social da cidade. Conhecer um pouco desse trabalho implicará, necessariamente, 

em sabermos como foi construída, ao longo dos tempos, a degradação do Subaé. 

 

 

 
                                                           
7
 Informação prestada pelo Sr. Sérgio Aras, Técnico em Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de 
Feira de Santana.  
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3.2 A AGONIZANTE HISTÓRIA DA DEGRADAÇÃO DO RIO SUBAÉ. 

       

 

 A localização das nascentes do Rio Subaé se dá dentro do perímetro urbano 

da cidade de Feira de Santana, em áreas em torno das quais, nos dias atuais, já se 

concentra grande parte da população daquele município. Sua localização fica bem 

próxima à antiga fábrica de sabonetes PHEBO, pertencente à multinacional Procter 

& Gamble, instalada na cidade de Feira de Santana por volta da segunda metade da 

década de 80, quando a mesma adquiriu o controle acionário das Perfumarias 

Phebo e deu inicio às suas atividades em território brasileiro. Do seu lado esquerdo, 

no sentido Salvador- Feira de Santana localiza-se a Kleber Caldeiraria, atualmente 

desativada, servindo como depósito de equipamentos para serem leiloados. 

 

Figura 4 -Representação esquemática da área da nascente do rio Subaé 
Fonte: Centro de Recursos Ambientais. 

 

Devido à construção da Br. 324, a imensa lagoa, denominada de Lagoa do 

Subaé, situada no bairro Subaé e Loteamento Parque Subaé, (conforme se pode 

perceber na ilustração acima), no perímetro urbano de Feira de Santana, foi dividida 

em duas partes.  “Uma na margem esquerda e outra à direita da referida Rodovia. 

No sentido SSA/Feira de Santana, à margem direita da BR, esta parte da lagoa 
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situa-se numa área que pertenceu à antiga Fazenda Lagoa do Subaé”. (CENTRO 

DE RECURSOS AMBIENTAIS,1998, p. 11).   

A região é constituída por inúmeras lagoas das quais escorrem as águas que 

dão origem ao rio que, junto com tantos outros, formam a Bacia Hidrográfica do 

Subaé. Deixando o município de Feira de Santana, onde nascem, as águas do  

Subaé atravessam vários municípios, numa extensão de mais de 55 km, daí 

desembocando na Ilha de Cajaíba - Bahia de Todos os Santos, no município de São 

Francisco do Conde, Recôncavo baiano. 

 
Figura 5- Curso do rio Subaé 

Fonte: http://www.cpgg.ufba.br/~glessa/bts/bacias/figuras_subae/subae.htm.  

 

No município de Santo Amaro da Purificação, onde o rio corta as ruas da 

cidade, sentimentos carregados de nostalgia em relação ao passado do Subaé são 

o que não faltam quando conversamos com moradores daquela cidade histórica. 

São pessoas que ainda tiveram a oportunidade de contemplar a beleza das suas 

águas ainda não afetadas pela poluição causada através das ações do próprio 

homem. Canô Veloso, por exemplo, em entrevista a Ferraz, afirma que “via a areia 

branca e muitos peixes. Trazia meus filhos para tomar banho aqui. Todos ficavam 

felizes jogando a água pra cima.” (FERRAZ, 2006). 

Mas as funções do rio Subaé não estiveram restritas ao lazer e diversão. 

Desde a época colonial, o Subaé representou uma das mais conhecidas e usadas 

http://www.cpgg.ufba.br/~glessa/bts/bacias/figuras_subae/subae.htm
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rotas de comunicação para transporte das principais produções econômicas do 

município. Por essa rota era feito o escoamento das mercadorias que vinham da 

capital e de outras praças para serem revendidas nos armazéns e estabelecimentos 

comerciais daquela cidade. “Destaca-se também a sua relevância por ter sido usado 

como fonte de alimentos, sobretudo para a população que se instalou às suas 

margens” (AVALIAÇÃO... 2006 ). 

Hoje, entretanto, desde as suas nascentes, já é visível o estado de 

degradação em razão da grande quantidade de esgotos residenciais e industriais 

que são lançados nele sem nenhum tipo de controle. Uma das unidades de 

recepção de dejetos pertencente a Empresa Baiana e Saneamento S/A (EMBASA) 

que deveria ser a responsável pelo trato desses resíduos domésticos e industriais, 

encontra-se desativada impossibilitando o seu tratamento. 

 Na área urbana de Santo Amaro da Purificação, um outro problema, fruto das 

políticas inconseqüentes da ação humana, tornou o leito do rio totalmente 

degradado. O fato deveu-se à instalação, na década de 1960, da Companhia  

Brasileira de Chumbo (COBRAC), uma subsidiária da multinacional francesa 

PENARROYA OXIDE. A instalação de uma filial em território brasileiro teve por 

objetivo o beneficiamento do minério extraído das minas existentes no município 

baiano de Boquira e a conseqüente produção de lingotes de chumbo. 

A proximidade com as águas do Subaé, o lançamento de material tóxico em 

áreas facilmente acessíveis à população e a contaminação atmosférica provocada 

pela emissão, através de suas chaminés, de gases poluentes, levariam, depois de 

muitos anos e decorrente da pressão da população, ao indeferimento do processo 

que previa a sua ampliação. Em 1993, a empresa fecharia as suas portas causando 

o desemprego de centenas de trabalhadores. 

As conseqüências dos desajustes ambientais provocados pela indústria 

beneficiadora de minerais são sentidas, ainda hoje, pela população de Santo Amaro, 

especialmente por aquelas pessoas que residiram em áreas próximas à empresa ou 

que trabalharam diretamente na mesma. Devido à falta de cuidado da empresa 

quando da realização do seu processo produtivo, a devastação do meio ambiente se 

daria de várias maneiras. O solo, a água e o ar foram duramente afetados pela 

presença das atividades de beneficiamento de minerais.  
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De forma mais explícita, o processo metalúrgico adotado na indústria 
da COBRAC, realmente provocou a contaminação ambiental em 
Santo Amaro da Purificação, devido à utilização de tecnologias que 
não previam o controle seguro sobre os efluentes líquidos e gasosos, 
destacando-se: (i) o material particulado emitido pela chaminé da 
fábrica, que poluiu a atmosfera da região; (ii) os efluentes lançados in 
natura no rio Subaé, que contaminaram suas águas; (iii) a lixiviação 
das águas de drenagem da escória que, ao se infiltrarem e 
percolarem  no solo, contaminaram o lençol freático na área da 
fábrica; e (iv) a escória depositada criminosamente a céu aberto, sem 
nenhum tratamento, que motivou sua utilização pela população e 
pela Prefeitura, nos jardins e pátios das escolas e na pavimentação 
das ruas (MAZONI; MINAS, 2006). 

 
 

Com isso, a qualidade de vida das pessoas afetadas ficou bastante 

comprometida. Num estudo realizado em 1998, com crianças de 1 a 4 anos de idade 

e coordenado pelo professor da Universidade Federal da Bahia (UFBA), Fernando 

Martins Carvalho, são apontadas algumas conclusões  em relação ao processo de 

contaminação das crianças que residiam próximas à área da fábrica, mostrando 

índice elevado de contaminação por esse mineral radioativo. 

O caso específico de contaminação de determinada área do rio Subaé é um 

fator que deixa claro o quanto a volúpia empreendida pelo capital tenta subjugar 

todos os outros elementos à sua vontade, tornando a natureza ”[...] mais um recurso 

que serve para alimentar um modelo de desenvolvimento espoliador e concentrador 

de riquezas” (GUIMARÃES, 2006, p. 17). 

A prevalência dessas vicissitudes desvaloriza os recursos ambientais, pondo-

os em segundo plano quando comparados com os interesses do mercado. Ao tratar 

tais recursos como meros fornecedores de matéria-prima, a COBRAC e 

posteriormente Plumbum Mineração e Matalurgia trariam prejuízos que estão sendo 

sentidos por gerações que sequer presenciaram a instalação das mesmas e que, 

provavelmente, terão que lutar muito para se livrarem dos efeitos maléficos deixados 

pelas representantes máximas do processo capitalista naquele município. 

É justamente, segundo Guimarães (2006, p. 19), “por essa relação da vida 

moderna com o mundo, [...] que temos uma crise ambiental que põe em risco a 

própria sobrevivência da espécie humana e do planeta como um todo”. Mas, é a 

partir desse cenário, que o CSA parte para desenvolver atividades educacionais que 

buscam reverter o atual quadro de degradação. 
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3.3 A MATERIALIZAÇÃO DO PROJETO EM DEFESA DAS NASCENTES DO 

SUBAÉ: O PRENÚNCIO DE UMA PEDAGOGIA AMBIENTAL? 

 

 

O estado de degradação das lagoas que compõem a nascente do rio Subaé, 

localizadas em áreas da periferia de Feira de Santana, impulsionou o Colégio Santo 

Antônio a transformar aquela situação em conteúdos da sua prática pedagógica e, 

aliado a esse trabalho, desenvolver outras atividades tais como discussões, debates 

e proposições de soluções visando reverter a situação.  

A estratégia pensada pelo CSA previa o envolvimento de grande parte da 

comunidade feirense - principalmente aquela que desconhecia as condições de 

destruição das nascentes - e, nesse caso, a metodologia utilizada para alcançar tal 

objetivo consistiu em montar uma exposição áudio-visual numa das principais 

artérias da cidade, onde durante “três dias, mostramos para a comunidade feirense 

e, também, para o mundo – através da internet – os problemas vividos pelo rio” 

(informação verbal)8. 

Na época da sua realização – em novembro de 1998 - a exposição foi 

montada ao lado do prédio da Prefeitura Municipal de Feira de Santana, num espaço 

utilizado como estacionamento. Nele, inúmeros stands foram armados e 

organizados pelos estudantes das diversas turmas do Colégio. Em cada um deles 

procurou se historicizar a questão da situação ambiental vivida pelo município de 

Feira de Santana bem como pelas localidades atravessadas pelas águas do Subaé.  

Para tanto, os municípios que compõem a Bacia Hidrográfica do Subaé foram 

convidados a emprestar a sua colaboração através de atividades que evidenciassem 

não somente os problemas ocasionados pelas águas do rio, quando das suas 

costumeiras enchentes, como também que demonstrassem a importância do rio 

para o desenvolvimento da região. “Os alunos de Oliveira dos Campinhos (Escola 

Cnec) trouxeram mais de cem fotos do curso do rio Subaé” (informação verbal)9. 

Além dos alunos das escolas públicas dos municípios cortados pelas águas 

do Subaé, o CSA conseguiu estabelecer parcerias com inúmeras outras instituições, 

garantindo o apoio logístico à realização do evento. 

                                                           
8
 Informação fornecida por Maria Lucila Ferreira de Pinho, Coordenadora Pedagógica do Colégio 
Santo Antonio, em entrevista realizada em abril de 2006. 

9
 Idem. 
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Fizemos parceria com o CRA, Unef, Bahia Azul, Trem Informática, 
Prefeitura Municipal de Santo Amaro, Escolas Públicas de Oliveira de 
Campinhos e Santo Amaro, Prefeitura de Feira de Santana através 
do Departamento de Educação Ambiental. (informação verbal) 10. 

 
 

Ao final do evento foi redigido um manifesto endereçado ao então Ministro do 

Meio Ambiente Gustavo Krause em que se destacava a necessidade premente de 

se tomarem medidas que evitassem a destruição de tão importante elemento da 

natureza. 

 A partir dessa incursão, outros episódios realizados em defesa do meio 

ambiente haveriam de contar com a participação do CSA, seja como organizador da 

atividade, seja como colaborador, não envolvido diretamente na montagem do 

evento. Destaca-se dentre eles, a campanha realizada pelo Movimento Água é Vida 

da cidade de Feira de Santana e que se opôs ao projeto de privatização da Empresa 

Baiana de Águas e Saneamento S/A, proposto na época pelo Governo do Estado da 

Bahia.   

 O Movimento Água é Vida haveria de conseguir, com o apoio da Diocese 

Local e com a participação do Colégio Santo Antônio, a coleta de 23.100 

assinaturas, transformando-as num projeto popular requerendo a não privatização 

da estatal. Pressionado, o Governo do Estado da Bahia haveria de recuar.   

A preocupação com os recursos hídricos tem sido uma constante no Colégio 

que procura aproveitar os momentos surgidos para reivindicar das autoridades um 

melhor tratamento para tais recursos. Em março de 2004, por exemplo, pais, alunos, 

professores e a direção do Colégio Santo Antônio foram às ruas protestar contra o 

tratamento dado às questões de natureza ambiental, destacando-se, neste caso, a 

falta de compromisso das autoridades para com a problemática da água.  

Realizada no dia em que se comemora o Dia Mundial da Água, a passeata 

composta de inúmeros manifestantes, após percorrer vários quilômetros até o centro 

da cidade, fez um ato público em frente à Prefeitura Municipal de Feira de Santana 

onde foram cobradas das autoridades posições mais consistentes em relação ao 

problema da água.  

                                                           
10

 Idem ao anterior. 
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Figura 6- Manchete repercutindo a comemoração do Dia da Água. 
Fonte: Folha do Estado. 23 de março de 2004. p. 1.  

 

Os trabalhos desenvolvidos pelo Colégio Santo Antônio têm sido pensados no 

sentido de atingir não somente a comunidade de alunos que fazem parte do mesmo, 

mas também a comunidade externa à escola. Para tal, suas ações se utilizam de 

metodologias que conseguem provocar esse envolvimento da comunidade. Abaixo é 

possível perceber dois desses momentos acontecidos durante a passagem do Dia 

Nacional do Meio Ambiente, comemorado em 05 de junho de 2006.  

Naquela data, na Avenida Getúlio Vargas, uma das principais artérias do 

município de Feira de Santana, o Colégio Santo Antônio montou os seus stands 

onde seus alunos tiveram a oportunidade de falar sobre as questões referentes aos 

recursos hídricos. As imagens abaixo dão uma idéia da quantidade de pessoas que 

compareceram ao local do evento com vistas a informar-se acerca do que estava 

acontecendo. 
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Figura 7- Comemoração do Dia Nacional do Meio Ambiente- 2006 

Fonte: Colégio Santo Antônio 

 

 Com movimentações deste porte, o Colégio tem atraído a mídia para 

divulgação dos fatos. Neste aspecto, a aproximação com a Rádio Sociedade de 

Feira de Santana e a Princesa FM, emissoras que pertencem aos Frades 

Capuchinhos, tem facilitado essa penetração no espaço midiático. Com a 

repercussão inicial dada pelas emissoras ligadas à Paróquia, outros órgãos de 

comunicação acabam se envolvendo e a divulgação acaba sendo feita tanto na 

mídia impressa como televisionada.  

 Uma efetiva aproximação dos trabalhos de educação ambiental com os 

órgãos de comunicação tem sido uma das principais proposições manifestadas nos 

muitos encontros nacionais e internacionais promovidos com a finalidade de se 

discutir a crise ambiental. 

 

A Educação Ambiental requer a democratização dos meios de 
comunicação de massa e seu comprometimento com os interesses 
de todos os setores da sociedade. A comunicação é um direito 
inalienável, e os meios de comunicação de massa devem ser 
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transformados em um canal privilegiado de educação, não somente 
disseminando informações em bases igualitárias, mas também 
promovendo intercâmbio de experiências, métodos e valores 
(CARVALHO, 2004, p. 59). 
 
 

 No trecho acima, que constitui o princípio nº 14 do Tratado de Educação 

Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, elaborado por 

ocasião da Rio/92, reconhece-se a importância dos órgãos de comunicação como 

instrumentos de difusão de informações que poderão contribuir para o fomento de 

ações críticas em relação, também, às questões socioambientais.  

 

Nesse sentido, a comunicação passou a fornecer subsídios para que 
a humanidade se coloque diante de si mesma numa perspectiva de 
avaliação de seu passado, da trajetória de seu desenvolvimento e de 
projeção do seu futuro (RAMOS, 1995, p. 13). 

 
 

 Nos dias atuais, com o auxílio proporcionado pelo desenvolvimento 

tecnológico, os canais de comunicação têm se expandido e o aparecimento de 

tantos outros, como a Internet, por exemplo, possibilita a instantaneidade da 

informação, fazendo-a chegar, também, a um número maior de pessoas em distintos 

continentes. Isso significa que “o planeta saiu da esfera do conhecimento local e 

regional, saltando para uma dimensão global” (RAMOS, 1995, p. 13).  

 Ora, numa sociedade caracterizada pela predominância, também, dos meios 

de comunicação, é importante perceber que eles se constituem em veículos que 

contribuem para a formação de opiniões e influenciam nas mudanças de atitude. Em 

razão disso, podem contribuir não somente para denunciar as mais variadas formas 

de degradação do meio ambiente, como, e principalmente, no sentido de “reorientar 

as relações humanas e da sociedade com a natureza” (RAMOS, 1995, p. 14). 

 Percebemos, contudo, que o apoio da mídia tem se refletido apenas na 

divulgação das informações concernentes a alguns eventos. Raras são as vezes em 

que, paralela ao ato da divulgação, exista uma reflexão dos comunicadores acerca 

dos problemas ambientais. Contribui para tal situação, principalmente, a luta pela 

sobrevivência dos próprios veículos de comunicação que cedem aos insistentes 

apelos consumistas e não os associam às questões socioambientais vividas pela 

comunidade local.  
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3.4 “A DESINFORMAÇÃO DAS AUTORIDADES”: UM DOS OBSTÁCULOS AO 
DESENVOLVIMENTO DA EA 

 

 

 Desencadeado em 1998, o projeto “Colégio Santo Antônio de mãos dadas 

com as nascentes da vida – Rio Subaé” se tornaria o referencial para o Colégio e, a 

partir daí, influenciaria o desenvolvimento de outras ações, por parte desta 

instituição, em torno da problemática do meio ambiente. Mas o trabalho com a 

temática ambiental mostraria, também, as dificuldades encontradas ao se 

incursionar por este campo da educação, obstáculos que não ficam restritos apenas 

às comunidades externas à escola, mas a alunos e autoridades.  

 A idéia do projeto era suscitar debates e encontrar saídas que pudessem 

minorar com os problemas ocasionados pela degradação do conjunto de lagoas que, 

juntas, formam as nascentes do rio Subaé.  A inexistência de discussões pertinentes 

à questão ambiental serviu para revelar o “desconhecimento”, também, das 

autoridades locais em relação ao problema ou o conhecimento acrescido da falta de 

atuação das mesmas visando solucionar os problemas existentes. A fala de uma das 

coordenadoras do projeto serve para melhor explicitar essa situação. “Para surpresa 

nossa, muitas autoridades nem sabiam onde nascia o rio Subaé. Não tinham nem a 

mínima idéia que era em Feira de Santana” (informação verbal) 11.   

 O conhecimento das realidades se constitui como um dos pressupostos para 

a intervenção nas mesmas, pois somente existirá uma atuação por parte dos 

poderes públicos quando se tem ciência das situações, permitindo que a partir dos 

diagnósticos elaborados possam se criar planos para intervenções. 

Saliente-se, contudo, que esse desconhecimento por parte da maioria das 

autoridades representantes das instituições públicas de Feira de Santana, em 

relação a um problema existente dentro da área geográfica do município, serve para 

reafirmar o quanto as questões socioambientais são consideradas como 

secundárias, desprovidas do interesse imediato dos poderes públicos, somente 

chamando atenção em campanhas que expõem o problema na mídia. Além disso, o 

fato de desconhecerem deixa crer na inexistência de quaisquer políticas oriundas 

desse poder e dirigidas para o atendimento a tais situações.  

                                                           
11

 Informação fornecida por Maria Lucila Ferreira de Pinho, Coordenadora Pedagógica do Colégio 

Santo Antônio, em entrevista realizada em abril de 2006. 
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No município de Feira de Santana, o desleixo dos representantes do setor 

público tem se tornado tão habitual que, mesmo o município tendo elaborado, 

através da Lei Complementar nº 1612/92, de 12 de dezembro de 1992, o seu Código 

do Meio Ambiente e constituído o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente  

(COMDEMA), “o Código do Meio Ambiente nunca foi atualizado e o COMDEMA 

deixou de funcionar há cerca de cinco anos” (COLÉGIO SANTO ANTÔNIO, 2006, p. 

4). 

Composto de 180 artigos, o Código do Meio Ambiente tem como função 

regular a política ambiental naquele município e, dentre outras atribuições, compete-

lhe promover a educação ambiental utilizando-se de “atividades extracurriculares e 

através de conteúdo de programas que despertem nas crianças a consciência de 

preservação do meio ambiente” (FEIRA DE SANTANA, 2006). 

Na prática, contudo, a atuação do poder público municipal no sentido de 

instituir a educação ambiental nas escolas públicas da sua rede tem sido bastante 

tímida e limitada a intervenções de poucos funcionários comprometidos com a causa 

do meio ambiente. A própria estrutura física onde se encontra sediada a Diretoria de 

Educação Ambiental da Prefeitura Municipal de Feira de Santana, o órgão 

encarregado por elaborar os programas de educação ambiental, limita-se a uma 

pequena sala na Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, onde se 

acomodam três estagiários e o diretor da Divisão de Meio Ambiente, o Srº Horácio 

Amorim.   

Desprovido das condições necessárias ao desenvolvimento do seu trabalho, o 

órgão da Prefeitura Municipal de Feira de Santana encarregado pelos programas de 

educação ambiental restringe o seu papel à promoção de palestras nos grupos 

escolares que possam “contribuir para levar ao conhecimento das diferentes 

comunidades escolares o grave problema vivido pelo meio ambiente em todo o 

mundo e com maior especificidade em Feira de Santana” (informação verbal)12. 

 Esse desprezo das autoridades em relação ao meio ambiente não passa 

despercebido pelos alunos do CSA. Quando perguntados sobre o tratamento dado 

às questões ambientais, por parte das autoridades e da comunidade de forma geral, 

                                                           
12

 Informação verbal prestada por Horácio Amorim, chefe da Divisão de Meio Ambiente da Prefeitura 

Municipal de Feira de Santana em entrevista que nos foi concedida.  
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a maioria das respostas girou em torno de afirmações como: “desinteressadamente”; 

“deixado de lado por todos”; “sem cuidados, sem atenção” (informações verbais)13 

 Questionados em seguida donde eles encontravam elementos que os 

levavam a conceber essa situação de descaso para com as questões ambientais, 

alguns alunos creditaram o fato à inexistência de coleta seletiva nos bairros; 

ausência de saneamento em áreas consideradas periféricas; falta de consciência 

por parte das pessoas; desinformação; impunidade, etc.   

 Ora, percebe-se pelas respostas, que existe uma grande lacuna motivada 

pela atuação tímida e limitada dos órgãos governamentais. Ainda que afirmações 

sobre lixo e saneamento demonstrem uma compreensão reduzida do meio ambiente 

a esses aspectos, há de se compreender, entretanto, que o acúmulo de lixo e a falta 

de saneamento contribuem de forma acentuada para a degradação das condições 

socioambientais das comunidades desprovidas de uma coleta regular bem como de 

infra-estrutura adequada.  

Como exemplo dessa omissão, podemos citar a ausência do poder público na 

elaboração de um planejamento que melhor orientasse os moradores quando da 

construção de suas residências em regiões de lagoas e nascentes ou em áreas à 

beira de riachos como aquelas localizadas no Conjunto Feira X. Em regiões tais, a 

ocorrência de chuvas invade as áreas habitadas e provoca tragédias, como aquela 

em que as correntezas das águas afogaram mãe e filho em um riacho.   

 

Figura 8- Descaso do poder público resulta em tragédia. 
Fonte: Folha do Estado. 

                                                           
13

 Informações verbais fornecidas por alunos do Colégio Santo Antonio. 
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Em situações como as descritas acima e retratadas com mais ênfase na foto-

reportagem do jornal, percebe-se a falta de compromisso do poder público em 

adotar medidas que pudessem evitar a construção de habitações tão próximas de 

áreas de risco. Na fala de um morador isso fica mais claro: “Esta foi a primeira vez 

que a água subiu tanto. A prefeitura nunca nos informou que este local não era 

apropriado para construir”(SOUZA, 2007, p. 3).  

Ao discutirmos a situação do meio ambiente em Feira de Santana e 

recorrermos a “Z”14, um dos técnicos responsáveis pelas ações do Centro de 

Recursos Ambientais (CRA), percebemos o quanto o descompromisso, aliado a uma 

visão simplista do problema, inibe o enfrentamento da situação. Durante entrevista, 

“Z” afirmaria que as soluções não são tão difíceis quanto se possa imaginar e 

creditou o atual momento de destruição do meio ambiente ao descompromisso e à 

falta de conscientização dos indivíduos para com o mesmo. Ao final, ressaltou: “se 

as pessoas, todos os dias ao acordarem, resolverem limpar a frente da sua casa, 

não haveria necessidade do Estado oferecer o serviço de coleta do lixo” (informação 

verbal)15. Guimarães (2000, p. 44) afirma que “nesse tipo de abordagem [...] há uma 

tendência em exacerbar a responsabilidade do indivíduo na criação dos problemas 

ambientais e na busca de suas soluções”. 

Este vazio de atuação também se estende aos cuidados com a implantação 

de unidades industriais no município de Feira de Santana. Quando foi elaborado, no 

ano de 1985, o Plano Diretor do Centro Industrial do Subaé deixou de lado a criação 

de normas para a instalação de unidades industriais. Este vácuo traria 

conseqüências prejudiciais para a população local.  

 

O CIS situa-se à parte S-SE da cidade, na parte externa do anel de 

contorno rodoviário, Av. Contorno. Os ventos dominantes na região 

são os alíseos de SE, (típicos das áreas tropicais), que 

inevitavelmente conduz o material poluente das indústrias para a 

área urbana, fato que é esquecido no Plano Diretor do CIS – 85, e 

que provoca, problemas para a população, a exemplo das doenças 

respiratórias e irritação na pele principalmente para os moradores do 

bairro Feira X que recebem toda carga de poluentes, devido a sua 

localização na porção sul da cidade (FREITAS, 1998, p. 93). 

                                                           
14

 “Z” é como denominamos um dos técnicos do Centro de Recursos Ambientais – CRA, Unidade de 
Feira de Santana, e que manifestou o desejo de não ser identificado.  

15
 Informação prestada durante fase de coleta de dados para a realização da nossa pesquisa. O 
entrevistado não permitiu a divulgação da sua identidade, o que, por critérios éticos, está sendo 
considerado. 
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 A partir desses dados, é possível se perceber, também, a concepção desses 

personagens em relação ao que seja meio-ambiente e qual a sua finalidade. Como 

vimos em momentos anteriores, historicamente, os recursos naturais foram 

concebidos como, apenas, matérias-primas necessárias ao incremento do processo 

produtivo com vistas a garantir a maximização do lucro inerente à lógica do 

mercado. Tomando-se como base a realidade de Feira de Santana, percebemos o 

quanto a dinâmica produtiva tem conseguido sobrepor-se à lógica ambiental. As 

áreas onde estão situadas as lagoas e nascentes do rio Subaé, por exemplo,  foram 

aos poucos sendo aterradas para dar lugar ora a construções populares, ora a 

estabelecimentos industriais.  

 Nos dois casos, o processo de expansão do mercado se faz presente. As 

inúmeras habitações erguidas ao redor das nascentes e lagoas do Subaé são frutos 

do processo de migração que tomaria conta do município quando da instalação do 

Centro Industrial do Subaé, na década de 70, e que teve a sua instalação 

incentivada em razão, justamente, da política de atração de indústrias fomentada 

pelo Governo do Estado da Bahia. 

 Estudos realizados por pesquisadores da UFBA constataram não somente a 

localização indevida do referido pólo industrial, como também de práticas 

desenvolvidas pelo mesmo e que estão resultando em menor qualidade de vida para 

os moradores do bairro. 

 

O Centro Industrial do Subaé – CIS situado ao longo da Br. 324 
encontra-se instalado no setor das nascentes do rio Subaé e seus 
efluentes são lançados ao logo do referido canal do rio [...]. A 
contaminação do lençol freático nesse setor vem prejudicando as 
camadas mais carentes da população não beneficiadas por água 
canalizadas no povoado de S.João e obrigadas a utilizar as águas 
das nascentes. Uma análise preliminar realizada “in loco” constatou a 
existência de material sobrenadante (ALMEIDA, 1992, p. 72). 
 

 

No caso em questão acima, não se pode falar em desconhecimento, por parte 

das unidades industriais, em relação à realidade nas quais as mesmas haveriam de 

se instalar, pois o que se vê é que “a localização obedece, prioritariamente, aos 

aspectos econômicos e, no caso analisado, negligenciam o social e o ambiental” 

(Freitas, 1998, p. 93). Quando da pretensão de se instalarem em algum local, as 

empresas, principalmente aquelas consideradas de grande porte e que constituem a 
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maior clientela do Centro Industrial do Subaé (CIS), realizam estudos prévios 

justamente para se certificarem acerca da viabilidade ou não da implantação na área 

pretendida.  

Isso, contudo, não foi suficiente para impedir que muitas das unidades 

industriais instaladas no município de Feira de Santana estejam concentradas em 

região onde outrora se observava a presença de inúmeras lagoas - e essas que 

formam as nascentes do rio Subaé - quando, “a melhor localização, nesse sentido, 

seria na área norte da cidade, mas o CIS seria beneficiado [...] apenas pela BR 116 

norte” (Freitas, 1998, p. 93). 

Percebe-se pela afirmação acima que existia uma outra área onde as 

unidades industriais poderiam ser estabelecidas sem que provocasse danos ao meio 

ambiente. Essa alternativa, contudo, implicaria maiores deslocamentos, o que 

demandaria custos adicionais, contrários, portanto, à lógica do capital.  

Como vimos, uma das barreiras encontras pelo CSA, quando da adoção da 

problemática das nascentes do Subaé como ponto de partida para o 

desenvolvimento de práticas educativas ambientais, foi o desleixo dos poderes 

institucionais apoiados no discurso do desconhecimento. Esse “desconhecimento” 

encontra a sua lógica nas intervenções econômicas praticadas pelo mercado que, 

vislumbrando interesses puramente econômicos e, munidos de determinados 

instrumentos, inclusive os discursivos, implementam projetos que  consideram 

unicamente os desejos do mercado consumidor, desconsiderando e subjugando a 

natureza. 

 
Figura 9- Mídia denuncia degradação do Meio ambiente em Feira de Santana-Bahia. 
Fonte: Folha do Estado. 
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Em total assimetria com políticas e princípios econômicos, o poder público, 

contrariando a sua função natural de preservar o bem comum, prefere agir à 

margem e, favorecido pela impunidade e pela inexpressiva participação popular, 

acaba incentivando o processo de degradação do meio ambiente, menosprezando a 

própria vida humana. Em Feira de Santana, por exemplo, “existem mais de 600 

processos com termo de ajuste de conduta por crime ambiental no órgão” (MEIO ..., 

2006, p. 1). 

Os reflexos dessa postura são visíveis no inchaço urbano desordenado 

oriundo do aumento demográfico e da degradação do meio ambiente. Constata-se, 

também, a proliferação das doenças devido à inexistência de saneamento básico; os 

altos índices de violência e à construção de comportamentos marcados pela 

degradação da qualidade de vida gerando, segundo Andrade (2001, p. 22), “uma 

sociedade deformada, desintegrada e desintegradora do meio ambiente como um 

todo”.  

Essa natureza de desenvolvimento se torna bastante questionável, pois trata 

a natureza como um elemento dissociado da sua realidade, enxergando-a apenas 

como mais um recurso do qual é possível extrair, de maneira desmesurada e 

ambiciosa, o lucro que mantém funcionando a lógica do mercado que, segundo Leff 

(2003, p. 21), “se apresenta como um novo deus capaz de salvar a humanidade da 

escravidão, da necessidade e da pobreza”. Difícil acreditar, quando tais elementos 

são usados pelo mesmo para manter a sua lógica reprodutiva.  

Partindo dessa situação encontrada e acima descrita, o CSA resolveu expor o 

problema para as autoridades através de seminários, reuniões relatórios que 

enfatizavam o estado de degradação das nascentes do Subaé. Através dessas 

medidas, representantes de instituições passaram a se envolver nas discussões da 

problemática.  

Passado, contudo, o calor das discussões e as exposições na mídia, os 

recursos naturais continuaram sendo objeto de preocupação de poucas pessoas e 

instituições que se esforçam no sentido de combater comportamentos predatórios e 

diminuir com a escalada da degradação.   
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3.5 TRABALHANDO O (DES) CONHECIMENTO DAS COMUNIDADES EM 

TORNO DA REGIÃO DAS NASCENTES 

 

 

A falta de conhecimento da própria realidade onde estão situadas também foi 

um problema detectado pelo Colégio Santo Antônio junto às comunidades próximas 

ao entorno das nascentes. Na fala da Coordenadora do Colégio, a Srª Maria Lucilla 

Ferreira de Pinho, isso fica claro. Indagada sobre os efeitos dos trabalhos realizados 

pelo Colégio, ela conclui: “a gente começou a perceber que a comunidade começou 

a conhecer o rio Subaé”.  

A expressão “começou a conhecer” evidencia uma situação anterior contrária 

a este momento e fora ocasionada em razão da inexistência de quaisquer políticas 

educativas que inserissem a comunidade local nas discussões que fazem parte do 

seu cotidiano.  

Uma moradora do local há mais de 25 anos e hoje diretora da Associação 

Comunitária do Bairro do Subaé ratifica a conclusão a que chegou a coordenadora 

pedagógica do CSA, demonstrando o quanto, também, a desinformação pode 

contribuir para atitudes que num futuro próximo acabem resultando em transtornos 

para as populações atingidas. Segundo Marizete Ferreira da Silva, quando ela 

chegou ao bairro do Subaé em 1985, havia um loteamento construído a partir do 

aterramento de duas lagoas. “Foi nesse local que eu fiz a minha casa e depois, 

quando lutava pelo serviço de água encanada no bairro, descobri que nós 

estávamos assentados em mananciais de água” (informação verbal)16. Isso nos faz 

concordar com o pensamento de Dal Lago quando a mesma conclui que: 

 

A resolução de grande parte dos problemas ambientais enfrentados 
depende muito do acesso a informações adequadas e capazes de 
possibilitar verdadeiras mudanças de comportamento, no sentido de 
motivar e sensibilizar as pessoas na defesa de sua qualidade de vida 
(DAL LAGO, 2004, p. 98). 

 

Freire (1979) ressalta a necessidade de os homens compreenderem as 

realidades das quais fazem parte. Com o conhecimento acerca das mesmas, 

hipóteses, segundo o educador brasileiro, haverão de surgir, resultando, por 

conseguinte na procura de soluções.  

                                                           
16

 Informação fornecida pela Sr. Marizete Ferreira da Silva.  
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Valiosa tal afirmação, pois as soluções não seriam construídas, tão somente, 

por indivíduos que desconhecem as realidades. Seriam os próprios moradores das 

comunidades afetadas por quaisquer problemas que se tornariam autores de 

propostas com vistas a por fim aos problemas enfrentados. Isso não significa abrir 

mão da participação de outros personagens, bem como de outras instituições, mas 

implica considerar os saberes de quem se tornou vítima dos infortúnios. 

Reconhecendo o quanto seria, também, fundamental para a comunidade local 

- principalmente aquela localizada às margens da região de lagoas que formam as 

nascentes do rio Subaé - o conhecimento acerca da sua realidade, o CSA resolveu 

investir num processo que visou levar as informações às comunidades ao entorno 

das mesmas. 

Nesse processo, o CSA haveria de contar com a participação da diretora da 

Associação Comunitária do Parque Subaé, e uma das moradoras mais antigas do 

local, a Srª. Marizete Ferreira da Silva. Segundo a mesma: 

 

O Frei Monteiro me chamou para enfrentar a luta. Fundamos um 
fórum denominado de Fórum do Subaé. Começamos a ter reunião, 
fazer plantio, catar lixo, fazer palestras nas casas para conscientizar 
os moradores. 
 

 
 Tomando como referencial as afirmações da moradora do bairro do Subaé, 

percebemos que, naquela localidade, o trabalho do CSA foi dividido em dois 

momentos que se complementam. O primeiro deles através da realização de 

reuniões, palestras e informações à comunidade acerca das nascentes do rio, das 

conseqüências do aterramento das mesmas, bem como das possibilidades de 

atuação da comunidade visando à construção de outras realidades.  

 O segundo momento foi destinado ao desenvolvimento de atividades mais 

práticas, quando a comunidade efetuou o plantio de mudas com a finalidade de 

arborizar o local. Paralelamente, e contando com o apoio do Corpo de Bombeiros, 

os moradores fizeram a limpeza do local, com a retirada do lixo jogado nas lagoas e 

nas suas margens.  

O trabalho educativo com a comunidade local mostrou o quanto a educação 

ambiental pode ser um instrumento de construção de conhecimento e, 

paulatinamente, de uma consciência crítica que levará o cidadão a desvelar o que 

não se mostrava aparente. Isso pode ser percebido em dois momentos da fala da 
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Coordenadora do Colégio Santo Antônio, Maria Lucila Ferreira de Pinho, e uma das 

responsáveis pela realização do trabalho educativo nas áreas das nascentes do rio 

Subaé. Ela afirma: 

 

A gente passou a ir à Comunidade Lagoa do Subaé, às noites, para 
fazermos um trabalho de conscientização com o pessoal e inclusive 
os moradores de lá disseram que eles imaginavam que aterrar a 
Lagoa era melhor, pois acabava com os mosquitos (informação 
verbal). 

 
 

No caso dos moradores do Parque Subaé, muitos deles adotavam o 

comportamento de aterrar as lagoas pensando tratar-se de uma solução para a 

infestação de mosquitos que proliferavam no local. Depois das reuniões realizadas 

pelo Colégio Santo Antônio naquele local, outra realidade se descortina diante dos 

habitantes do bairro, conforme complementa a Coordenadora do Colégio17. “Depois 

que nós chegamos fazendo esse trabalho de conscientização, eles viram a perda 

que será aterrar a Lagoa do rio Subaé”.  

A afirmação da educadora demonstra que, a partir de um determinado 

momento, sendo este aquele em que o Colégio começou a desenvolver as suas 

tarefas, deixou de existir o desconhecimento do problema pelas comunidades em 

torno das nascentes e lagoas, bem como de grande parte da população do 

município e que veio a ter contato com o projeto de defesa das nascentes do Subaé.  

Freire (1979 p. 29) afirma que “o saber se faz através de uma superação 

constante”. Isso nos possibilita afirmarmos que havia uma necessidade, diga-se de 

passagem, imprescindível, das atividades do CSA ir além das informações acerca 

do meio físico. Se tais informações, conforme atestam as falas acima, mostraram-se 

fundamentais para a construção de uma outra visão por parte dos moradores, a 

aquisição das mesmas deveria ser superada por outras que os estimulassem ao 

desenvolvimento de comportamentos participativos junto aos órgãos públicos, 

cobrando dos mesmos uma maior atuação junto àquela comunidade.  

Cremos que a EA deve engendrar uma participação ativa dos seus moradores 

na resolução dos problemas que lhes afetam. A participação incentivada nesse caso 

reduziu-se à realização de caminhadas pelo bairro. Se por um lado esse processo 

educativo consegue possibilitar às pessoas alcançadas pelo mesmo a construção de 

                                                           
17

 A Coordenadora do Colégio de que trata a citação é a senhora Maria Lucila Ferreira de Pinho. 
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outra visão diferenciada sobre as realidades, isso não significa dizer que ele irá 

conseguir reverter com futuras incursões que venham a prejudicar o meio ambiente. 

Isso demonstra que, se por um lado a educação ambiental é imprescindível no 

processo de conscientização das pessoas, por si ela não é suficiente para resolver 

com os inúmeros problemas que as afetam. 

Um outro dado presente nos depoimentos acima é que o Colégio resolveu “ir 

até a comunidade”. O “ir até a” pode significar que logisticamente ir ao encontro da 

comunidade, ao invés de retirá-la de lá, foi menos oneroso e operacionalmente criou 

menos dificuldades, entretanto pode ser lido de uma outra forma, ou seja, de que o 

Colégio não considera a realidade da comunidade do bairro do Subaé inferior a sua, 

como realmente não é. 

Este trabalho de ir ao encontro demonstra, também, a existência das 

situações contraditórias que permeiam as realidades e, conseqüentemente, afetam, 

também, o desenvolvimento da educação ambiental. No local, as reuniões eram 

feitas nalgumas casas de moradores, situação resultante da indisposição dos 

mesmos em comparecer a locais onde as palestras pudessem acontecer de forma 

mais coletiva. Mas, a cessão de seus espaços residenciais, destinando-os a 

realização de encontros dessa natureza, demonstra uma abertura da comunidade 

para o acolhimento de informações pertinentes ao problema abordado.  

Os reflexos desse trabalho educativo em determinadas pessoas da 

comunidade beneficiada pode ser percebido em algumas outras incursões 

patrocinadas pela Associação Comunitária do Bairro e assim destacadas pela sua 

presidente na época, a Srª. Marizete Ferreira da Silva. 

 

Ai eu fui estudar muito [...], comecei a me interessar por palestras 
seminários, comecei a me interessar mais por ler sobre nascentes, 
sobre a questão da água. Aí ele (Frei Monteiro – Colégio Santo 
Antonio) deu um curso nas comunidades para estudar sobre a água, 
sobre o que é esgoto, sobre o benefício de se ter esgoto, água fluvial 
e tudo. Fizemos esse curso aqui durante 06 meses no Colégio 
Luciano Ribeiro, com um grupo de umas dez pessoas. Depois disso 
já fizemos muitas caminhadas sobre isso (informação verbal). 

 
 

 As informações da moradora acima destacadas servem para refletirmos o 

quanto o processo de EA não pode estar circunscrito única e tão somente à atuação 

das instituições escolares. Para lograr o êxito necessário à sua consolidação, os 
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poderes públicos também devem pautar a sua atuação por uma visão ambiental. 

Ora, “o curso” oferecido pelo CSA aos moradores tinha como foco discutir questões 

relacionadas às necessidades dos mesmos, como esgoto, água encanada, limpeza, 

etc. Ainda que um trabalho preliminar de educação tenha sido feito, possibilitando 

municiar os participantes de informações concernentes às carências do local, a não 

participação do setor público no provimento dessas necessidades redunda em não 

melhoria da qualidade de vida da população local.  

 Diante desse fato, podemos nos ater a três afirmações a se considerarem 

dentro do trabalho com EA. A primeira delas, sobre o quão emaranhadas são as 

realidades à nossa volta e, isso, segundo Leff (2003, p. 39), é um processo histórico, 

pois “ o real sempre foi complexo”, sendo assim, não se pode imaginar querer se  

partir de um único aspecto com a pretensão de resolver os problemas existentes, 

sob pena de nos decepcionarmos com as respostas. Este sentimento pode ser 

percebido nas palavras da diretora da Associação Comunitária do Bairro Subaé, 

quando ela se refere às posteriores atividades do Colégio naquele local.  

 

Frei Monteiro fez um trabalho: fez um dvd, fez um livro muito caro pra 
levar o rio Subaé ao conhecimento do governador, senadores, 
presidente. Esse livro foi entregue a essas pessoas desses poderes. 
Foi um trabalho muito valido, muito bom, mas como eu não tenho o 
estudo dele - porque você sabe, a cabeça de um intelectual e de uma 
semi-analfabeta que trabalha com o coração e com o pouco 
conhecimento que tem são completamente diferentes -, eu não vejo 
que efeito pode trazer um livro nem um cd na mão de um presidente, 
de um deputado, de um governador. Eu acho que aquele trabalho 
que nós tínhamos quando começamos a limpar a lagoa, como a 
gente fez umas duas ou três vezes, aqui com ele, se nós tivéssemos 
dado continuidade àquele trabalho, pra convencer o poder político 
fazer esse projeto, - limpar toda a lagoa, arborizar, botar placa de 
consciência: aqui é crime, ter esses dois guardas florestais pra nos 
dar sustentação durante dois anos - esse eu sei que atinge o rio 
(informação verbal)18. 
 
 

 Ao analisarmos a fala da moradora, percebemos um sentimento de frustração 

a permeá-la. Também não poderia ser diferente. Há décadas, os moradores do local 

convivem com a situação de abandono a que foram relegados. O seu 

descontentamento é conseqüência do desejo por respostas mais imediatas em 

relação ao problema das nascentes e das lagoas, respostas estas inviabilizadas em 

razão da inoperância das autoridades responsáveis e também da falta de 
                                                           
18

 Informação verbal prestada pela Srª Marizete Ferreira da Silva. 
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participação da comunidade em cobrá-las. Apesar de enaltecer o trabalho do 

Colégio, a moradora não vê utilidade alguma na confecção, por parte do mesmo, de 

um DVD e material impresso que foram entregues às autoridades como forma de 

tentar sensibilizá-las para a situação de degradação do meio ambiente em Feira de 

Santana.  

 Parece-nos uma conduta que confunde o papel da educação com as funções 

desempenhadas pelas autoridades públicas ligadas ao poder Executivo. Não cabe 

ao sistema educacional fazer o trabalho de limpeza das nascentes, nem tão pouco 

de reflorestamento da área ou de contratação de guardas para fiscalizar o local, mas 

sim de instrumentalizar as pessoas no sentido de desenvolver, também, a sua 

participação visando à garantia e conquista de direitos.  

 

Acho que o princípio da resolução dos problemas pode conduzir a 
uma interpretação que o objetivo do processo educativo é solucionar 
o problema, o que, a meu ver, desvia finalidade educativa. Por 
exemplo, algo muito comum é que a partir de um diagnóstico 
socioambiental a escola perceba que o problema ambiental de seu 
entorno é a questão do saneamento, mas não cabe à escola 
construir rede de esgotos e tudo mais. Por isso prefiro a idéia de 
enfrentamento dos problemas, que desloca o objetivo do processo 
educativo para o próprio processo de enfrentamento do problema 
que promoverá ações que buscará contribuir na sua solução, mas 
não é a solução em si (GUIMARÃES, 2006, p. 20). 

 
 

  A segunda, e esta também articulada à primeira, é que como sozinha a 

educação ambiental não conseguirá dar conta dos problemas que afetam as 

pessoas – e isso nunca foi a sua pretensão -, ela necessitará de manter-se aberta 

aos diálogos com outros campos de atuação no meio social. Decorrente dessa 

articulação, parceria, etc., é que poderão se construir alternativas outras que nos 

permitam avançarmos em direção a caminhos que nos levem à construção de 

sociedades pautadas pela sustentabilidade. 

 A terceira diz respeito ao responsabilizar única e tão-somente os moradores 

locais pelos problemas ambientais. Na afirmação da moradora, a solução estaria em 

arborizar, catar lixo, colocar guardas para manter a vigilância do local. Ainda que 

sejam consideradas medidas imprescindíveis para preservação do local, elas 

reduzem a culpa pela situação apenas aos habitantes do bairro, fator que seria 

modificado através da mudança de comportamento destes.  
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 Essa forma de articulação foi percebida pelo CSA quando se aproximou de 

pessoas das comunidades, comunicação essa intermediada pela diretora da 

Associação Comunitária Local e que se tornou imprescindível na disseminação das 

informações acerca do problema da degradação, como também da realização de 

eventos posteriores consoantes ao tema.  

Esse aproximar-se, contudo, não foi feito de forma etnocêntrica, como se o 

conhecimento e as soluções acerca da realidade vivida pelos moradores do bairro 

Subaé pertencessem ao Colégio. O “aproximar-se” se deu a partir da existência de 

conhecimentos diferenciados sobre uma mesma situação, mas que nem por isso 

torna um preponderante em relação ao outro. 

 

 

3.6 EA E A NECESSIDADE DE PARCERIAS. 

 

 

A crise ambiental pela qual passa a humanidade não pode ser compreendida 

de forma reducionista, como se um único elemento a originasse. Tão pouco não 

podemos limitar seus efeitos a determinadas áreas da vida humana. Com a 

complexidade que lhe é característica e na qual se encontram envoltos, os 

problemas ambientais são gerados e impulsionados por diversos fatores, bem como 

desconsideram limites para a sua manifestação.  

Ora, se os problemas são sistêmicos, o que significa que estão ligados e são 

interdependentes (CAPRA, 1996, p. 23), as suas soluções devem obedecer à 

mesma dinâmica. Pensando dessa forma, elas não partiriam de um único lócus 

originador e muito menos estariam restritas a determinados personagens ou 

instituições.  

Isso nos leva a concluir que, sozinha, a EA não conseguirá dar conta das 

demandas por melhores qualidades de vida. Restringi-la e disseminá-la tão somente 

nas instituições escolares e acadêmicas significaria desconsiderar outros espaços 

que podem emprestar as suas contribuições no sentido de reverter com a extensão 

da problemática ambiental.  

Durante a nossa pesquisa, percebemos que essa busca de parcerias com 

outras instituições tem sido perseguida pelo CSA. Quando pretendeu se aproximar, 
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por exemplo, das comunidades que vivem ao entorno das lagoas do Subaé, a 

articulação com a Associação de Moradores se mostrou fundamental.  

Na execução do seu projeto em defesa das nascentes do Subaé, o CSA 

buscou formar parcerias com as prefeituras que fazem parte da Bacia Hidrográfica 

do rio. Além disso, envolveu escolas, associações e comunidades que vivem ao 

entorno do leito do Subaé.  

Essa aproximação tem sido feita, também, com outros órgãos públicos do 

município de Feira de Santana, como o Departamento de Meio Ambiente e de 

Educação Ambiental, ambos ligados à Secretaria de Desenvolvimento e Obras 

Públicas da Prefeitura Municipal de Feira de Santana.  

 
Olha, o apoio a gente tem recebido do Departamento de Meio 
Ambiente da Secretaria de Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de 
Feira de Santana. Eles atendem a gente nas nossas solicitações 
como palestras, eventos, onde também participam. Em 2006, a gente 
não programou o Dia Nacional do Meio Ambiente de forma isolada, 
mas nós participamos do evento que foi programado pela Secretaria 
de Meio Ambiente. A gente se inseriu na programação da cidade, 
porque achamos que devemos unir forças. Ações isoladas todas 
fazem, mas se unirmos forças será bem melhor do que se agirmos 
sozinhos em cada dia (informação verbal)19 

 

 

Essa tentativa de criar articulações, entretanto, enfrenta dificuldades tanto 

externa como internamente. Externamente em razão da pauperização dos órgãos do 

poder público, resultando na limitação de suas atividades. Internamente, em razão 

da tímida participação dos professores nas atividades. 

 

Olha, a gente poderia ter um envolvimento bem maior dos  
professores, mas têm alguns que se sentem fora da área e o corre-
corre ainda prejudica, pois nós temos bons professores e muitos 
professores só do terceiro ano e eles ficam naquele correndo daqui 
prá ali, mas são todos excelentes profissionais, não só de terceiro ano 
mas de todo o Ensino Médio. Eu acho e o frei também acha que eles 
deveriam se envolver mais (informação verbal).20 

  

Além das instituições públicas, o Colégio tem buscado desenvolver trabalhos 

junto a algumas indústrias instaladas no município de Feira de Santana. “A 

solicitação de palestras por parte das empresas é muito grande. Tem vezes que é 

                                                           
19

 Informação prestada por Maria Lucila Ferreira de Pinho, Coordenadora do CSA. 
20

 Ídem. 
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até sufocante. Kaiser, EBDA, Belgo, que hoje é Belgo BHS,” etc.(informação 

verbal)21. 

Através das articulações com outras entidades, sejam elas públicas ou 

privadas, o CSA tem procurado não restringir o trabalho apenas e tão somente aos 

espaços convencionais da escola ampliando, noutros espaços, as discussões sobre 

as questões ambientais. Por outro lado, as intervenções realizadas pelo Colégio nas 

unidades industriais demonstram uma maior preocupação destas em relação à 

questão ambiental.  

Este interesse pode ser conseqüência de uma maior responsabilidade das 

empresas pelas questões ambientais ou temor de que sejam penalizadas pelos 

órgãos de defesa do meio ambiente. A Coordenadora Pedagógica do CSA afirma já 

conseguir “ver um nível maior de conscientização. [...]. Eles (Belgo, Jorsan, CDL, 

Kaiser, CIS, CIFS, EBDA, Coca Cola) fazem um trabalho de Educação Ambiental” 

(informação verbal) 22. 

Se por um lado o CSA tem realizado eventos nas unidades industriais, clubes 

de serviços, etc, para abordar a questão da relação entre eles e o meio ambiente, 

por outro lado essa parceria tem resultado em ações que fortalecem o seu trabalho e 

demonstram um interesse em mudanças. Um desses exemplos vem do Rotary 

Clube da cidade, onde o CSA já realizou trabalhos de cunho educativo junto aos 

seus membros.  

A contribuição do citado Clube de Serviço veio através de um de seus 

membros, a professora Silvania Capua, que, no momento, encarrega-se de traduzir 

para a língua inglesa um documentário feito pelo Colégio Santo Antônio acerca do 

rio Subaé.  

Gravado em idioma nacional, o trabalho desenvolvido pelo CSA obteve 

repercussão tanto a pessoas da comunidade quanto a instituições públicas e 

privadas. Segundo Lucila, “nós cedemos o documentário para várias pessoas da 

comunidade. Alunos de escolas públicas e privadas comparecem aqui pedindo 

permissão para assistirem o trabalho, além de empresas a quem nós oferecemos o 

material gratuitamente” (informação verbal)23. 

                                                           
21

 Ídem,  p. 69. 
22

 Idem., p. 69. 
23

 Ídem., p. 69. 
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Em razão do seu cunho educativo, a professora Silvânia Cápua, do 

Departamento de Letras e Artes da Universidade Estadual de Feira de Santana 

(UEFS), pensa em legendar o mesmo para a língua inglesa. Segundo a professora, 

que colabora voluntariamente com CSA, “o nosso desejo é propagar o trabalho do 

colégio, levando-o a outras localidades que não apenas o município de Feira de 

Santana “(informação verbal). 

As outras localidades as quais a professora faz menção seria o universo 

acadêmico norte-americano, principalmente a Universidade da Florida, que 

desenvolve, segundo a professora, um trabalho de preservação dos mananciais 

semelhante ao que faz a instituição feirense. Os contatos seriam intermediados pelo 

Departamento de Biologia da UEFS que se encarregaria de promover a distribuição. 

Este exemplo demonstra que a articulação com entidades públicas, privadas 

ou de outra natureza pode reforçar e criar condições para que o trabalho com o meio 

ambiente adquira maior abrangência e, conseqüentemente, possa criar alternativas 

de superação da crise de forma mais rápida.  

  

  

3.7 O TRABALHO COM OS ALUNOS A PARTIR DA REALIDADE LOCAL 
 

 

A realização do projeto “De mãos dadas com as nascentes da vida - Rio 

Subaé”, desencadeado pelo Colégio Santo Antônio em 1998, proporcionou a 

incursão da instituição não somente no trabalho de conscientização das 

comunidades que vivem em torno da região de lagoas que formam as nascentes do 

rio, como no desenvolvimento de atividades em sala de aula com os alunos. 

Segundo Maria Lucila Ferreira de Pinho, uma das Coordenadoras do Projeto, “o 

trabalho não foi feito de forma solta, desarticulada, mas com o desenvolvimento de 

atividades com os alunos, permitindo a articulação dos conteúdos com a realidade” 

(informação verbal). 

 O conhecimento das realidades das quais os alunos fazem parte se constitui 

como um dos exercícios imprescindíveis dentro da prática da Educação Ambiental. 

Loureiro destaca que essa inserção dos alunos no cotidiano local possibilitará ao 

mesmo um “senso de pertencimento a uma comunidade, a uma localidade definida” 

(LOUREIRO, 2003, p. 53).  
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Essa aproximação do aluno com as situações locais implica, também, uma 

outra postura do professor que, segundo os PCNs, “deve, sempre que possível, 

possibilitar a aplicação dos conhecimentos à realidade local, para que o aluno se 

sinta potente, com uma contribuição a dar, por pequena que seja” (BRASIL, 1997a , 

p. 77-78).  

Observa-se, nas recomendações do documento oficial do Ministério da 

Educação e Cultura (MEC), não somente outro papel do professor diante do ensino, 

como também a “nova postura” dos alunos que emerge dessa prática. Eles se 

sentem mais participativos, além de conscientes da importância de sua voz.  

A experiência com o Projeto em defesa das nascentes do rio Subaé 

possibilitou a inserção de práticas com a realidade local no planejamento anual do 

Colégio. Nos trabalhos extra-salas de aula, geralmente os locais escolhidos são 

aqueles que apresentam um nível de degradação bastante elevado. A partir daí, 

procura-se discutir os conteúdos vistos em sala, buscando estabelecer uma 

articulação com os problemas locais. Travassos (2006, p. 24) afirma que “os alunos 

devem ser capacitados para conhecerem seu meio e agirem em defesa dele, visto 

que este os afeta ou é afetado por eles”.  

Percebe-se, então, a existência de uma relação de reciprocidade a permear o 

cotidiano do homem com o seu meio. Eles não estão dissociados um do outro, mas 

se constituem num movimento de interação, daí a justificativa de ambos se 

conhecerem e a necessidade desse conhecer tem redirecionado algumas das 

práticas do CSA.  

       

Figura 10- Visita dos alunos do Colégio Santo Antônio às áreas degradadas de Feira de Santana 
Fonte: Colégio Santo Antônio. 
 

O técnico em meio ambiente da Prefeitura Municipal de Feira de Santana, 

Antonio Sérgio Aras de Almeida, confirma essa articulação dos trabalhos em sala 
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com a realidade local e afirma que, “sistematicamente, tem se levado os alunos do 

CSA aos piores lugares da cidade como forma de conscientizá-los de que os 

problemas estão bem próximos a cada um de nós” (informação verbal) 24.  

O depoimento do Técnico em Meio Ambiente revela-nos que as visitas não se 

restringiram a um determinado momento, ao imediatismo, como costuma acontecer 

em práticas que são ditas como de educação ambiental. Ao analisarmos o 

calendário das atividades programadas e executadas durante o ano letivo de 2006, 

muitas delas, num total de dezoito, incluíam esse contato com o meio local. As fotos 

acima destacam o momento em que alunos integrantes do grupo Guardiões do Meio 

Ambiente foram conhecer algumas das áreas mais degradadas de Feira de Santana. 

 A crítica que faz o profissional responsável pelo acompanhamento dos alunos 

nas visitas às áreas consideradas problemáticas são de várias naturezas. 

Inicialmente, ele enfatiza a preponderância dada a determinados conteúdos e 

programas escolares que acabam por excluir o aluno da sua realidade, exclusão 

esta que em nenhum momento deve ser incentivada, mas combatida em virtude do 

caráter dialético presente na relação homem-meio. 

 

Essa necessidade de um conhecimento integrado surge da 
constatação que vivemos num mundo complexamente organizado 
devido ao emaranhado de interações entre os seus componentes 
físico-químicos, biológicos e humanos (MORAES, 1998, p. 39). 
 
 

 Noutro momento ele afirma que as pessoas acham que “falar difícil ou falar de 

coisas distantes é mais simples do que raciocinar sobres os esgotos que correm na 

sua rua”. Aqui, ele chama atenção para o esnobismo acadêmico ou uma espécie de 

vaidade intelectual que leva determinados educadores a fazer uso de um 

vocabulário rebuscado como forma de aparentar conhecimento sobre determinado 

assunto. Para tais casos nos alerta Santos (2001, p. 59) ser “necessário voltar às 

coisas simples, à capacidade de formular perguntas simples, perguntas que, como 

Einstein costumava dizer, só uma criança pode fazer”.  

Mas as críticas do técnico ambiental são suavizadas com os resultados 

advindos desse contato dos alunos com uma realidade tão próxima, mas tão 

desconhecida. Nas suas palavras, ele deixa transparecer a esperança de que o 

                                                           
24

 Informação fornecida pelo Diretor do Departamento de Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de 

Feira de Santana.   
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aprendizado seja coletivizado com outras pessoas, ainda que sejam os da própria 

casa. 

 

Através dessa possibilidade de se levar as pessoas aos piores 
lugares da cidade, às vezes um local tão perto que lhes passa 
despercebido, a gente tem visto e ouvido e sentido, a comoção que 
os alunos têm e a esperança que eles possam transformar essa 
comoção em um ato de comentar com seu pai, com sua mãe e isso 
fazer com que possa surtir algum efeito, não imediatamente, mas 
mediatamente a gente possa ter algum tipo de ganho (informação 
verbal) 25.  

 
 

 O depoimento do profissional que acompanha os alunos do CSA em muitas 

das excursões pelo Colégio realizadas demonstra, num primeiro momento, o quanto 

temos ignorado as diferentes realidades à nossa volta. O “passar despercebido” soa 

como uma completa manifestação de ignorância em relação às situações que não 

nos são familiares.  

O alheamento provocado pelo desconhecimento é modificado quando se olha 

àquela mesma realidade com “outros olhos”, olhos questionadores, 

problematizadores, diferentes daquelas lentes com as quais estávamos 

acostumados a encarar os fatos.  Uma das alunas do CSA, entrevistada durante a 

pesquisa, confirma a mudança ao afirmar: “Hoje, consigo enxergar que se não 

cuidarmos do meio ambiente, o mesmo não existirá para as gerações futuras” e, 

manifestando sentimentos de esperança e preocupação quanto ao futuro, ela 

conclui: “se isso continuar, (ela se refere à degradação ambiental) meus filhos, 

netos, etc, não terão acesso a tudo que eu tenho hoje”.26  

A expectativa revelada nas palavras do Técnico em Meio Ambiente da 

Prefeitura Municipal de Feira de Santana adquire maior visibilidade no depoimento 

da aluna acima citada, quando ela afirma: “Antes, eu não tinha noção de que, por 

exemplo, deixar uma torneira aberta, enquanto escova os dentes, era prejudicial. 

Hoje, eu já tenho e posso ensinar aos outros”. Isso nos faz crer na utopia do 

processo educacional, termo esse aqui utilizado no sentido empregado por Freire 

(1980, p. 27) de denúncia e anúncio de um porvir mais justo.  

O “antes” e o “hoje” utilizado pela aluna nos remete à crença numa situação 

anterior caracterizada pela existência do desconhecimento ou de um conhecimento 

                                                           
25

 Idem. p. 88.. 
26

 Informação verbal prestada por Marília Enéias, aluna da 7ª série do Colégio Santo Antonio. 
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considerado errado acerca das questões ambientais. Este comportamento decorre 

dos conceitos que usamos para compreender as realidades. Com o passar dos 

tempos, eles se tornam tão impregnados à nossa vida cotidiana que passamos a 

encará-los como a única ferramenta de compreender e explicar as realidades.  

 

Nossos conceitos são assim como lentes em nossa visão da 
realidade. Tão habituados ficamos com os nomes e as imagens por 
meio das quais nos acostumamos a pensar as coisas do mundo, que 
esquecemos que esses conceitos não são a única tradução do 
mundo, mas apenas modos de recortá-lo, enquadrá-lo e, assim, 
tentar compreendê-lo, deixando sempre algo de fora ou que pode ser 
recortado por outro ângulo, apreendido por um outro conceito 
(CARVALHO, 2004, p. 33). 
 

 

Tomando por base a citação acima, percebemos que a desconstrução de um 

conceito ou visão acerca de dado fenômeno se dará quando da construção de um 

outro conceito e este que contemple as diferenças existentes naquele fenômeno e 

que não eram abarcadas pelo conceito anterior.  Essa incursão não se mostra algo 

fácil e muito menos instantânea como às vezes queremos crer.  

Isso fica claro nas considerações feitas pelo Técnico em Meio Ambiente da 

Prefeitura Municipal de Feira de Santana. O processo educativo pressupõe tempo 

para a manifestação de resultados, daí muitas vezes entrar em contradição com 

uma sociedade que clama por resultados imediatos. Maria Lucila Ferreira Pinho, 

Coordenadora do Colégio Santo Antônio, chama, também, a atenção para a 

paciência que devemos ter com o processo educacional.  

 

A gente sabe que a educação é um processo a longo prazo, [...] não 
vamos querer plantar a semente hoje e querer que germine amanhã, 
não é? O que a gente está fazendo hoje talvez a gente veja florescer 
no futuro (informação verbal)27  

 
 

Essa expectativa compartilhada pela funcionária do Colégio mostra a 

funcionalidade e relevância da educação ambiental no sentido de instrumentalizar os 

educandos para a participação na construção de outro futuro que não aquele que se 

prenuncia diante do atual estado de degradação do planeta. Essa capacidade de 

sonhar e criar outras perspectivas depende de forjarmos uma educação que “nos 

                                                           
27Informação verbal prestada por Maria Lucila Ferreira de Pinho, Coordenadora do CSA.. 
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ofereça as bases para construirmos um projeto civilizatório baseado numa outra 

relação dentro de cada sociedade” (LEROY; PACHECO, 2006, p. 36).   

Quiçá consigamos! 

 

 

3.8 EA NO CSA: PRÁTICAS ESTANQUES OU MOVIMENTO CONTINUUM? 

 

 

Como professor da rede pública estadual de ensino, tenho tido a oportunidade 

de, a cada início de ano letivo, participar das Jornadas Pedagógicas das escolas das 

quais faço parte. Durante uma semana, são discutidos e concebidos projetos que 

deverão integrar o calendário letivo do ano que se inicia. 

No decorrer do ano letivo, muitos desses projetos chegam a acontecer, outros 

na maioria das vezes e devido a vários fatores são deixados à margem, para uma 

oportunidade futura. Com a educação ambiental não tem sido diferente. Travassos 

(2006, p. 63) ressalta que quando isso acontece “o objetivo de conscientização da 

educação ambiental holística perde o sentido e deixa de existir , quando o trabalho 

for para cumprir o cronograma pedagógico, caindo depois no esquecimento”. Em 

seguida, conclui que “se não houver uma seqüencia a partir do trabalho de campo, a 

escola fica na ilusão de estar praticando a educação para o meio ambiente” 

(TRAVASSOS, 2006, p. 63).  

Essa dinâmica mostra o quão difícil tem sido implementar os projetos  e mais 

que isso, seqüenciá-los. “Os novos” projetos que serão discutidos no próximo ano, 

geralmente, não mantêm nenhuma sintonia com os trabalhados no ano anterior. 

Ciente desse fato e, levando-se em consideração a popularização que se tem dado, 

nesse momento, a educação ambiental, interessamo-nos em tentar perceber se os 

trabalhos do CSA neste campo têm sofrido soluções de continuidade.  

Para tanto, além de nos valermos dos registros fotográficos e dos vídeos 

documentários, recorremos aos depoimentos orais dos nossos entrevistados. Um 

deles, o do Chefe de Departamento de Educação Ambiental da Prefeitura Municipal 

de Feira de Santana, mostrou-se significativo para que pudéssemos compreender se 

o desejo do CSA de promover práticas pedagógicas, tidas como de caráter 

ambiental, se restringiram-se ao projeto difundido em 1998.  
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O trabalho deles (do Colégio Santo Antônio) vem de há muito tempo. 
Eu estou há cinco anos (2006) no Departamento de Educação 
Ambiental e quando aqui cheguei, o CSA já vinha desenvolvendo 
trabalhos na área do meio-ambiente (informação verbal) 28 

 
 

 Tomando como base a afirmação acima e considerando a concepção do 

funcionário público sobre o que seja EA, haveremos de concluir que existe um 

compromisso e engajamento do CSA com a seqüência das atividades em relação à 

temática ambiental.  

Posteriormente, recorremos a uma análise do calendário de atividades 

elaborado pelo CSA para os anos letivos de 2003 a 2006. Considerando-se as 

atividades relacionadas com os recursos naturais e outras envolvendo a cultura e o 

ambiente de outras comunidades, percebemos que, pouco-a-pouco, a instituição 

tem buscado se envolver numa prática pedagógica que contemple ambientes plurais 

O gráfico abaixo, elaborado com base em dados fornecidos pelo CSA e nas análises 

feitas a partir das atividades que envolvam o meio ambiente, fornece-nos uma 

melhor compreensão da continuidade do trabalho do CSA. 

 

Gráfico2- Evolução das atividades em EA no CSA 

Fonte: Colégio Santo Antônio 

 

Apesar de percebermos que o desenvolvimento das atividades em EA, pelo 

CSA, carece de maiores referenciais teóricos que possam embasá-la, observamos, 

contudo, que, ainda que timidamente, o CSA tem feito incursões que contemplam 

                                                           
28

 Informação prestada por Horácio Amorim, Chefe do Departamento de Educação Ambiental da Prefeitura 

Municipal de Feira de Santana-Bahia. 
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universos mais abrangentes, desvinculando a prática da EA de uma concepção 

reducionista e, portanto, restrita tão somente aos aspectos geográficos, físicos, etc. 

Numa dessas incursões, os alunos foram conhecer e vivenciar o ritual da Bata 

do Feijão, no vizinho município de Coração de Maria, a 30 quilômetros de Feira de 

Santana. O contato com os agricultores, além de proporcionar a compreensão das 

maneiras utilizadas pelos mesmos durante o processo de colheita do feijão, ainda 

serviu para eles tomarem contato com a cultura dos descendentes quilombolas.  

 

 

       

Figura 11- Alunos do Colégio Santo Antônio participando do ritual da Bata do Feijão em Coração de 
Maria 
Fonte: Colégio Santo Antônio 

 

O ritual da Bata do Feijão se constitui num dos exemplos de manifestação da 

cultura de descendentes de escravos que, apesar de duramente perseguida e 

violentada, resistiram ao longo dos anos e ainda se mostram vivas no cotidiano de 

populações como a dos quilombolas no interior baiano de Coração de Maria. 

Palmeira e Guimarães (2002, p. 339) destacam que a prática de uma educação 

voltada para o desenvolvimento sustentável deve estar assentada “no 

reconhecimento e respeito à diversidade individual e coletiva, reconhecendo esta 

diversidade como elemento enriquecedor e não como obstaculizador”.  

Este exercício de visitas ao ritual da Bata do Feijão oportunizado pelo CSA 

aos seus alunos se constitui numa possibilidade de conhecimento e resgate da 

memória dos descendentes quilombolas que por muitos anos uma historiografia 

escrita com tintas européias tentou esconder. Além disso, propicia aos mesmos o 

envolvimento com comportamentos que diferem dos seus, por isso estranho aos 

mesmos, mas jamais inferiores. 
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Nessa perspectiva, a aprendizagem passa por caminhos bem 
diferentes daqueles da relação estímulo-resposta e da aquisição de 
comportamento, sendo o aprender entendido como um ato cultural, 
sempre contextualizado, inserido em um universo simbólico dos 
sentidos sociais, individuais e coletivos, em que o próprio da ação 
humana é atribuir sentidos à realidade. Outrossim, educar é mover-
se no universo cultural entendendo cultura como os modos materiais 
e simbólicos de existência. Estamos falando de um sujeito imerso em 
uma trama de significados socioculturais historicamente constituídos, 
com seus modos de produção de conhecimento e de vida, e que é ao 
mesmo tempo leito do mundo e produtor de novos sentidos, nesse 
movimento permanente e dinâmico da cultura (CARVALHO, 2004, p. 
185). 
 
 

 Assim, ultrapassando as fronteiras disciplinares, a educação ambiental 

penetra em universos de múltiplos significados e, imerso a eles, busca compreendê-

los a partir da complexidade que os caracteriza. Nesse movimento, cria, recria 

identidades, faz aflorar as contradições, empreende e incentiva a participação e o 

diálogo, enfim, instrumentaliza o homem a agir a partir de sua vocação natural que é 

a de ser sujeito (FREIRE, 1980).   

 Outro momento de contato com a realidade local foi proporcionado quando da 

visita a regiões da Chapada Diamantina. O objetivo da visita, coordenada pelos 

professores de História e Geografia, foi o de proporcionar discussões sobre a 

conservação do patrimônio histórico, resgate da memória e as paisagens e recursos 

hídricos do local.  

 Noutros instantes, as visitas também foram estendidas ao Arraial de Canudos 

onde se travou uma das mais sangrentas lutas no início da Primeira República entre 

milhares de camponeses, seguidores do beato Antônio Conselheiro e as tropas de 

vários estados brasileiros enviadas para lá com o objetivo de acabar com o 

movimento. “Os alunos visitaram museus e locais históricos, mapearam, 

fotografaram, e discutiram aspectos geográficos da região” (EDUCAÇÃO..., 2005, p. 

6). Segundo os professores Glauber Lyra (Geografia), Nildecy de Miranda 

(Literatura) e Mayra Paniago (História), “esta experiência gratificante proporcionou 

aos estudantes a compreensão do presente através do resgate da nossa memória 

histórica e cultural” (EDUCAÇÃO..., 2005, p. 6). 

 O contato dos alunos e professores do Colégio Santo Antônio com culturas 

diferentes também se materializou na visita realizada ao município de Ribeira do 

Pombal, mais especificadamente ao povoado de Mirandela, onde fica situada a 
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Reserva dos Índios Kirirí. Essa relação com os indígenas seria ampliada numa visita 

destes às dependências do CSA, em Feira de Santana, onde tiveram a oportunidade 

de relatar as suas vivências para a comunidade estudantil. 

 

Neste sentido este tipo de atuação tenta levar “em conta os aspectos 
biopsíquicos e socioculturais nos quais se constroem as concepções 
de homem, de mundo, e de sociedade, dando conta da relação 
indivíduo/sociedade e natureza/cultura, de modo a alcançar uma 
forma de pensar global (TRAVASSOS, 2006, p. 67) 
 
 

 Alguns cuidados, entretanto, devem ser observados com um trabalho no qual 

a realidade local é privilegiada, sob risco de nos limitarmos apenas e tão somente à 

mesma, construindo uma concepção destituída das inter relações. Cascino (1999, p. 

71) afirma que “a delimitação do objeto de trabalho não pode significar a redução de 

sua riqueza e diversidade [...]; a percepção do local precisa considerar o universal 

no particular, resgatando história, entorno, relações”. 

       

Figura 12 – Alunos do Colégio Santo Antônio fazem estudo de campo na Chapada Diamantina 
Fonte: Colégio Santo Antonio 

 

Conforme vimos discutindo ao longo dessas páginas, existe um estigma 

quando se fala de Educação Ambiental, pois se relaciona a esta prática pedagógica 

um trabalho apenas com paisagens, clima, vegetação, rios, o que 

conseqüentemente reduz a mesma a disciplinas como Geografia, Ciências, Biologia, 

etc. Carvalho (2004, p. 37) afirma ser necessário “superar essa marca mediante a 

afirmação de uma visão socioambiental”. A mesma autora ainda explica o que seria 

uma visão nestes termos. 

 

A visão socioambiental orienta-se por uma racionalidade complexa e 
interdisciplinar e pensa o meio ambiente não como sinônimo de 
natureza intocada, mas como um campo de interações entre a 
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cultura, a sociedade e a base física e biológica dos processos vitais 
no qual todos os termos dessa relação se modificam dinâmica e 
mutuamente (CARVALHO, 2004, p. 37). 
 
 

 A afirmação nos permite concluir que a EA não se reduz a abordagens que 

excluem outros valores como, por exemplo, as sensibilidades, os saberes, enfim, a 

cultura dos homens. Todos esses aspectos complementam e são complementados 

por aqueles de natureza física. Portanto, ao patrocinar excursões com seus alunos e 

envolvê-los com outros povos e lugares de diferentes culturas e visões de mundo, o 

CSA reconhece a necessidade de estreitar os laços de convivência com as 

diferenças, ou “[...] reconhecer que, para apreender a problemática ambiental é 

necessária uma visão complexa do meio ambiente, em que a natureza integra uma 

rede de relações não apenas naturais, mas também sociais e culturais” 

(CARVALHO, 2004, p. 38). 
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4 COLHENDO OS PRIMEIROS FRUTOS 
 

 

 As ações empreendidas pelo Colégio Santo Antônio (CSA) na área do meio 

ambiente e iniciadas com o projeto em defesa das nascentes do rio Subaé, têm, aos 

poucos, obtido o reconhecimento de alguns setores da comunidade. Esse prestígio 

tem se refletido nas inúmeras condecorações recebidas pela entidade-escolar 

feirense como, por exemplo, a Medalha do Mérito de Meio Ambiente, concessão 

feita pela Câmara Municipal de Feira de Santana, em setembro de 2001 através da 

qual se reconhecem os serviços prestados pelo CSA à causa ambiental.  

 Outras declarações (Anexos A, B, C, D, E, F, G, H) enfatizam o grau de 

comprometimento do CSA no tocante ao meio ambiente. Nelas, destacam-se não 

somente as ações realizadas dentro dos espaços escolares com os seus alunos, 

como as atividades que atingem a comunidade externa aos muros escolares.  

Selecionamos, para nosso conhecimento e análise, três experiências que 

consideramos reflexo das ações patrocinadas pelo CSA: internamente, a 

constituição dos Guardiões do Meio Ambiente, um grupo formado por alunos das 

diversas turmas existentes no Colégio e que são responsáveis por disseminar, junto 

aos demais colegas, concepções que incentivem práticas responsáveis em relação 

ao meio ambiente. Fora dos muros escolares, ou externos às atividades didáticas 

realizadas por aquela instituição escolar, o alcance das práticas educativo-

ambientais do CSA pode ser encontrado nas parcerias formadas pela instituição 

escolar junto a diversos órgãos públicos, como a Prefeitura Municipal de Feira de 

Santana, a Universidade Estadual de Feira de Santana, dentre outros. Além desses, 

o trabalho junto a diversas empresas do município, organizações não 

governamentais e clubes de serviços demonstram que o trabalho realizado por 

aquela instituição tem servido como referência para outras entidades. Um desses 

trabalhos, entretanto, nos chamou atenção: trata-se daquele desenvolvido pela FEB, 

uma entidade sem fins lucrativos e que se preocupa em tratar das questões 

socioambientais nos municípios que formam a microrregião de Feira de Santana.   

 Por último, destacamos a constituição da SALA VERDE, um projeto do 

Ministério do Meio Ambiente, aos quais as instituições, dentre elas as escolares, 

podem apresentar um projeto pleiteando a instalação de uma unidade da mesma 

nas suas dependências. Depois de avaliado pela equipe de EA do citado ministério 
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acima, é autorizada a criação desse espaço nas dependências da instituição 

solicitante.  

 

 
4.1 GUARDIÕES DO MEIO AMBIENTE 

 

 

 Como decorrência das suas incursões na área do meio-ambiente, o Colégio 

Santo Antônio resolveu conceber maneiras outras que estimulassem uma maior 

participação de seus alunos nas discussões e atividades relacionadas ao tema. 

Desenvolver a cultura da participação deve ser, também, um dos objetivos da 

educação. Conforme nos afirma Demo (1996, p. 49), “a maior virtude da educação, 

ao contrário do que muitos pensam, está em ser instrumento de participação 

política”. 

 Historicamente, no Brasil, as tentativas de participação haveriam de ser 

cerceadas através de dispositivos antidemocráticos que foram desde a cooptação 

até o exercício da violência física. Um dos períodos que melhor exemplifica esses 

momentos foi aquele que vai de 1964 a 1985, durante o exercício do poder pelos 

generais.  

 Nesses momentos de exceção, as decisões ficaram atreladas, única e 

exclusivamente, a determinados grupos, impedindo o restante da sociedade de 

manifestar-se. As mudanças acabavam por privilegiar somente aqueles que, de 

forma direta ou indiretamente, são beneficiados e usufruem do poder quer seja ele 

político, econômico, etc. Esse quadro tende a mudar quando as sociedades, através 

das suas instituições, criam mecanismos no sentido de promover a inclusão de 

personagens que noutros momentos foram marginalizados, estigmatizados e, 

conseqüentemente, banidos da arena política.  

 

[...] para se alcançar as condições que levem às transformações 
culturais e sociais necessárias para a edificação de novos estilos de 
desenvolvimento para as sociedades humanas [...], faz-se necessário 
a busca de novas estratégias educacionais que tornem as pessoas 
capazes de participar desse processo, enquanto cidadãs e 
profissionais (MORAES, 1998, p. 46). 
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A cultura da participação, dentro do CSA, encontrou na problemática vivida 

pelo meio ambiente mais um dos seus elementos fomentadores. Acostumados a 

ações de cunho local, os alunos do Colégio tiveram a oportunidade de participar de 

eventos mais amplos, como a Conferência das Cidades, realizada em 2003, quando 

uma delegação de vinte alunos participou da Conferência Estadual e quatro 

membros participaram do mesmo evento a nível nacional. “Nós saímos daqui para 

Salvador com uma delegação e lá, no Centro de Convenções, nós montamos um 

stand onde exibimos algumas das iniciativas do Colégio” (informação verbal)29. 

Em 2005, além de ceder as suas instalações para a fase preparatória da 

Conferência Regional das Cidades, o Colégio Santo Antônio enviou dois delegados 

para a Conferência Nacional. A eleição de um dos alunos como delegado para 

representar o Colégio foi, segundo Tarcísio Branco, feita “de forma articulada pelo 

grupo de jovens do Colégio que se integraram, mostrando interesse pelo tema”. Nos 

Grupos de Trabalhos realizados, os demais participantes, apesar de não terem 

direito de voto, puderam expressar as suas opiniões e sugestões.  Essa forma de 

atuação dos alunos “ajudaria muito para o desenvolvimento de outros projetos 

internos”30 (informação verbal), conclui Tarcísio.    

Internamente, o Colégio tem incentivado a participação dos alunos na 

constituição dos Guardiões do Meio Ambiente, um grupo formado a partir da escolha 

de vários alunos de cada série que se encarregam de difundir informações, valores, 

etc, sobre as questões ambientais. “A idéia de guardião surgiu da necessidade de 

uma maior proteção para o meio ambiente”, confirma a Professora Maria Lucilla 

Ferreira de Pinho, Coordenadora Geral de Ensino do Colégio Santo Antônio e uma 

das responsáveis pela organização do grupo. 

 O grupo dos guardiões é composto por alunos das mais variadas e diferentes 

séries, indo desde a primeira série do Ensino Fundamental até a segunda série do 

Ensino Médio, ficando excluídos somente os alunos do terceiro ano em razão dos 

mesmos ter uma carga mais intensa de atividades devido à aproximação dos 

principais concursos vestibulares.   

O processo de escolha daqueles que irão compor o grupo dos guardiões do 

meio ambiente é realizado entre os próprios pares de cada turma. Em cada uma 

                                                           
29 Informação verbal prestada por Maria Lucilla Ferreira Pinho, Coordenadora CSA. 
30 Informação verbal prestada por Tarcísio Branco, aluno, em 2006, do 3º ano do Ensino Médio do 

CSA. 
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delas – desde a primeira série do Ensino Fundamental até o segundo ano do Ensino 

Médio - são escolhidos quatro alunos que juntos formarão o grupo dos Guardiões do 

Meio Ambiente. Esta escolha é realizada pelos próprios colegas, dentro das 

respectivas turmas das diferentes séries.  

 
Foram eles, eles que se manifestaram. A gente passou a idéia e eles 
se manifestaram. Nós procuramos saber quem gostaria de ser 
guardião do meio ambiente. Nessa unidade mesmo, além desses, 
nós vamos acrescer mais quatro. Eles se manifestaram. Por sinal, 
pra gente, a receptividade foi muito grande, porque numa turma a 
maioria queria ser guardião do meio ambiente. Não fomos nós quem 
escolhemos e sim eles que se manifestaram (informação verbal).31. 

 
 

  Depois de escolhidos, os representantes eleitos passam por momentos 

denominados pela Coordenadora do Colégio, Maria Lucila Ferreira de Pinho, como 

“de conscientização”, quando são abordados de forma mais específica os problemas 

vividos pelo meio-ambiente.  

 

Nós levamos esses meninos para a sala de vídeo, conversamos com 

ele, passamos a Carta da Terra e trazemos pais de alunos que estão 

envolvidos com a questão ambiental e representantes de órgãos 

públicos, como Horácio Amorim da Secretaria de Meio Ambiente da 

Prefeitura Municipal de Feira de Santana (informação verbal)32. 

 

 

Noutro momento, um profissional envolvido com as questões ambientais é 

convidado a proferir palestras para todos os alunos, inclusive aqueles que fazem 

parte dos Guardiões do Meio Ambiente. As palestras enfatizam, principalmente, o 

contexto local, mostrando as áreas degradáveis de Feira de Santana e o efeito da 

poluição ambiental.  

Um desses profissionais é o Técnico em Meio Ambiente da Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano da Prefeitura Municipal de Feira de Santana que confirma 

a existência desta articulação entre o órgão público e a instituição escolar. Segundo 

o mesmo, “há um acompanhamento das visitas que os alunos fazem aos locais 

degradados, onde nós temos a oportunidade de responder aos questionamentos e 

propor outros tantos” (informação verbal).33  

                                                           
31 Informação verbal prestada por Maria Lucilla Ferreira Pinho, Coordenadora do CSA.. 
32 Idem., p.98. 
33 Idem., p.88. 
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Num terceiro e último momento, os alunos fazem visitas aos lugares onde a 

destruição do meio ambiente tem se intensificado bastante nos últimos anos no 

município de Feira de Santana. Os lugares mais enfatizados são aqueles referentes 

aos recursos hídricos, como as nascentes do rio Subaé, a Fonte dos Milagres, 

dentre outros.  

Na formação do Grupo Guardiões do Meio Ambiente, a terceira série do 

Ensino Médio não participa da composição do mesmo, ainda que haja manifestação 

favorável a esse respeito. O fato é explicado pela Coordenadora da seguinte forma: 

 
O terceiro ano nós deixamos de fora, pois no terceiro ano os alunos 
estão muito preocupados com o vestibular e pensam que a questão 
ambiental nada tem a ver com o vestibular, além do mais, a 
mentalidade da família muitas das vezes acha que determinadas 
questões interferem na aprendizagem, quando não tem nada a ver 
com o problema. A questão ambiental, eles deveriam estar 
preparados como a vida deles, pois educação ambiental é vida 
(informação verbal)34. 

 

 

No caso em questão, a posição da família parece ser o elemento-chave para 

a atitude do Colégio em excluir da participação, no processo de escolha para 

representação dos Guardiões do Meio Ambiente, os alunos da terceira série do 

Ensino Médio. Como se trata da última série desse nível de ensino, as atividades 

são intensificadas por conta dos concursos vestibulares a que muitos deles irão se 

submeter. 

A cobrança da família é resultado do modelo de sociedade na qual estamos a 

conviver. Marcada, sobretudo pelo acirramento da concorrência, há uma exigência 

cada vez maior por resultados e, nalguns casos, somente são considerados como 

válidos aqueles expressos pelos primeiros lugares. Essa tensão e sobrecarga de 

trabalhos escolares são confirmadas por um dos alunos entrevistados. “O ano de 

2006, para mim, como aluno do 3º ano do Ensino Médio, me segurou um pouco para 

trabalhos externos e com o meio ambiente” (informação verbal) 35. Um desses 

primeiros momentos são os concursos vestibulares em que os adolescentes são 

submetidos a exames visando aferir o conhecimento dos mesmos construídos ao 

longo dos tempos.   

                                                           
34 Idem., p.98. 
35 Informação verbal prestada por Tarcísio Branco, aluno do 3º ano do Ensino Médio do CSA. 
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 Mas a afirmação da Coordenadora Escolar e do aluno entrevistado nos 

permite elaborar outras análises. A primeira delas é a forma dicotômica bastante 

presente na concepção dos familiares, o que permite inferir que o homem está de 

um lado e o meio ambiente de outro. Aliado a isso, um desprezo em relação a este 

último, já que os filhos não necessitam de tal conhecimento para serem aprovados 

nos concursos vestibulares. Nesse caso, o envolvimento do aluno com as questões 

ambientais pode, na concepção familiar, tornar-se um entrave ao bom desempenho 

dos mesmos nos processos seletivos de ingresso a um curso superior. 

 

Tais representações correspondem a visões fragmentadas do 
mundo, onde os seres humanos e as suas atividades ainda são 
consideradas de forma isolada em relação à natureza, entendida 
como sendo constituída exclusivamente pelos outros seres vivos 
(animais e vegetais) e pelo meio físico químico -natural (rios, lagos, 
mar, montanhas, sol, etc. (MORAES, 1998, p. 36-37) 
 

 

A afirmação nos leva a outra dedução, qual seja a de inferir, com base na 

representação que as famílias fazem do meio ambiente, que este ainda não tem sido 

tratado, por parte das instituições educacionais, de forma equivalente, quando 

comparado a outros temas, pois, se assim fosse, o meio ambiente seria objeto de 

discussão, também, nos concursos vestibulares. Isso é resultado de um vazio de 

discussões do tema dentro dos espaços acadêmicos. Para Travassos (2006, p. 11) 

“a prática da educação ambiental apresenta-se de forma confusa, quando aparece 

em relatos sobre eventos ou em documentos produzidos na academia”. Essa 

confusão acaba por produzir representações fragmentadas e reducionistas a 

respeito do tema. 

 A noção de que o tratamento das questões do meio-ambiente deve estar 

restrito, ainda, às disciplinas acima citadas foi um dado perceptível quando 

discutimos essas questões com os alunos do Colégio Santo Antonio. Em termos 

percentuais, 60% dos entrevistados reafirmaram como sendo papel da Biologia, 

Ciências e Geografia estudar e discutir a problemática ambiental. Outros 30%, além 

de citar as disciplinas acima, acresceram às mesmas outras tais como: História, 

Português e Matemática e 10 % deles acham que deve ser criada uma disciplina 

especial como Cidadania ou Educação Ambiental.  

Durante a realização da nossa pesquisa, algumas das representações dos 

alunos em torno do que vem a ser o meio ambiente puderam ser percebidas quando 
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do processo de escolha dos Guardiões do Meio Ambiente. O tratamento inicial 

recebido por alguns deles e a resposta dada demonstra a concepção do que seja 

meio ambiente. 

 

No começo, eles tinham uma visão preconceituosa e inadequada, 
pois eles achavam que ser guardião é o mesmo que ser uma 
funcionária de limpeza, ou seja, eu teria que catar o lixo da sala 
inteira. Eles não tinham a noção de que guardião ensina os outros a 
fazer a sua parte em defesa do meio ambiente, o que não significa 
fazer pelos outros. No entanto, com o tempo, eles começaram a 
compreender e a aceitar isso (informação verbal)36. 

 
 

Apreende-se da fala da aluna-guardiã um ar de inconformismo com o 

tratamento a ela dispensado pelos seus colegas de sala. Este comportamento, ainda 

que se trate de brincadeiras, conforme se referiu outro aluno-guardião entrevistado, 

demonstra a representação que os mesmos possuem da natureza, resumindo-se 

nesse caso, à questão do lixo. Ainda que a questão da limpeza seja imprescindível 

para a manutenção da qualidade de vida das pessoas e que, portanto, devem ser 

incentivadas, as questões ambientais não estão restritas tão somente à mesma. 

“No começo” e “no entanto, com o tempo”, são expressões presentes na fala 

da aluna e que, analisadas, mostram-nos, respectivamente, dois momentos 

distintos: um momento inicial, em que a desinformação sobre o assunto estimula a 

construção de pré-conceitos sobre o mesmo; mas essa situação é modificada algum 

tempo depois quando a concepção começa a mudar e isso teria sido resultado de 

um processo educativo conforme podemos perceber na própria fala da aluna 

entrevistada, quando ela conclui que “guardião ensina os outros a fazer a sua parte”. 

O projeto dos Guardiões do Meio Ambiente ainda é muito recente, o que não 

impede de o Colégio já projetar aumentar o número de componentes do grupo. 

“Nesta unidade (referindo-se à 2ª unidade do ano de 2006), ainda vamos aumentar 

em mais quatro alunos por turma e na outra mais quatro, totalizando um total (sic) de 

doze guardiões por turma” (informação verbal) 37. 

Em razão, ainda, de se constituir um projeto embrionário, existe certo temor 

por parte da Coordenação quanto às ações que os mesmos possam desenvolver 

noutros ambientes fora do espaço escolar. “Eles falam, mas a gente tem que 

                                                           
36

 Informações obtidas através de entrevista via questionários, realizada com alunos do Colégio Santo 
Antonio. 
37

 Idem., p.98. 
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começar a frear um pouco e ver como as coisas estão sendo realizadas dentro da 

escola para, em seguida, deixar os muros” (informação verbal)38.  

A tomar como base a afirmação da Coordenadora Escolar, percebe-se um 

agir autônomo por parte desses alunos que compõem o grupo dos Guardiões do 

Meio Ambiente. A expressão “eles falam [...] a gente tem que começar a frear” indica 

desejos de fazer algo mais motivado pela experiência que estão vivenciando, 

entretanto, essa vontade tem sido contida em razão, segundo a Coordenação do 

CSA, pelo fato de o grupo ter sido formado recentemente.       

O papel dos guardiões do meio ambiente não é o de fiscalizar as ações dos 

colegas e muito menos de condená-las quando as considerar incorretas, ou não 

ecologicamente adequadas, mas o de paulatinamente desenvolver outra concepção 

em relação ao meio ambiente e a elementos que possam propiciar a sua destruição. 

Em algumas das respostas, contudo, parece que essa visão de “fiscal” ainda 

faz parte das representações dos colegas em relação ao aluno-guardião. “Muitos 

respeitam o meu papel e mantêm a sala arrumada e limpa, mas há também alguns 

bagunceiros que insistem em sujar e desarrumar” (informação verbal) 39.  

Os reflexos desse trabalho já podem ser sentidos nos olhares e visões que 

começam a se formar. Numa investigação realizada sobre o comportamento de 

estudantes de escolas de Feira de Santana-Ba, sobre os resíduos sólidos urbanos, 

os alunos do Colégio Santo Antônio foram aqueles que conseguiram manifestar, 

com maior clareza, noções de conservação, preservação e destino dos mesmos 

(CAMPOS, 2001). 

Outras afirmações de alunos do CSA nos revelam transformações não 

restritas às questões do lixo, mas de mudanças de concepção sobre a nossa relação 

com o meio ambiente, afinal, “como será se o homem continuar a degradar o planeta 

a partir da sua visão capitalista?”, questiona João Gabriel um dos nossos 

entrevistados. A resposta nos leva a acreditar que o citado aluno percebe que os 

fatores causadores dos constantes desajustes do planeta têm motivos muito mais 

abrangentes, portanto, muito distante do simplismo que, na maioria das vezes, 

queremos atribuir.   

 

 

                                                           
38 Idem., p.98. 
39 Informação verbal prestada por alunos do Colégio Santo Antonio. 
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4.2 FUNDAÇÃO ECOLÓGICA BURITI 

 

 

 Ao transitarmos pela movimentada rodovia BR 324, que liga o município de 

Feira de Santana à sede da capital baiana, é possível contemplar os inúmeros 

outdoors que estampam os mais variados tipos de anúncios publicitários. As 

mensagens contidas em cada uma dessas peças chamam atenção pelo apelo que 

transmitem. Na maioria delas, o convite é para o consumo de algum produto ou 

serviço. Num texto pequeno, como convém a esse tipo de publicidade, é destacada, 

sobretudo, a qualidade do artigo, as vantagens em adquiri-lo e as facilidades de 

pagamento, etc., elementos que podem se constituir em instrumentos capazes de 

convencer a quem transita pela estrada a se tornar um consumidor das mercadorias 

e serviços anunciados. 

Dentre os vários outdoors, um deles se diferencia por fugir aos apelos 

publicitários tradicionais e deixar de lado o incentivo aos gastos. Este não faz 

menção a nenhuma promoção realizada por lojas, nem tão pouco a mensagens 

político-partidárias, mas enfatiza a transitoriedade do ser humano em contrapartida à 

eternidade da natureza.  

 

 

       Figura 13- Outdoor da Fundação Ecológica Buriti 
       Fonte: Trabalho de Campo  

 

O outdoor a que estamos nos referindo pertence à Fundação Ecológica Buriti 

(FEB), uma entidade jurídica de direito privado e sem fins lucrativos, localizada às 

margens da rodovia BR. 324, sentido Feira de Santana-Salvador, no km. 532, 

povoado do Escoval, distrito de Humildes, município de Feira de Santana.  
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Qual seria, então, a relação existente entre a FEB e o trabalho desenvolvido 

pelo CSA? Quais razões nos teriam motivado a incluí-la dentro de um texto 

dissertativo que faz uma análise das práticas educativas de uma instituição escolar? 

Quem nos responde é o Srº Pedro Paulo da Silva, representante da FEB. 

 
A parceria com o Colégio Santo Antônio advém do fato do Colégio 
Santo Antônio ter uma história das mais bonitas e das mais 
veementes em nossa região. O Colégio Santo Antônio, através do 
Frei Monteiro, da professora Lucila e de outros professores que ali 
estão, além de alunos dedicados, fazem um trabalho ímpar na região 
da bacia hidrográfica do rio Subaé. Como nossa fundação tem esse 
objetivo de trabalhar em defesa da Bacia Hidrográfica do rio Subaé e 
por conhecer e nos inspirar no trabalho de Frei Monteiro [...] nós 
resolvemos implantar a Fundação Ecológica Buriti (informação 
verbal) 40. 

 

   

 Uma análise da fala do representante da FEB torna mais claro o motivo da 

sua inserção neste trabalho. Segundo o Srº Pedro Paulo, a fundação da entidade 

que o mesmo preside teve como inspiração o envolvimento do CSA nas questões 

socioambientais. Neste caso, a instituição é um reflexo das iniciativas 

protagonizadas por aquele estabelecimento escolar. 

 Professor da Universidade Federal da Bahia, desde cedo Pedro Paulo 

começou a se envolver com as questões ambientais, mas quando remanejado para 

a extensão da Faculdade de Medicina Veterinária, no distrito de Oliveira de 

Campinhos, em Santo Amaro da Purificação, é que o mesmo veio a tomar 

conhecimento do trabalho desenvolvido pelo CSA. 

 
Em Oliveira dos Campinhos, ouvia sempre os reclamos da população 
local, bem como em pontos extremos da bacia hidrográfica do rio 
Subaé. Já em Santo Amaro da Purificação, ao lado de dona Canô 
Veloso, reivindicava melhorias e benfeitorias para a limpeza do rio 
Subaé. No outro extremo do rio Subaé, em Feira de Santana, o então 
pároco de Oliveira dos Campinhos, diretor do Colégio Santo Antônio, 
Frei Monteiro juntamente com seus alunos e professores reivindicam 
melhorias e políticas públicas que viessem a reverter a situação 
ambiental (informação verbal).41 
 
 

Imerso nesse contexto e acompanhando de perto as atividades do CSA e 

nalguns momentos colaborando diretamente com as mesmas, Pedro Paulo resolve 

                                                           
40 Informação verbal prestada pelo Srº Pedro Paulo da Silva da Fundação Ecológica Buriti. 
41

 Informação prestada durante realização de entrevista pelo Sr. Pedro Paulo da Silva. 
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constituir uma fundação que teria como objetivo desenvolver atividades educativas, 

ecológicas, culturais, desportivas e recreativas, estimulando a preservação 

ambiental para a melhoria da qualidade de vida dos habitantes da Bacia Hidrográfica 

do Rio Subaé e seu entorno. 

A impossibilidade de a escola, como instituição, assumir todas as 

responsabilidades pelo desenvolvimento de um trabalho com educação ambiental foi 

um dos fatores que colaborou para a criação da FEB. Pedro Paulo salienta que 

“infelizmente, o frei Monteiro é um homem muito ocupado e o CSA tem outras 

atividades didáticas. Em razão disso, não podem se dedicar unicamente à questão 

ecológica. Por isso fundamos a Buriti” (informação verbal). 

Percebe-se, dessa forma, que apesar das iniciativas da Escola, existe certo 

limite que a impede de tomar outras medidas. Essa restrição advém do fato de a 

instituição escolar se ater a outras questões, além da ambiental e, também, pelo fato 

de a mesma não ser a única responsável por outras demandas oriundas desse 

processo ativo de denúncia e tentativa de conscientização das comunidades acerca 

de determinados problemas.  

 Como instituição, a FEB criou o Protocolo do Subaé. Inspiração do Protocolo 

de Quioto, em que os países signatários resolveram se comprometer a diminuir a 

quantidade de emissão de gases tóxicos, o Protocolo criado pela instituição feirense 

visa premiar o município campeão em ações ambientais. Foi uma maneira 

encontrada pelos responsáveis da FEB de incentivar medidas socioambientais 

consideradas pelos mesmos como corretas.   

 

Ao final de cada ano, os municípios, escolas, vereadores e outras 
instituições que compõem a região da bacia hidrográfica do rio 
Subaé poderão se inscrever para apresentar aquilo que fizeram em 
defesa do meio ambiente, em defesa da sua comunidade. Nós, como 
Fundação, temos uma comissão julgadora que irá apreciar os 
projetos e atribuir um determinado peso. Ao final serão somadas as 
notas e o campeão receberá prêmios (informação verbal)42. 

 
 

 Além do “Protocolo do Subaé”, a FEB pensa em desenvolver outros projetos 

que possam envolver os municípios integrantes da Bacia Hidrográfica do Subaé, 

quais sejam: Feira de Santana, Conceição do Jacuipe, São Gonçalo dos Campos, 

Amélia Rodrigues, Santo Amaro da Purificação e São Francisco do Conde.  

                                                           
42

 Idem., p.105,. 
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 Um desses projetos foi denominado de “Escola Escada” e consiste em 

qualificar as comunidades ao entorno da Bacia Hidrográfica do Subaé no tocante à 

educação ambiental. Esse trabalho vem sendo embrionariamente desenvolvido a 

partir da sede da fundação com os meninos da comunidade. 

 
Quando nós chegamos aqui, os meninos viviam caçando os nicos 
para matar. Nós os trouxemos aqui para a sede da fundação e 
começamos a conscientizar que este não seria o caminho. Hoje, eles 
(os meninos) nos ajudam a colocar comida para os próprios nicos 
(informação verbal)43. 

 

       

Figura 14- Meninos das comunidades ao entorno da sede da Fundação Ecológica Buriti 
Fonte: Trabalho de Campo 

 Uma das maneiras utilizadas pelos coordenadores da FEB para atrair os 

adolescentes e envolvê-los com a questão ambiental foi através de atividades 

esportivas. Mensalmente é feito um passeio ciclístico que sai do centro de Feira de 

Santana para a sede da FEB, na Br 324, próximo a Humildes. Já na sede, os 

adolescentes são convidados a conhecer as terras da fazenda através das trilhas 

que são abertas em meio à propriedade. Durante este percurso, eles têm a 

oportunidade de conhecer os desafios impostos pela natureza, a vegetação, os 

recursos hídricos e a relação que se deve ter com esses elementos e com o próprio 

homem. 

Anualmente, contudo, o passeio ciclístico se torna mais extenso, pois percorre 

toda a região da Bacia Hidrográfica do Subaé. Denominado de Pedal Ecológico, este 

projeto “integra o Protocolo do Rio Subaé e visa unir os municípios que compõem a 

bacia hidrográfica, com o intuito de promover ações socioambientais” (PORTO, 

2007, p. 7). 

                                                           
43

 Idem., p.105. 
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 Além dos projetos acima citados, destacam-se inúmeros outros como o 

“Recicla Subaé”, encarregado da promoção de ações visando à despoluição dos 

afluentes e nascentes do Subaé; o “Lago Vivo” que almeja aumentar a população da 

fauna aquática e o “Subaé Mil Imagens” que pretende valorizar a cultura local das 

comunidades que vivem ao entorno da Bacia Hidrográfica do Subaé.   

Será, contudo, a partir da educação ambiental, que todos os demais projetos 

serão desenvolvidos. O coordenador da FEB, professor Pedro Paulo, admite, 

entretanto, as dificuldades inerentes ao desenvolvimento desse processo, pois 

considera que o processo de degradação socioambiental é antes de tudo cultural e, 

ao tentar estabelecer uma comparação, complementa: 

 
A educação ambiental é como se fosse uma bola de gude e os 
aspectos culturais como se fosse um coco. A cultura é muito 
resistente e nós já temos mais de 500 anos em que as pessoas só 
pensam em destruir, queimar, devastar. Isso é cultural! Ninguém 
planta (informação verbal)44.  

 
 

Os reflexos dessas dificuldades já foram sentidos desde quando da instalação 

da FEB, no distrito de Humildes, no município de Feira de Santana. Os problemas 

enfrentados pela instituição são inúmeros e vão desde a dificuldade em formar um 

quadro de voluntários que possam contribuir no desenvolvimento das atividades da 

fundação, até o menosprezo, refletido na violência, e de que foi vítima até a placa 

identificadora da instituição. 

 

Esta já é a segunda vez que colocamos outra placa neste local. A 
primeira delas foi totalmente destruída, não sabemos por quem. 
Dessa vez, contando com a ajuda dos nossos colaboradores, 
utilizamos, para confeccionar a mesma, um material mais resistente, 
para evitar a sua destruição como aconteceu com a primeira 
(informação verbal)45. 

 
  

 As dificuldades encontradas, entretanto, não foram capazes de arrefecer o 

ânimo dos poucos integrantes da fundação. Mensalmente, embaixo das frondosas 

árvores que compõem o cenário da sede da fundação, os poucos membros da 

diretoria se reúnem, discutem as ações desenvolvidas no mês anterior, traçam 

novos planos para o futuro e, ao final do dia, deixam o local com a expectativa de 

                                                           
44

 Idem., p.105. 
45 Informação fornecida pelo Sr. Pedro Paulo Ferreira da Silva da Fundação Ecológica Buriti. 
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que, no mês seguinte, possam contar com a presença e colaboração de outros 

personagens que acreditem que é possível se construir um outro meio ambiente. 

Como foram os sonhos de outros personagens que possibilitaram a existência da 

FEB, porque não acreditar que o futuro pode ser constituído por um meio ambiente 

mais justo e saudável?  

 

 

4.3 A SALA VERDE E A PERSPECTIVA DE MAIOR ABERTURA PARA A 

COMUNIDADE 

 

 

 Uma das estratégias do Colégio Santo Antônio tem sido a de envolver o maior 

número de pessoas na luta pela preservação do meio ambiente na cidade de Feira 

de Santana e nos municípios ao seu entorno. Assim, outros projetos são pensados 

no sentido de não permitir o arrefecimento do trabalho em defesa do meio ambiente 

iniciado com o projeto “Colégio Santo Antônio de mãos dadas com a nascente da 

vida – Rio Subaé”.  

Uma dessas medidas é a implantação de uma Sala Verde nas dependências 

da escola. Entende a Direção do CSA que “a participação ativa de cada um, em 

todos os níveis, é vista como prática dialógica de apropriação, reapropriação, 

produção e partilha de novos conhecimentos” (COLÉGIO SANTO ANTÔNIO, 2006, 

p. 4). 

A Sala Verde é um projeto do Departamento de Educação Ambiental (DEA), 

órgão subordinado ao Ministério do Meio Ambiente, gestado em razão da crescente 

demanda por parte da sociedade civil por informações e busca de material referente 

ao universo ambiental.  

 
No período anterior ao ano 2000, o que vinha ocorrendo é que todos 
os públicos que acessavam e visitavam as dependências do CID 
Ambiental solicitavam materiais, publicações e informações para que 
eles próprios pudessem levar a seus municípios, e por conta própria 
disponibilizá-los à população interessada no tema (BRASIL, 2007c). 
 
 

 Inicialmente, o Projeto Sala Verde tinha a função de servir como uma 

biblioteca onde os interessados pudessem ter acesso e solicitar os materiais ali 

existentes. Ocorre que o crescente interesse e aumento do número de usuários 
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levaram a uma reestruturação do projeto, bem como da sua natureza, o que 

implicaria uma outra conceituação para o mesmo.  

 
Entende-se por Sala Verde um espaço definido situado dentro de 
uma instituição, o qual será dedicado ao delineamento e 
desenvolvimento de atividades de caráter educacional voltadas à 
temática ambiental, tendo como uma das principais ferramentas a 
divulgação e a difusão de publicações sobre Meio Ambiente 
produzidas e/ou fornecidas pelo Ministério do Meio Ambiente, através 
do CID Ambiental. A Sala Verde deve ser visualizada como sendo 
uma iniciativa que dispõe de uma série de potencialidades, quais 
sejam: ambientais, culturais, sociais, informacionais, de pesquisa, 
articuladoras, dentre outras (BRASIL, 2007c). 
 
 

A implantação das Salas Verdes por todo o país se constitui como mais um 

mecanismo educacional criado por determinados órgãos governamentais com o 

intuito de facilitar o acesso a todas as camadas da população às informações sobre 

o meio ambiente. Além disso, os Centros de Educação Ambiental, como também 

são concebidas as Salas Verdes, também poderão se constituir em espaços de 

fomento aos debates, possibilitando à comunidade local a sua participação nos 

eventos por eles promovidos e a discussão de alternativas às questões ambientais. 

A instalação de uma Sala Verde tem seu atendimento condicionado à 

observância, pela instituição que a pleiteia, ao cumprimento de normas e 

procedimentos exigidos pelo DEA. Um deles é a apresentação do Projeto Político 

Pedagógico. 

 

Uma das essências de qualquer iniciativa que se propõe a ser uma 
Sala Verde é a dimensão do Projeto Político Pedagógico. Ela é a 
espinha dorsal da Sala, fornecendo toda a sua sustentação 
ideológica, material, política, pedagógica, econômica, ambiental. O 
permanente espírito de abertura para a construção, discussão, 
revisão e avaliação do Projeto Político Pedagógico nos parece básica 
para qualquer Sala Verde (BRASIL, 2007c). 
 
 

Desde que foi implantado – 2000 – o projeto “Sala Verde” tem se expandido 

pelas várias regiões brasileiras tendo uma concentração maior, porém, na região 

Sudeste, onde já foram implantadas cerca de 141 unidades, seguida da Nordeste 

onde se instalaram 99 Salas Verdes (BRASIL, 2007c). 
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Figura 15- Demonstrativo da quantidade de salas verdes no país 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente. 
  

 No seu “Projeto Sala Verde” apresentado junto ao Departamento de 

Educação Ambiental (DEA), do Ministério do Meio Ambiente (MMA), o Colégio Santo 

Antônio salienta a necessidade da existência de uma Unidade dessa natureza no 

município onde está situado e ressalta a abertura que a presença desse 

equipamento deverá proporcionar à comunidade local. 

 

A expectativa é atender, após sua divulgação na comunidade, a 
grupos de estudantes (ensino fundamental, médio e superior, 
lideranças comunitárias e pastorais) nos turnos matutino, vespertino 
e noturno [...]. Pretende-se atender três grupos por dia, com média 
de 15 participantes, perfazendo um total de 300 pessoas/mês e 3600 
pessoas/ano (COLÉGIO SANTO ANTÔNIO, 2006).  
 

 

 Depreende-se do desejo do CSA acima expresso a disposição em tornar a 

Sala Verde um espaço de divulgação de informações, pesquisas e discussões em 

torno das questões ambientais. Em termos de público, a experiência de implantação 

da Sala Verde nas dependências do CSA tem superado as expectativas iniciais. Em 

apenas um mês de funcionamento, a freqüência tem sido muito grande e, segundo 

os registros disponibilizados para consulta, mais de 600 pessoas já visitaram aquele 

espaço. 
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Mas a possibilidade de ampliar o número de pessoas que venham a tomar 

contato com a realidade do meio ambiente também se constitui no foco da instituição 

escolar. Para conseguir esse seu intento, o Colégio já conta com a parceria das 

rádios Sociedade (AM) e Princesa (FM) que se encarregarão de fazer a divulgação 

do projeto, bem como a veiculação de mensagens referentes à temática ambiental.  

Com tais medidas, o CSA investe na formação de uma consciência ambiental 

que não fique restrita única e exclusivamente às dependências das suas salas de 

aulas o que, por conseguinte, somente atingiria a um público restrito como alunos, 

professores, pais de alunos, funcionários, etc. Expandir o conhecimento acerca do 

meio ambiente, das conseqüências da sua degradação e dos prejuízos para o futuro 

do município onde o colégio está localizado tem sido a finalidade precípua do CSA 

com as suas medidas. Quando faz isso, caminha na direção da superação dos 

hiatos que tornam tão distante o homem do seu meio ambiente.  
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CONCLUSÕES 

 

 

Historicamente, o tratamento dado às questões ambientais esteve relegado a 

um plano secundário. Essa atitude decorreu, sobretudo, das concepções 

construídas acerca das mesmas e que as reduziram a apêndices do sistema 

produtivo. 

A despeito da situação de abandono, a problemática ambiental não deixou de 

se constituir num fator de preocupação para as poucas pessoas que propugnavam 

por outra relação do homem para com o meio ambiente. Os escritos historiográficos 

haveriam de registrar esses momentos. 

 Ainda que embrionárias e pautadas por uma visão reducionista, mas, 

sobretudo, ousadas, levando-se em consideração o contexto em que aconteceram, 

essas insatisfações haveriam, tal qual a semente quando lançada num solo fértil e 

apropriado, de germinar, dando origem a poucas práticas, mas significativas, das 

quais ainda podemos perceber resquícios motivando tantas outras na atualidade.  

Com o passar dos tempos e mais especificadamente com a Revolução 

Industrial, os níveis de degradação, tanto da natureza humana quanto dos recursos 

naturais, tornam-se mais intensos. Em razão do aumento excessivo da produção, 

estes se tornaram cada vez mais explorados visando garantir a reprodução do 

capital. Desconsiderando limites à sua volta, o processo de degradação alcança 

cada vez mais povos e lugares, já é visto como uma ameaça à própria sobrevivência 

da humanidade   

Em razão dos prognósticos apocalípticos, instituições de várias partes do 

mundo têm desenvolvido encontros, principalmente a partir do início da década de 

70 (século XX), buscando discutir medidas que venham minorar com os efeitos da 

crescente destruição do planeta. Neste caminhar, ou, porque não dizer, 

peregrinação, a educação, e mais especificadamente a educação ambiental, tem 

sido apontada como um dos instrumentos indispensáveis na promoção e construção 

de uma outra ética e esta mais justa e solidária. 

Concretizar tal pretensão, entretanto, tem sido uma tarefa extremamente 

difícil em razão dos obstáculos inerentes a qualquer processo educativo. Em se 

tratando da problemática ambiental, as dificuldades crescem, pois muitas das 
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resistências partem da própria comunidade escolar e das normas que a fazem 

funcionar. 

Tais oposições têm várias explicações e não podem ser vistas como 

propositais, como que partindo de educadores que não se disponham a trabalhar 

com a temática. Na maioria das vezes, elas derivam dos modelos paradigmáticos 

que instituíram formas de compreensão do mundo e que, mesmo não tendo 

conseguido atender mais aos reclamos das complexas realidades, ainda influenciam 

o nosso modo de pensar, agir, etc.  

Foram de modelos reducionistas, lineares e pragmáticos que resultou a 

maioria da formação dos nossos profissionais e a construção dos, ainda, atuais 

currículos escolares e acadêmicos. Essa formação fragmentada reduziu a natureza 

aos aspectos bióticos e abióticos, possibilitando o tratamento dos mesmos em 

disciplinas específicas como Geografia e Biologia, por exemplo. Agora nos vemos às 

voltas com situações que estão a exigir “novas e diferentes” formas de tratamento, o 

que implica um pensar e agir que desconsidere as fronteiras disciplinares.  

Resistir aos vícios da disciplinarização não tem se mostrado uma tarefa fácil. 

Nos trabalhos desenvolvidos pelo Colégio Santo Antônio, percebemos através das 

falas de alunos e de uma das Coordenadoras Pedagógicas, as dificuldades em se 

romper com os processos estanques e se caminhar em direção ao fomento da 

interdisciplinaridade. Assim, ainda se faz necessária uma maior articulação entre as 

disciplinas, o que possibilitaria o desenvolvimento de um trabalho em que o meio 

ambiente se tornasse comum a todas elas.  

Em se tratando de uma instituição de caráter privado, notamos, também, que 

as cobranças feitas aos alunos por um desempenho considerado como “de 

excelência” se tornam muito mais presentes. Esse fator advém tanto dos pais e 

responsáveis, como da própria Instituição que se vê envolta num mercado em que 

os êxitos funcionam como marketing para futuras matrículas. Tais cobranças, 

associadas às concepções construídas historicamente sobre o meio ambiente, ainda 

têm impedido incursões mais profundas sobre o tema, pois, já que a pretensão se 

torna a aprovação dos alunos nos concursos vestibulares e estes não têm dado 

ênfase à questão ambiental, privilegiam-se abordagens que estejam em 

consonância com as exigências oriundas desses processos seletivos.  

Quando nos referimos a “incursões mais profundas”, não estamos querendo 

afirmar que a instituição escolar pesquisada desenvolve atividades consideradas e 
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classificadas como superficiais. Queremos salientar, entretanto, a necessidade de a 

mesma avançar em direção a compreensões que levem em consideração os vários 

aspectos que estão a permear as realidades socioambientais, retirando o foco, 

unicamente, da degradação e de questões como lixo e desmatamento. 

Sabemos que a inexistência de uma prática regular da coleta de lixo e a ação 

dos moradores em promover o desmatamento das matas ciliares e aterramento das 

lagoas em razão da infestação de mosquitos irão degradar o meio ambiente. 

Entretanto, discutir o que torna cada vez mais crescente a quantidade de lixo e o 

que motiva a existência de mosquitos numa dada comunidade pode ser um fator que 

nos permita compreender que existem lógicas outras, como a econômica, por 

exemplo, que alimentam esse processo.  

Exemplificando tal afirmação acima, tomamos como base “o curso” a que fez 

menção uma das moradoras do Parque do Subaé por nós entrevistada. Nele, as 

pessoas que dele participaram tiveram a oportunidade de aprender sobre os 

benefícios da água potável, do perigo do aterramento dos mananciais. Mas a quem 

cabe propiciar tais benefícios às comunidades senão ao poder público. Como 

acioná-lo? É este aspecto, também, que uma prática de EA transformadora e crítica 

deve contemplar. 

Partindo do exemplificado acima, percebemos que as pessoas  contempladas 

com o “curso” tiveram acesso a determinadas informações, entretanto elas não 

avançaram no sentido de construírem outras leituras que possibilitassem aos 

beneficiados pelas informações iniciais desvelar realidades que se mostram naturais 

e, a partir daí, estimular outros comportamentos. Tal exercício deve ser instigado 

tanto nas atividades externas, quanto naquelas realizadas internamente com os 

seus alunos. 

Alcançar esse estágio, compreendemos, não se fará de um momento para o 

outro, pois as barreiras são inúmeras. Em razão disso, o incremento e fortalecimento 

das parcerias se tornam algo imprescindível ao desenvolvimento da EA. Esse desejo 

de agregar deve ser incentivado, não somente com instituições externas à escola, 

mas, e principalmente, com profissionais que fazem parte do seu corpo docente e 

administrativo.  

No caso em questão, as dificuldades com envolvimento dos profissionais se 

dão em virtude de uma gama de fatores, dentre eles a existência de mais de um 
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vínculo empregatício. Isso faz com que exista por parte dos docentes um corre-corre 

diário na luta por melhores condições financeiras.  

Afora isso, a busca de uma formação que possibilite ao final do ensino médio 

o ingresso dos alunos nas universidades se constitui noutro fator que cria 

dificuldades quanto a um maior envolvimento dos profissionais e alunos nas 

atividades de EA. O terceiro ano, por exemplo, é uma série que se dedica 

exclusivamente a tal objetivo. Essas afirmações, contudo, nos remetem a um outro 

dado: a necessidade de uma visão mais abrangente em torno da questão 

socioambiental.  

As lacunas acima referidas nos levam a uma outra conclusão: a carência de 

embasamento teórico quando da formulação das atividades concebidas como de 

educação ambiental. O municiar-se de determinado aporte teórico dará suporte às 

investidas da instituição, evitando, a depender dela, os reducionismos. Dessa 

maneira, cremos ser imprescindível, também para os trabalhos em EA 

desenvolvidos pelo CSA, o referenciar-se em determinadas obras. 

Apesar desse “vazio teórico”, as análises das atividades nos permitem afirmar 

que o CSA tem se esforçado no sentido de trilhar por caminhos afeitos ao 

mecanicismo e a unilateralidade. O exercício de contato com outras culturas, ainda 

que de forma esporádica; a abertura para o debate das questões envolvendo os 

recursos naturais; as diversas formas de cooperação com outros órgãos públicos, 

instituições privadas, segmentos populares da sociedade, dentre outros, levam-nos 

a crer na pretensão da instituição em abrir-se para o diverso. 

Não obstante as inúmeras dificuldades, percebemos a existência de um 

comprometimento da Direção do Colégio Santo Antônio no sentido de fazer das 

temáticas socioambientais um conteúdo que permeie o próprio fazer pedagógico 

daquela instituição, bem como de todo o cotidiano escolar. Esse esforço tem se 

tornado, na maioria das vezes, muito individualizado e tem, na pessoa do seu 

Diretor, frei José Monteiro Sobrinho, o seu principal responsável. 

Os esforços empreendidos pelo CSA têm se manifestado nas inúmeras 

atividades que o Colégio tem promovido, não somente junto a seus alunos, mas 

procurando o envolvimento da comunidade em geral. Utilizando-se de metodologias 

diferenciadas – de acordo com o público que pretende atingir – o CSA tem feito das 

calçadas das avenidas, dos pátios dos shoppings, dos auditórios das empresas, 

espaços de discussão acerca do meio ambiente. Essas incursões, como vemos, 
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extrapolam as fronteiras geográficas da instituição escolar pesquisada e acabam 

envolvendo diversos segmentos da sociedade como empresas, universidades, 

faculdades, mídia, etc.  

Como em qualquer processo educativo, os resultados não são manifestos de 

forma imediata. Eles custam a aparecer, principalmente se compararmos os seus 

resultados ao ritmo frenético das transformações tecnológicas e à voracidade 

mercadológica por mudanças que sejam compatíveis com a lógica da acumulação 

capitalista. Esse quadro pode levar ao desânimo pessoas e instituições envolvidas e 

comprometidas com um fazer ambiental.  

 Mas, se assim fosse, o Colégio Santo Antônio não estaria a colher alguns 

frutos das suas teimosas iniciativas em defesa do meio ambiente. Internamente com 

a construção, por parte de seus alunos, de um pensamento mais crítico em relação 

à utilização dos recursos naturais; fora dele, o aparecimento de organizações, como 

a Fundação Ecológica Buriti, que, inspirada no trabalho do Colégio, procura, no seu 

cotidiano, desenvolver ações educativas em relação ao meio ambiente.  

Aos poucos, a partir da esperança - e esta talvez tenha sido uma das maiores 

contribuições do Colégio Santo Antônio - desencadeada através dos seus trabalhos, 

novas ramificações começam a aparecer. Elas cultivam a expectativa de que é 

possível se conceber um futuro diferente para os povos - nesse caso, 

especificadamente, para a comunidade feirense - a partir de uma lógica na qual o 

meio ambiente esteja integrado ao cotidiano do homem e juntos possam formar um 

todo, numa espécie de unidade complexa. 
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA- UNEB 

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO- PPGEduC. 

 

Caro (a) Aluno (a): 

 

As questões que seguem constituem uma das partes da pesquisa 

denominada de “Impactos resultantes do desenvolvimento de processos 

educativos baseados na problemática ambiental: o caso do Colégio Santo 

Antônio”que estou realizando a partir dos trabalhos desenvolvidos por este Colégio. 

Este questionário é um instrumento que utilizo para tentar compreender o que 

você pensa acerca do trabalho realizado pelo seu colégio, bem como das questões 

ambientais de uma forma mais geral.  

Gostaria de solicitar a sua boa vontade no sentido de respondê-lo, 

devolvendo-o em seguida.  

Saliento que as informações aqui prestadas serão utilizadas de forma ética, 

conforme conduta pessoal do pesquisador e do Programa de Pós-Graduação do 

qual, no momento, faço parte como aluno regular.  

Antecipadamente grato, 

Antonio Vilas Boas. 

vilasbencao@gmail.com 

(75)3243-3231 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE A- Carta de apresentação e questionários aplicados com “alunos-guardiões” 

mailto:vilasbencao@gmail.com
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ALUNO: (identificação opcional)__________________________________________  

SÉRIE: ______ Sexo: (     ) Idade (    ) 

 

1- Para você, o que é o Meio Ambiente. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

2- Em qual disciplina você acha que as questões ambientais devem ser estudadas? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3- Como você acha que o Meio Ambiente é tratado na sua cidade? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

4-Por que você acha que o meio ambiente, na sua cidade, é tratado da forma como 

você respondeu na questão anterior? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

5-Por que a decisão de ser um(a) guardiã(o) do meio ambiente? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

6-Qual é o papel de um guardião? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

7-Em sala de aula, o que os seus colegas acham do seu papel como guardião? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

8-Caso lhe fosse permitido, você optaria em novamente ser um guardião do meio 

ambiente?  

SIM (    )    NÃO   (     ) 

Porque?_____________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

9-Como os seus pais vêem o seu papel como guardião do meio ambiente? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

10-O fato de ser um (a) guardiã(o) mudou alguma coisa no seu modo de ser?  

SIM (    )   NÃO (    ). 

Caso a sua resposta tenha sido SIM, descreva em poucas palavras o que mudou no 

seu comportamento a partir do momento em que você começou a fazer parte dos 

Guardiões do Meio Ambiente? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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1-O senhor trabalha num órgão da Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

encarregado de fiscalizar as infrações cometidas pela população no tocante ao meio 

ambiente. Qual a média de reclamações diárias que o órgão que o senhor dirige 

recebe? 

2- A partir de qual momento da história feirense recrudesceu a degradação do meio 

ambiente? 

3-Extra Secretaria, algumas instituições tem procurado desenvolver trabalhos 

visando a proteção do meio ambiente. Uma dessas instituições é o Colégio Santo 

Antônio. Que avaliação o senhor faz do trabalho desenvolvido pelo CSA? 

4-Em alguns momentos o senhor tem acompanhado as atividades desenvolvidas 

pelo CSA. Em muitas delas, o senhor, inclusive, participa como palestrante, 

orientador. Como tem sido essa sua experiência? 

5-Nessas incursões que o senhor tem feito com o trabalho dos alunos do CSA é feita 

uma articulação com os conteúdos trabalhados em sala de aula? 

6-Algum tempo atrás, o CSA desencadeou um projeto em defesa das nascentes do 

rio Subaé e de lá para cá intensificou as suas ações em defesa do meio ambiente. 

Esse trabalho tem trazido efeitos junto à comunidade extra-escolar? 

7-Nessa caminhada do CSA existe uma relação com esta secretaria da qual o 

senhor faz parte? 

8- É possível se falar que a comunidade feirense já olha o meio ambiente com 

outros olhos que não apenas o da devastação?  

 

 

 

 

 

APÊNDICE B- Roteiro de entrevista realizada com o Sr. Sérgio Aras. 
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Nome da entrevistada: 

Profissão: 

1- Há quanto tempo você mora aqui no Loteamento do Subaé? 

2- Como era esta área quando você chegou aqui? 

3- De que forma se deu o seu envolvimento com as questões ambientais? 

4- Quando e onde você conheceu o Frei Monteiro do Colégio Santo Antonio? 

5- Conte-me um pouco sobre o trabalho realizado por vocês neste local 

6- Quais os resultados do trabalho realizado por você e o pessoal do CSA? 

7- Quanto foi fundada a Associação de Moradores do Bairro e qual o objetivo? 

8- Você acredita que o trabalho com as questões referente ao meio ambiente 

tem mudado alguma coisa no cotidiano dos moradores do bairro? 

9- Quais as maiores dificuldades enfrentadas quando se desenvolve um trabalho 

relacionado com as questões ambientais? 

10-Atualmente, como anda o trabalho com as questões ambientais? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE C- Roteiro de entrevista realizada com a Srª Marizete  Ferreira da Silva 
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA - UNEB 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO - PPGEduC. 

 

Caro (a) Aluno (a): 

 

As questões que seguem constituem uma das partes da pesquisa 

denominada de “Impactos resultantes do desenvolvimento de processos 

educativos baseados na problemática ambiental: o caso do Colégio Santo 

Antônio” que estou realizando a partir dos trabalhos desenvolvidos por este colégio. 

Este questionário é um instrumento que utilizo para tentar compreender o que 

você pensa acerca do trabalho realizado pelo seu colégio, bem como das questões 

ambientais de uma forma mais geral.  

Gostaria de solicitar a sua boa vontade no sentido de respondê-lo, 

devolvendo-o em seguida.  

Saliento que as informações aqui prestadas serão utilizadas de forma ética, 

conforme conduta pessoal do pesquisador e do Programa de Pós-Graduação do 

qual, no momento, faço parte como aluno regular.  

Antecipadamente grato, 

Antonio Vilas Boas. 

vilasbencao@gmail.com 

(75)3243-3231 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE D- Carta de apresentação e roteiro e questionário realizado com  

alunos do CSA. 

mailto:vilasbencao@gmail.com
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Aluno (a): (identificação opcional)________________________________________  

Série:____  Idade:____  Sexo (    ). 

1-Como você acha que o Meio Ambiente é tratado na sua cidade? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

2-Por que você acha que ele é tratado da forma como você respondeu na questão 1. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3-Para você, o que é o Meio Ambiente. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

4- Em sua opinião, há necessidade de se falar do meio-ambiente além da escola? 

(    ) SIM    (    )NÃO. 

5-O Colégio Santo Antonio tem feito alguns trabalhos em defesa da natureza. Você 

já participou de algum desses trabalhos? 

(   )Sim       (   )Não. 

6-Caso a resposta da questão anterior tenha sido afirmativa, qual dos trabalhos que 

você participou lhe chamou mais atenção? 
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

Por quê? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

7-A participação nos trabalhos em defesa dos recursos naturais contribuiu para você 

mudar algum hábito no seu dia-a-dia?  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

8- Em qual disciplina você acha que se deve aprender sobre o meio-ambiente? 

___________________________________________________________________  

9- Quando está com seus amigos ou familiares, você comenta sobre a sua 

participação nos trabalhos realizados pelo Colégio Santo Antonio em defesa dos 

recursos naturais? 

(    )SIM    (     )NÃO. 

10- Caso sim, como eles reagem? 

(    ) não dão importância. 

(    ) ficam indignados. 

(    ) acham um trabalho desnecessário. 

(    ) outros (comente abaixo)  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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Nome: ______________________________________________________________  

Profissão:___________________________________________________________  

1-A partir de que momento você começa a desenvolver políticas em defesa do meio 
ambiente? 

2- Quais foram os seus projetos iniciais em defesa do meio ambiente? 

3-Quais os obstáculos que você tem enfrentado nessa sua caminhada em defesa do 
meio ambiente? 

4-Como se deu o seu envolvimento com o Colégio Santo Antonio? 

5-Que avaliação é possível se fazer dos trabalhos desenvolvidos pelo CSA? 

6-Há algum tempo o CSA desenvolveu um trabalho em defesa das nascentes do 
Subaé. É possível se falar em resultados práticos desse trabalho? 

7-Em relação ao trabalho desenvolvido pelo CSA e a comunidade escolar e extra-
escolar é possível se falar em  efeitos das atividades desenvolvidas por aquela 
instituição? 

8-A partir de que momento se deu a constituição da Fundação Ecológica Buriti? 

9-Quais os projetos até então desenvolvidos pela FEB? 

10-Quais os planos da FEB para o futuro? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE E- Roteiro de entrevista realizada com o Srº Pedro Paulo da Silva da FEB. 
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 UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA - UNEB 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO - PPGEduC. 

 

Caro (a) Aluno (a): 

 

As questões que seguem constituem uma das partes da pesquisa 

denominada de “Impactos resultantes do desenvolvimento de processos 

educativos baseados na problemática ambiental: o caso do Colégio Santo 

Antônio” que estou realizando a partir dos trabalhos desenvolvidos por este 

Colégio. 

Este questionário é um instrumento que utilizo para tentar compreender o que 

você pensa acerca do trabalho realizado pelo seu colégio, bem como das questões 

ambientais de uma forma mais geral.  

Gostaria de solicitar a sua boa vontade no sentido de respondê-lo, 

devolvendo-o em seguida.  

Saliento que as informações aqui prestadas serão utilizadas de forma ética, 

conforme conduta pessoal do pesquisador e do Programa de Pós-Graduação do 

qual, no momento, faço parte como aluno regular.  

Antecipadamente grato, 

Antonio Vilas Boas. 

vilasbencao@gmail.com 

(75)3243-3231 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE F- Carta de apresentação e questionário respondido por alunos do CSA 

que participaram de Conferências sobre o Meio Ambiente. 

mailto:vilasbencao@gmail.com
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Aluno (a): (identificação opcional)_________________________________________  

Série:___  Idade:____ Sexo (   ).   

 

1-Como você acha que o Meio Ambiente é tratado na sua cidade? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

2-Por que você acha que ele é tratado da forma como você respondeu na questão 1. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3-Para você, o que é o Meio Ambiente. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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4- Em sua opinião, há necessidade de se falar do meio-ambiente além da escola? 

(    ) SIM    (    )NÃO. 

5- Em qual disciplina você acha que se deve aprender sobre o meio-ambiente? 

___________________________________________________________________  

6- Quando está com seus amigos ou familiares, você comenta sobre a sua 

participação nos trabalhos realizados pelo Colégio Santo Antonio em defesa dos 

recursos naturais? 

(    )SIM    

(    )NÃO. 

07- Caso sim, como eles reagem? 

(    ) não dão importância. 

(    ) ficam indignados. 

(    ) acham um trabalho desnecessário. 

(    ) outros (comente abaixo) 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

08-Como foi feita a sua escolha para participação na Pré-conferência Estadual sobre 

o Meio Ambiente realizada em Salvador? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

09-Efetivamente, qual foi o papel dos alunos do Colégio Santo Antônio na 

Conferência acima citada? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

10-Posteriormente ao evento realizado em Salvador, você participou da I 

Conferência Nacional Sobre o Meio Ambiente, realizada em Brasília-DF. Quais 

diferenças você pode relacionar quando compara os dois eventos? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

11-Que tipo de contribuição a delegação da Bahia, da qual você foi um dos 

componentes, apresentou na I Conferência Nacional sobre o Meio Ambiente? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  
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12-A participação em eventos como os citados acima servem, dentre outras coisas, 

para, também, tomarmos conhecimento da grave situação pela qual passa o planeta 

Terra. Quais fatores você relacionaria como responsáveis por essa situação? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

13- O Colégio Santo Antônio, numa iniciativa pioneira, realizou um trabalho em 

defesa do rio Subaé. Trabalhos dessa natureza podem contribuir para melhorar com 

a situação do meio ambiente? Se Sim, como? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

 

14-Que tipo de mudanças no seu comportamento você pode sentir depois de ter 

participado de atividades em defesa do meio ambiente? 
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________   
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Nome da entrevistada: 

Profissão: 

1-Donde surgiu a idéia do CSA trabalhar com a problemática envolvendo o rio 

Subaé? 

2-No processo de construção do projeto e realização do mesmo, quem mais, além 

do CSA participou? 

3-Como se materializou o projeto em defesa das nascentes do Subaé? 

4- Quais os efeitos do trabalho realizado pelo CSA? 

5- De que forma o CSA procurou inserir a participação das autoridades no projeto 

em defesa das nascentes do CSA? 

6- Depois do conhecimento, quais as medidas tomadas pelas autoridades? 

7-Neste trabalho com as questões ambientais, com quem mais o CSA tem feito 

parceria? 

8-Que tipo de apoio o CSA tem emprestado a outras instituições no tocante ao 

trabalho com o meio ambiente? 

9-Como tem sido o trabalho do CSA quanto a questão da Agenda 21 Local? 

10-Qual  tipo de metodologia o CSA tem utilizado para envolver os seus alunos no 

trabalho com as questões ambientais? 

11- Como tem sido a participação dos professores do CSA no desenvolvimento 

específico dos trabalhos que envolvem as questões relacionadas ao meio ambiente, 

especificadamente dos recursos hídricos? 

12- É possível se perceber algum traço de mudança no comportamento dos alunos 

depois do envolvimento dos mesmos nos trabalhos realizados pelo CSA relacionado 

com as questões ambientais? 

APÊNDICE G- Roterio de entrevista aplicada com a Srª Maria Lucilla Ferreira Pinho, 

Coordenadora de Extensão do CSA.  
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13-Como se dá a participação dos órgãos municipais com o trabalho do CSA? 

14- Depois que o CSA realiza os trabalhos concernentes à questão ambiental, o que 

o mesmo tem feito com os resultados? 

15- O que vem a ser os Guardiões do Meio Ambiente?  

16- Como é feito o processo de escolha dos alunos que farão parte dos Guardiões 

do Meio Ambiente? 

17- Quantos alunos de cada turma fazem parte dos Guardiões do Meio Ambiente?  

18- O que é feito depois que os alunos são escolhidos para ser Guardiões do Meio 

Ambiente?  

19- A atuação dos Guardiões do Meio Ambiente se dá única e exclusivamente 

dentro das dependências do CSA? 

20- Mesmo tendo sido constituído recentemente, você já consegue perceber algum 

tipo de mudança no comportamento dos alunos em relação às questões ambientais? 

21- Existe algum projeto para o futuro em relação aos Guardiões do Meio Ambiente?  

22- Há manifestação da parte dos membros dos Guardiões do Meio Ambiente em 

relação a algum tipo de projeto concernente as questões ambientais?  
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